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APRESENTAÇÃO 
Abrimos esta seção respondendo à seguinte pergunta: “Por que falar sobre a relação entre Educação e Serviço Social numa perspectiva de pedagogia das resistências”? Em primeiro lugar, porque nossa compreensão sobre a educação ultrapassa o ensino formal e as instituições onde ele é ofertado. Educação é princípio formativo, é terreno de luta e de disputa, é apropriação de cultura, é direito constitucional. Por esta razão, é também um campo de intervenção do Serviço Social desde os primórdios da profissão no Brasil, apesar desta vinculação passar a ser mais amplamente discutida a partir dos anos 2000.

Dessa forma, a pedagogia das resistências é inerente ao âmbito educacional em todas as suas formas, sendo expresso historicamente nos modos de organização coletiva, sobretudo da população pobre e periférica, pelo direito à educação; no enfrentamento à mercantilização da Política de Educação brasileira; nas estratégias pedagógicas propostas pela Educação Popular (Freire; Nogueira, 1993), entre outros. O Serviço Social, por sua vez, é profissão e área do conhecimento que se constitui por suas dimensões indissociáveis - ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa -, alinhadas à defesa dos interesses da classe trabalhadora, no horizonte de outro modelo de sociedade, que seja plural, democrática, socialmente referenciada, anticapitalista, antimachista, antirracista, anticapacitista e que respeite a diversidade.

Portanto, caro(a) leitor(a), a coletânea “Pedagogia das resistências: intersecções entre Educação e Serviço Social” reúne textos que apresentam particularidades do trabalho de assistentes sociais nas instituições educacionais; que abordam a Educação Popular como ferramenta de reflexão e de intervenção, em favor da emancipação dos sujeitos; que tratam do papel da Universidade com seus projetos de extensão, problematizando o saber hegemônico eurocêntrico, a ausência de popularização do ensino e a urgência da equidade de condições para o acesso e a permanência de grupos vulnerabilizados neste espaço. Por fim, alguns textos apontam para o compromisso das entidades do conjunto da categoria profissional de Serviço Social com o debate em torno das relações intersecções entre raça, classe, gênero e território, assim como para a oferta de uma educação pública, laica, gratuita, de qualidade e antirracista.

Esta coletânea foi idealizada a partir das produções oriundas dos projetos de pesquisa, de ensino e de extensão, promovidos pela Rede de Estudos, Pesquisa, Extensão e Ensino sobre Serviço Social e Educação (REPENSSE), da Escola de Serviço Social (ESS), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). No entanto, os capítulos que ora serão apresentados não se encerram em trabalhos realizados pela ou a partir da Rede. Contam com contribuições de docentes, de pesquisadores e de discentes da graduação e da pós-graduação tanto da UFRJ, quanto da Universidade Federal Fluminense (UFF), da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e de outras universidades, além de profissionais de diferentes espaços sócio-ocupacionais.  

O enfoque teórico adotado pela maioria dos autores e das autoras deste livro se aproxima de uma práxis educativa e popular, que, em conformidade com o Código de Ética Profissional do/a Assistente Social (Brasil, 1993), almeja a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos. Nesta esteira, seguindo as pistas de Nêgo Bispo
, estamos preocupados em “aprender por meio de perguntas permanentes”. Para isso, também importa considerar os saberes populares, a contracultura, as epistemologias não hegemônicas oriundas dos guetos, becos e vielas, da classe trabalhadora, das mulheres, dos pobres e oprimidos. Esse aspecto marca a nossa coletânea, a partir de uma variedade de perspectivas pedagógicas, que possibilitam a ampliação da capacidade de reflexão e de apreensão do debate proposto.
Se, como dissemos, não nos restringimos a pensar a educação no sentido estrito da sala de aula ou da formação para o trabalho, e sim como uma dimensão constitutiva da vida em sociedade, temos afinidade, por exemplo, com as contribuições de Paulo Freire (1987), Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2007), Nilma Lino Gomes (2003), bell hooks (2017) e Conceição Evaristo (2025). Esta última, inclusive, considera que, em se tratando das formas de resistências e das pedagogias da classe trabalhadora, “o importante não é ser o primeiro ou primeira. O importante é abrir caminhos” (s/d). 
Na parte inicial da coletânea, reunimos textos que expressam a discussão em torno do “DIREITO À EDUCAÇÃO, TRABALHO E SERVIÇO SOCIAL”. No primeiro capítulo “Serviço Social em escolas: estudos da prática profissional como estratégia”, Vanessa de Abreu Carvalho Ferreira, aborda a importância da articulação entre as dimensões teóricas e práticas, para subsidiar o trabalho profissional de assistentes sociais de forma crítica e reflexiva nos espaços educacionais.

O segundo capítulo é escrito por Ana Maria Carvalho Cruz Vatin e Irlanne Santiago Lima, e recebe o título “Serviço Social na educação básica: desafios e possibilidades do trabalho profissional no município de Muritiba/Bahia”. Nele, a partir da experiência de atuação de assistentes sociais em um município localizado no Recôncavo Baiano, as autoras problematizam como as contradições do modo de produção capitalista, produzem uma série de expressões da “questão social”, que intensificam a dificuldade de acesso dos filhos da classe trabalhadora à educação formal.
Para encerrar este bloco, o capítulo “Atenção psicossocial nas comunidades escolares e o trabalho intersetorial em uma Secretaria Municipal de Educação”, produzido por Amabele Rodrigues Freire Montavoni Pereira e Cyntia Gomes Damasceno Basilio, apresenta a Lei nº 14.189, de 16 de janeiro de 2024, que trata do tema da saúde mental nas instituições educacionais de ensino básico, de forma articulada com as políticas de educação e de assistência social. Para subsidiar o debate, as autoras abordam a experiência profissional do Serviço Social em uma Secretaria Municipal de Educação, que ratifica a relevância da elaboração e da implementação de políticas públicas no ambiente educacional, a partir da perspectiva intersetorial e interdisciplinar.

A segunda parte do livro, intitulado “POR UMA EDUCAÇÃO POPULAR”, dedica-se a discorrer sobre os contributos da Educação Popular e sua relação com o Serviço Social, no sentido de uma educação que questiona o modus operandi da sociabilidade burguesa. Neste bloco de textos, o capítulo “Educação Popular e caminhos possíveis”, redigido por Robson de Aguiar Oliveira e Flávia Santana da Silva, trata da origem e da historicidade da Educação Popular, sobretudo, como um elemento fundamental para as lutas no campo do solo brasileiro. Os autores apontam a participação de movimentos sociais e as estratégias populares de resistência ante às estruturas capitalistas.
O texto “Desafios da educação pública no conjunto de favelas da Maré, escrito por Eblin Joseph Farage, Marcos Paulo Henriques Maricato e Melissa Guimarães Pereira Muniz, parte de pesquisas realizadas no conjunto de favelas da Maré, para apontar os impactos na educação de crianças e adolescentes no território, em decorrência das negligências do governo estadual e do governo municipal, tanto no que diz respeito à precariedade dos equipamentos públicos de educação, quanto em relação à violência armada local, inclusive, aquela que é reproduzida pelo próprio Estado. 

Leonardo Patricio de Barros e Evelyn Melo da Silva, são autores do capítulo “Comunidades de Terreiro de matrizes africanas: espaços de resistências e pedagogias Negras”, onde refletem sobre a cultura popular dos povos de terreiro, a partir das pedagogias negras, no plural, como instrumentos de resistência e reexistência no contexto da diáspora. O texto é um importante elemento de contribuição para pensarmos na valorização dos saberes ancestrais, na ampliação das noções de educação antirracista e anticapitalista, assim como no legado dos movimentos negros para a construção de outro modelo de sociedade.

Ainda nesta seção, o capítulo que recebe o título de “Educação e Cidade: Abordagem da epistemologia indígena na consolidação do lugar de subalternidade social enquanto um espaço de insurgência na releitura espacial da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro”, é escrito por Cátia de Araujo Carvalho e Letícia Silva de Abreu. Objetiva analisar a territorialização epistemológica indígena no ensino de arquitetura e urbanismo da cidade do Rio de Janeiro, entendendo a cosmopercepção indígena, memória e ancestralidade, como instrumentos afirmativos da identidade de sujeitos plurais que partilham da experiência coletiva do convívio no centro urbano, correlacionando as potencialidades da cidade como um lugar pedagógico e de direito.

A terceira e última parte do livro, cujo título é “FORMAÇÃO PROFISSIONAL E SERVIÇO SOCIAL”, é introduzida pelo capítulo escrito por Camylla Neto Saldanha da Fonseca, Lilian Angélica da Silva Souza e Deivi Ferreira da Silva Matos, intitulado: “Produções do Serviço Social sobre a Educação: análises do ENPESS – 2016 a 2024”. Os autores examinam artigos produzidos sobre o tema da educação, publicados nos Anais de um dos principais eventos no âmbito do Serviço Social: o Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), em suas últimas quatro edições, entre os anos de 2016 e 2024. Com este investimento, objetivam identificar as tendências e a incidência de investigações na arena educacional por parte da categoria profissional neste Encontro.
Ainda na direção de analisar a formação profissional de assistentes sociais e a relação com uma das questões atuais mais emergentes, André Henrique Mello Correa, escreve o capítulo “O projeto de formação acadêmico-profissional da ABEPSS e o debate étnico-racial”. Nele, o autor faz um resgate sócio-histórico acerca do surgimento do debate sobre as relações étnico-raciais e da agenda antirracista, que são incorporados pelas entidades da categoria profissional de Serviço Social. Um tema de fundamental importância, visto que 70% dos usuários dos serviços, que são atendidos por assistentes sociais, se autodeclaram negros.

Renata da Fonseca Silva Fernandes e Viviane Maurício Figueiredo Machado, redigem o texto “Reflexões sobre o estágio curricular em Serviço Social para mulheres, negras, trabalhadoras e mães”, no qual abordam suas experiências como supervisoras de campo em um estágio curricular obrigatório, dentro de um projeto de extensão universitária em Serviço Social, ressaltando questões de natureza interseccional vivenciadas pelas estagiárias, que obstaculizam a possibilidade de conclusão do curso de graduação.

Outro projeto de extensão é apresentado no penúltimo capítulo, pelas autoras Brenda Cristina da Silva e Silva e Fabrícia Vellasquez Paiva. O texto “Histórias em formação: extensão universitária potencializando reflexões sobre gênero, raça e classe” relata a experiência no projeto de contação de histórias “De linhas, outras histórias e novas memórias: espaços, temas e sujeitos possíveis à contação e à criação de livros em literatura infanto juvenil”, abordando a relevância da interseccionalidade aliada à dimensão pedagógica emancipadora da prática profissional do Serviço Social.
Encerramos a nossa coletânea com a leitura do texto de Ana Flávia Melillo Ramos, que se preocupa com o tema da saúde mental e da orientação profissional de adolescentes em fase de realização de um dos principais exames no Brasil, para acesso ao ensino superior. O capítulo “Preparação para o ENEM: projeto de extensão em um Instituto Federal” traz a experiência laboral da assistente social durante a execução do projeto de extensão “Enem Zen: equilíbrio para o sucesso”, realizado no campus do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), com o objetivo de oportunizar a preparação pré-Enem de estudantes concluintes do ensino médio. 
Nós, organizadores, acreditamos, assim como Conceição Evaristo, que o movimento de escrita é feito um movimento de dança-canto, onde nós buscamos acessar o mundo. Nem sempre dançamos no mesmo ritmo, nem sempre cantamos a mesma melodia - e no caso aqui, nem sempre partimos da mesma perspectiva teórica e/ou metodológica -, mas em nossas andanças, seguimos tentando captar o real e o seu movimento concreto, por meio de uma série de mediações, que, juntas, tecem uma totalidade, atentando-se para os diversos detalhes e condições que criam esse complexo de fenômenos que se colocam nesta sociabilidade (Marx e Engels, 2010).
Portanto, nossa convicção é a de que todas as contribuições serão sempre parciais e inesgotáveis. Devem suscitar, no entanto, a possibilidade de novos horizontes de reflexão. É o que desejamos com a leitura dos capítulos que seguem, antecipando a você, leitor(a), que neles, não será possível encontrar uma perspectiva ingênua e salvadora da educação, muito menos uma visão tradicional e messiânica do Serviço Social. Aqui, os autores foram categóricos em demonstrar que uma pedagogia das resistências não se constrói sem história, sem luta e sem disputa por diferentes projetos societários. 

Os organizadores
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PREFÁCIO
É um privilégio ter a oportunidade de prefaciar esta coletânea que considero potente e necessária. O título “Pedagogia das resistências: intersecções entre Educação e Serviço Social” abre caminhos para o diálogo entre dois campos do conhecimento a partir da lente interseccional. Aborda questões e inquietações que atravessam o processo de formação e cotidiano da/o profissional de Serviço Social, além de refletir sobre os desafios e as estratégias utilizadas no enfrentamento das expressões da “questão social” nos diversos espaços educacionais.
Nomear a pedagogia de resistências, no plural, é trazer consigo as ancestralidades que reexistem através de “Nós”, reconhecendo e honrando nossos saberes e práticas como produção de conhecimento e estratégias de transformação, que apesar de terem sido invisibilizadas e negadas ao longo da história, foram essenciais para sobrevivência e conquistas de acessos a direitos das populações menorizadas.
Resistir tem um significado especial para o Serviço Social brasileiro que organiza sua atuação através do seu Projeto Ético-Político Profissional, na defesa intransigente dos direitos humanos, comprometido com o enfrentamento de todas as formas de opressões, a partir de uma análise crítica da realidade social, em prol da construção de outro projeto societário. Por meio da categoria de assistentes sociais, a profissão resiste num cenário contraditório e complexo, permeado por intensas desigualdades constitutivas da sociedade capitalista, racista, sexista e cisheteronormativa, em tempos de avanço acelerado do ultraneoliberalismo e do ultraconservadorismo.
Nessa seara, a Política de Educação se constitui como espaço legítimo de trabalho dos/das profissionais de Serviço Social, sendo a educação, um direito constitucional – e, portanto, universal -, cuja garantia é desafiada pelo desmonte das políticas sociais que o país atravessa ao longo de décadas. Exemplo disso é a Emenda Constitucional nº 95/2016, que estabeleceu o Novo Regime Fiscal, congelando por 20 anos os investimentos em saúde, educação e assistência social.
A ampliação do Serviço Social na Política de Educação é fruto de uma luta histórica organizada, principalmente, pelas categorias profissionais de Serviço Social e Psicologia. A promulgação da Lei nº 13.935/2019, que estabelece a obrigatoriedade dos profissionais de Serviço Social e de Psicologia nas redes de educação básica, marca essa trajetória. Apesar deste avanço, ainda há desafios para que os Estados e Municípios a garantam. Mas a sua implementação, inaugura um caminho de possibilidades.

Dentre os desafios para o reconhecimento e a efetivação da lei, destacam-se aqueles relacionados ao trabalho interdisciplinar na Educação, a necessidade de entendimento sobre as atribuições e competências profissionais de assistentes sociais, assim como a precarização das políticas públicas e sociais, que são indissociáveis da intervenção profissional nas instituições educacionais. No âmbito do Serviço Social, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), tem empreendido esforços para a ampla divulgação da Lei e da Política de Educação como espaço sócio-ocupacional de assistentes sociais, há mais de duas décadas. Um exemplo disso é a publicação do documento “Subsídios para a atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação”, no ano de 2013.
Além de expressar essa associação entre o Serviço Social e a Educação, os temas tratados nos capítulos deste livro, por estudantes, profissionais e pesquisadores, incluindo aqueles que integram a Rede de Estudos, Pesquisa, Extensão e Ensino sobre Serviço Social e Educação (REPENSSE), são um convite ao exercício do pensamento democrático, inclusivo, contracolonial, anticapitalista e antirracista. Os textos aqui reunidos são desdobramentos de pesquisas e experiências profissionais que revelam a importância da sistematização do cotidiano laboral, a partir da construção compartilhada do conhecimento, trazendo reflexões e inquietações atuais e fundamentais para trabalho da/o assistente social na Política de Educação, e também, para o processo de formação profissional. 
Os capítulos provocam pensar e repensar o trabalho de assistentes sociais na Política de Educação, interseccionando raça/etnia, gênero, classe e território, sendo um ponto de partida para debates que atravessam o cotidiano escolar, com suas dinâmicas, correlações de forças, tensionamentos, desafios e possibilidades, além da complexidade que caracteriza os espaços de gestão educacional e suas relações com os diferentes atores sociais. A forma como a publicação está organizada permite discutir a educação por meio de diferentes dimensões constitutivas do Serviço Social.
Na primeira parte, um conjunto de artigos apresentam reflexões relacionadas ao direito à educação e ao trabalho do profissional de Serviço Social, possibilitando conhecer múltiplas possibilidades, desde a sua atuação em escolas, com os desafios enfrentados e as estratégias utilizadas para resistir neste espaço sócio-ocupacional, lutando pela garantia e a ampliação de direitos da população; até a emergência de uma agenda pública que discuta as mazelas sociais que atravessam “o chão da escola” e, principalmente, os meios para o seu enfrentamento, a partir da elaboração e da implementação de políticas públicas, a exemplo da Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares (Lei nº 14.819/2024), ressaltando o trabalho intersetorial neste campo. 
A segunda parte do livro, se debruça sobre a Educação Popular, temática fundamental para a compreensão da construção de uma sociedade democrática. Embora seja invisibilizada e, por vezes, negada, a Educação Popular constitui engrenagem essencial para a emancipação da população pobre que vivencia diversas expressões da “questão social”, diante da violação de acesso a direitos básicos previstos na Constituição Federal de 1988. Os artigos apresentam a Educação Popular como ferramenta para a mobilização, organização e construção de uma consciência crítica, voltadas para a emancipação humana, e nos auxilia a identificar quando as ações profissionais do/da assistente social refletem a Educação Popular. Ainda nesta parte, considerando a diversidade e a pluralidade contida no conjunto de textos, o livro aborda as pedagogias negras, olhando para as comunidades de terreiro de matrizes africanas, no intuito de destacar sua potência ancestral de resistência e reexistência; assim como trata da epistemologia indígena como instrumento para refletir sobre a relação entre educação e cidade, com base em uma cosmopercepção territorializada e contracolonial.
Para concluir, a terceira e última parte do livro, surpreende bastante positivamente, ao realizar um movimento endógeno de refletir sobre espaços formativos da/o profissional de Serviço Social, analisando a produção do conhecimento relacionado à educação no Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social; o debate sobre as relações étnico-raciais produzidas na agenda da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS); os desafios vivenciados por mulheres, negras, trabalhadoras e mães, durante a realização do estágio curricular em Serviço Social - evidenciando que a ausência de critérios de equidade e de consideração e contextualização sobre os modos de vida dos sujeitos sociais, pode intensificar as vulnerabilidades e desigualdades para as quais são submetidos -, além de ampliar a visão acerca da extensão universitária, como lugar de potência para as discussões sobre as diferentes formas de opressão social sobre os indivíduos.
O conjunto destas reflexões nos retira de um lugar colonizado de universalização do saber e do sujeito, ao apresentar seus dilemas, suas vivências e narrativas, interseccionando raça/etnia, gênero, classe e território, nas distintas etapas do ensino, atravessando a educação básica, o ensino médio e superior. A busca pelo rompimento do pensamento colonial e a aproximação da realidade concreta educacional caracterizam os capítulos deste livro, sendo o diferencial desta publicação.
Como mulher negra, mãe, assistente social e oriunda de escola pública, acredito que a transformação social ocorra também pela via da luta no campo educacional, como aprendemos com os movimentos sociais, sobretudo, com o Movimento Negro. A educação precisa ser garantida com qualidade e diversidade a todas as pessoas, pois é através dela que conseguimos romper com as desigualdades geracionais geradas e perpetuadas pela formação sócio-histórica brasileira, colonial e escravagista.
Este livro, portanto, é uma ferramenta interseccional no debate sobre o direito à educação e sobre o exercício profissional de assistentes sociais na Política de Educação. As inquietações expostas em cada capítulo, com sua riqueza de análises, nos convocam a pensar e construir diversos caminhos de pesquisas e discussões. Também é emocionante ver a potência e a relevância de produções, com base no cotidiano laboral.
Desejo que, ao fazerem a leitura deste material, você leitor/a, se sinta também motivado a produzir conhecimento, a partir da sistematização do exercício profissional. Que aqueles e aquelas que estejam no processo de formação, consigam apreender a importância da elaboração do diário de campo para a construção de projetos de pesquisa e trabalhos de conclusão de cursos. Embora seja contraditória, complexa e desafiadora, a realidade social é envolvente e cativante e cria diariamente inúmeras oportunidades de investigação. Que possamos estar atentas/os e abertas/os para enxergar estas possibilidades.
Convido a todas as pessoas a experenciarem a leitura deste livro com afeto e cuidado!
Profª Drª Thamires da Silva Ribeiro
Universidade do Estado do Rio de Janeiro
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PARTE 1:
DIREITO À EDUCAÇÃO, TRABALHO E SERVIÇO SOCIAL

SERVIÇO SOCIAL EM ESCOLAS: estudos da prática profissional como estratégia
Vanessa de Abreu Carvalho Ferreira

Introdução
O presente artigo é fruto das discussões abordadas na tese de doutorado, bem como das reflexões possibilitadas por nossa atuação profissional em escolas. Objetivamos refletir criticamente sobre a prática profissional de assistentes sociais em escolas, como forma de contribuir para o debate sobre a inserção profissional na Política de Educação.

Analisar a prática profissional do Serviço Social através da inserção profissional em escola, só é possível a partir do esforço de associar as relações e posturas profissionais à luz das discussões teóricas sobre tais espaços sócio-ocupacionais. Dessa forma, a teoria é mais que um apêndice à prática. Ela é necessária para a compreensão das questões que se apresentam no cotidiano de trabalho. Entendemos assim, que para perseguir a delimitação e conhecimento desse objeto de estudo, é necessário aquilo que Vasconcelos (2024) denomina de “teoria e segurança de princípios”, sobre a qual “o assistente social pode contar com circunstâncias e condições de, reflexiva e voluntariamente, ao identificar alternativas e possibilidade na realidade em movimento, fazer escolhas conscientes no planejamento e realização das ações” (p.14-15).

Nesse sentido, compreende-se que os pressupostos ético-políticos que norteiam o fazer profissional, isto é, o Código de Ética Profissional (Resolução CFESS nº 273/1993), a Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8662/1993) e as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), precisam estar em consonância com essa prática profissional. Tratando-se da atuação de assistentes sociais na Política de Educação, ainda é necessária a apreensão do que está colocado na orientação do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) nos Subsídios para a atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação (2013), bem como no que preconiza a Lei nº 13.935/2019, que estabelece a obrigatoriedade da inserção de profissionais de Serviço Social e de Psicologia nas redes de educação básica.
A integração de assistentes sociais e psicólogos nas equipes escolares é mais necessária que nunca, não apenas por conta do processo de ensino-aprendizagem e das dificuldades etárias de assimilação de conteúdos mediante ensino online em si, mas, também, pelas implicações nos vários segmentos das redes de ensino básico, nas famílias, nos mercados de trabalho, nas relações sociais (Brasil, 2021, p.14).
No entanto, como afirma Vasconcelos (2015), tais instrumentos identificam e apontam para a direção social que favorece os trabalhadores, mas não garantem que as práticas estejam sendo mediadas por eles, haja vista que:

O fato é que o projeto do Serviço Social, para se transformar em realidade exige simultânea e dialeticamente, ao ser tomado conscientemente como referência, de partida, uma preparação teórico-metodológica e técnico-operativa, tendo como base a crítica da economia política concomitante à análise concreta de situações concretas; ou seja, individual e coletivamente, na correlação necessária entre academia/intelectualidade e meio profissional, operar, sistemática e analiticamente, desde levantamentos e estudos mais simples no âmbito do próprio cotidiano profissional, até a pesquisa mais complexa a partir da investigação sistemática (p. 47-48).

Através de uma concepção de fundamentos que orienta esse artigo, o Serviço Social impõe uma necessária discussão da relação teoria/prática, pois a partir da compreensão dessa relação se desenvolvem diferentes possibilidades de atuação. Além disso, é recorrente no ambiente profissional a ideia de que na prática a teoria é outra (Santos, 2012), cabendo também pensar sobre o que motiva essa afirmação.

Para além de uma fragilidade na formação em Serviço Social, considerando a ampliação de cursos à distância
 e sem o rigoroso acompanhamento nas disciplinas de estágio supervisionado, por exemplo, fica o questionamento de como garantir que o aspecto prático do aprendizado em Serviço Social não fique à mercê da sorte do estudante se deparar com um bom profissional no campo de estágio. Formar bons assistentes sociais requer dedicação nesse aspecto da formação. No entanto, considerando que o trabalho profissional reflete, reproduz e produz um modo de ser e estar no mundo, ou seja, está inserido no modo de ser do capitalismo, também é necessário ter clareza que as condições desse distanciamento entre a teoria e a prática são favorecedoras e reflexos dessa mesma ordem que as produzem.
Assim, se reconhecemos a necessidade de alinhar nosso fazer profissional àquilo que nossos pressupostos éticos, políticos, teóricos e metodológicos preconizam, é mister diminuir cada vez mais esse distanciamento entre essas duas dimensões (teoria e prática). Conforme Iamamoto (2008), ter clareza de que pela mesma ação estamos respondendo às demandas do capital e do trabalho, é também o que nos permite favorecer mais a um (trabalho) do que ao outro (capital).

A natureza interventiva da profissão exige que o profissional faça mediações que permitam uma compreensão das complexas situações que chegam a ele como demandas. Além disso, existe uma relação entre a teoria e a prática, no sentido de que toda ação prática é orientada por um conjunto de ideias preconcebidas pelo sujeito que age. Nesse sentido, num contexto atual de massificação do ensino reflete-se também uma preocupação com a formação profissional desarticulada dos pressupostos éticos e políticos que devem nortear a profissão.

Nesse sentido, o artigo está dividido em três partes: introdução, na qual apresentamos a temática; na segunda parte, refletimos sobre como podemos articular as questões apontadas acima com o cotidiano do trabalho, sinalizando os limites, desafios e possibilidades de atuação, no sentido de favorecer a concepção de escola que defendemos, intimamente ligada aos fundamentos da profissão com a qual nos comprometemos. Dessa forma, a partir de uma revisão bibliográfica, propomos uma análise sobre nosso trabalho profissional.
O trabalho em escolas: desafios e possibilidades
Considerando as particularidades da atuação na Política de Educação no Brasil, cabe realizar uma breve contextualização sobre a nossa inserção profissional. Nesse sentido, atuamos numa instituição federal de educação, voltada ao ensino, pesquisa e extensão de estudantes, localizada na cidade do Rio de Janeiro, que atende da educação infantil à pós-graduação.
O contexto da nossa atuação é em um dos campi da instituição, que atende crianças do primeiro ao quinto ano de escolaridade, ou seja, atuamos no primeiro segmento do Ensino Fundamental. Esse campi possui cerca de 500 estudantes, e o Serviço Social está no Setor de Assistência Estudantil, que conta com uma equipe composta por uma assistente social, um psicólogo e uma assistente administrativa. Porém, atua em conjunto com os demais setores da escola, como o Setor de Orientação Educacional e Pedagógica, e se articula com o Núcleo de Atendimento a Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas.

Através de informações
 publicizadas pela instituição em seu site institucional é possível identificar o perfil dos estudantes do campo profissional de nossa atuação. Assim, 59,4% das famílias identificam os estudantes como pessoas brancas, 25,8% como pardas, 11,3% como pessoas pretas, 1% como amarela e 2,5% não informou. Quanto a renda familiar, 40,8% possui renda superior a 3,5 salários mínimos; 11,9% renda entre 2,5 e 3,5 salários mínimos; 12,9% renda de 1,5 a 2,5 salários mínimos; 16,5% renda de 1 a 1,5 salários mínimos; 10,8% renda de meio a 1 salário mínimo; 4% renda de meio salário mínimo e 3,1% não informou. Por fim, 7,9% desses estudantes possui alguma necessidade específica e desses, 81,6% informam o transtorno do espectro autista; 15,8% informam altas habilidades e 2,6% alguma necessidade por deficiência física. A maioria desses estudantes reside na região da Tijuca, bairro da zona norte do Rio de Janeiro.
No cotidiano de trabalho em escola, tem sido possível participar de reuniões de equipe, de conhecer realidades individuais e familiares mais de perto. No decorrer desses momentos de trocas, através de atendimentos sociais, entrevistas sociais, acompanhando anamneses ou nos momentos das reuniões (de equipe, entre equipes e dos conselhos de classe) tem sido possível realizar reflexões importantes sobre o papel das assistentes sociais frente ao espaço de controle e disciplinamento que corriqueiramente a escola representa e reproduz. 

Muitas são as possibilidades de atuação de assistentes sociais no contexto escola/educação, contra ou a favor desse papel de “punir” e “vigiar” (Foucault, 2014) os estudantes e suas famílias. Papel esse, exigido em conformidade com as necessidades do Estado capitalista. Para além das situações corriqueiras às quais esses profissionais são compelidos a atuar nos diferentes espaços ocupacionais (situações que envolvem questões socioeconômicas, de conflitos familiares, violências, por exemplo), esse campo de atuação pode ser um rico espaço de trocas e contribuir para uma visão de escola/educação emancipadora, que caminhe na direção do que aponta o Projeto ético-político do Serviço Social brasileiro. 

No entanto, exige-se que o profissional de Serviço Social, tenha clareza do lugar que ocupa, dos papéis que é chamado a desempenhar e dos papéis que, de fato são necessários e possíveis de se realizar na perspectiva do projeto profissional que assumimos. Ou seja, não poderemos impedir que as requisições institucionais que vão contra o nosso projeto profissional cheguem até nós, mas ter clareza daquilo que não é competência nem atribuição nossa é uma das formas de impedir a recorrência delas. Além disso, manter uma postura investigativa, que permita reconhecer inquietações cotidianas, pode favorecer a busca por repostas às demandas profissionais e às requisições institucionais que estejam em consonância com as reais necessidades dos usuários dos nossos serviços e que vão além das necessidades mais aparentes. Desse modo, a escola se configura como um rico espaço para pesquisas. 

Percebemos que predomina institucionalmente na escola, a visão assistencialista da profissão, através da implementação da Política por meio de auxílios financeiros. Assim, um dos aspectos que chama a atenção é a percepção de que as políticas sociais nas quais atuam assistentes sociais têm apontado a uma equalização do Serviço Social à Política de Assistência Social. Isso pode ser percebido também na Política de Educação vigente.
Planejar os editais e executar todas as etapas para acesso dos estudantes aos auxílios financeiros requer bastante empenho de toda a equipe e se torna complexo num contexto de tantas outras demandas que surgem no ambiente escolar. As equipes têm tentado, na escola, diminuir a força da ideia de que existem os “alunos da assistência”. Reforçamos, sempre que possível, que os “alunos da assistência” são todos os estudantes do colégio, pois considera-se a educação um direito social amplo.
A Política de Educação, como tem se evidenciado com as demais políticas públicas, tem sido atacada e cada vez mais focalizada, indo na contramão do que preconiza, inclusive, a nossa Constituição Federal. A entrada, permanência e a qualidade de permanência dos estudantes precisam ser garantidas, e os auxílios estudantis deveriam poder contemplar qualquer estudante do colégio, independente de situações de renda.
Infelizmente, o orçamento tem sido cada vez menor, tornando necessário realizar classificações que ainda deixam de fora as/os estudantes que precisam do auxílio para se manter na escola. Os momentos das análises socioeconômicas permitem uma aproximação com as famílias que estão mais vulneráveis e a realização de estudos e encaminhamentos para serviços diversos. Aqui expressa-se a contradição entre aquilo que os estudantes e suas famílias necessitam da instituição e aquilo que a instituição, através da implementação da Política no contexto de sua mercantilização consegue favorecer.  

Assim, somos chamadas a atuar no “fornecimento de auxílios financeiros”, mas, a partir deles e não só, vislumbramos outras possibilidades de atuação para atender demandas que não surgem de imediato numa ação burocrática de preenchimento de pré-requisitos nas concessões de auxílios. Portanto, identifica-se também a necessidade de realizar trabalhos em articulação com anseios e necessidades das famílias, aproximando-as novamente da instituição, pois nos últimos anos, no contexto pandêmico e político recente, as famílias foram retiradas das escolas e a educação colocada num lugar desqualificado e como espaço inseguro, vide o crescimento da violência no interior das escolas brasileiras.
Estudando a sociedade francesa, Fassin (2021) identifica uma tendência em que “tudo” se torna “caso de polícia”, e tenta desvelar como esse fenômeno cultural e político acontece. O autor percebe que punir virou uma “paixão contemporânea”, o que nos leva a refletir sobre muitos acontecimentos da vida cotidiana, dentro da escola inclusive. Além disso, ele aponta que as “elites políticas”, apoiadas pelas instituições midiáticas instrumentalizam a ansiedade e o medo dos cidadãos, afirmando que:
De um lado, os indivíduos se mostram cada vez menos tolerantes a tudo que possa prejudicar suas vidas. A falta de civilidade, ameaças proferidas, agressões verbais, rixas entre vizinhos, altercações entre casais, toda uma série de conflitos interpessoais que poderiam ser resolvidos de maneira prática e local acaba passando pela polícia, amiúde pela justiça, por vezes, pela prisão (p. 13).

Os exemplos que este autor fornece são facilmente reconhecidos no cotidiano das vidas urbanas cariocas, e também são trazidos para dentro das escolas. Nesse sentido, profissionais da educação e as famílias dos estudantes precisam estabelecer uma relação de parceria, numa tentativa de fortalecer a Política de Educação e de reconstrução da escola como um ambiente seguro para toda a comunidade escolar. 

Para além disso, poder participar de reuniões de planejamento com demais equipes institucionais (equipes pedagógicas) internas e externas, torna possível conhecer as práticas e as concepções que estão em disputa nesses espaços, sendo lugar de diálogo e construção do tipo de escola/educação que acreditamos. Planejar e executar atividades voltadas ao debate sobre temáticas relevantes no cotidiano escolar, realizando trocas de saberes entre os diversos profissionais da escola, familiares e estudantes, enriquece nossa compreensão sobre elas e colabora para uma intervenção preventiva e alinhada à dimensão pedagógica dessa profissão. Nesse sentido, podemos colaborar propondo discussões e realizando atividades cujo foco esteja nos temas que perpassam o cotidiano escolar e a vida em sociedade como: violências, questões étnico-raciais, questões de gênero, bullying, saúde mental. 

Compreendemos que as questões étnico-raciais são aquelas relacionadas às discriminações e preconceitos aos quais são expostos diferentes grupos étnicos e raciais, que estão intrinsecamente relacionadas ao processo de construção desigual da nossa sociedade e reproduzem modelos desiguais e discriminatórios, como o racismo.
As questões de gênero, também atreladas ao processo histórico de formação da sociedade, são aquelas relacionadas às diferenciações que culminam em tratamento desigual e opressões das pessoas a depender do seu pertencimento de gênero
 e/ou de sua orientação sexual
. O sexismo, o machismo e a misoginia são expressões cotidianas dessas opressões. Desse modo, reforçamos que todas essas questões perpassam e são parte das relações estabelecidas entre os sujeitos dentro do espaço escolar.
A participação nos conselhos de classe, considera-se um espaço riquíssimo de atuação. Neles estão em disputa as visões de escola, de famílias e de estudante. É o espaço onde podemos colaborar para reflexão coletiva, de toda equipe pedagógica, sobre essas concepções e preconceitos que de forma, muitas vezes naturalizadas, esses profissionais (inclusive assistentes sociais) apresentam.
Além disso, por sermos poucos em relação a quantidade de turmas, o que torna mais difícil conhecer todos os estudantes, nesses espaços também é possível identificar casos que necessitam da nossa atuação, através, inclusive de articulação com órgãos garantidores de direitos. Apesar dessa dificuldade temos tomado como parte da prática profissional, atender as famílias no processo de matrícula dos estudantes através de agendamento de entrevistas, que vão acontecendo durante o ano letivo. Essa tem sido uma prática da instituição em outros setores, pois favorece o acolhimento, coloca a instituição como lugar de possibilidades de diálogo e nos possibilita apresentar o setor, esclarecer sobre direitos e dinâmicas do cotidiano escolar trazendo as famílias para dentro da escola com seus anseios, e possibilitando ampliar nossa atuação. Nessa direção, tentamos realizar a prática reflexiva, que 
[...] tem como base a socialização da informação como instrumento de indagação e ação sobre a realidade social. O aspecto educativo aqui está direcionado para a transformação das condições geradoras dos problemas vivenciados, buscando contribuir na promoção de mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais, com prioridade para o trabalho com grupos sociais - o trabalho coletivo. A população não basta se organizar para reivindicar; faz-se necessário ter acesso a um saber que a instrumentalize no como e no que reivindicar, na busca de alternativas possíveis e como viabilizá-las (Vasconcelos, 1997, p. 134).
Outra possibilidade, apesar das dificuldades impostas por diversas razões, como falta de tempo, excesso de demandas e poucos profissionais, é a escrita do nosso fazer profissional. Atentar para a construção de diários que nos permitirão, em outros momentos, retomar reflexivamente nossa atuação, repensar a atuação sob outros ângulos, o que não se torna tarefa fácil se não tivermos a sistematização da nossa prática como ação cotidiana. Resgatar essa rica atividade pode nos instrumentalizar rumo ao aprimoramento intelectual/profissional necessário para uma profissão tão dinâmica. De acordo com Almeida (2006, p.3):
A “sistematização da prática” para o Serviço Social encerra, contudo, diversos significados. Tomando por base as produções do Centro Latino-Americano de Trabalho Social (CELATS, 1983), percebemos que ela engloba não só os procedimentos investigativos que demarcam a ação profissional como objeto de reflexão. A sistematização da prática foi entendida pelo CELATS como todo o processo de organização teórico-metodológico e técnico-instrumental da ação profissional em Serviço Social. Neste sentido, a preocupação com a sistematização se inicia com a própria delimitação dos referenciais que orientarão a eleição dos aportes teóricos, da condução metodológica, da definição das estratégias de ação, do reconhecimento do objeto da intervenção profissional, assim como de seus objetivos e da avaliação dos resultados alcançados. 
Por fim, evidencia-se que a presença de assistentes sociais qualificados e comprometidos com esse fazer profissional, atuantes na Política da Educação, se coloca como uma estratégia importante na garantia desse direito e no combate a uma concepção de escola punitiva, controladora e fabricadora de seres acríticos, e não questionadores da ordem. Aqui reside uma importante contribuição de assistentes sociais trabalhadores da educação, na formação da classe trabalhadora na direção do seu fortalecimento frente a constante luta capital versus trabalho.

Imersos na cultura irracionalista do capitalismo manipulatório (Alves, 2022), executamos atividades que vão na contramão daquilo que denominamos como projeto ético-político profissional do Serviço Social.  Ao não reconhecermos as necessidades do capital nas requisições institucionais; ao não reconhecermos a constante luta por sobrevivência dos trabalhadores nas suas verdadeiras demandas; e ao produzirmos e reproduzirmos práticas conservadoras, se faz necessário fomentar discussões que apontem a importância da dimensão técnico-operativa, articulada às dimensões teórico-metodológicas e ético-políticas do Serviço Social na luta por hegemonia do nosso projeto profissional. 
Considerações finais
Na busca por respostas para aquilo que inquieta e nos movimenta no caminho da nossa prática profissional e da pesquisa de doutoramento, percebemos que fazer Serviço Social na direção do projeto profissional é provocar a reflexão, é questionar o “sempre foi assim”, é exercer a curiosidade. Importa pensarmos nas consequências desse fazer, exercer a capacidade teleológica em favor dos usuários, realizar uma prática reflexiva e agregadora, que transforme as mediações entre usuários, entre profissionais e entre ambos. Para tanto, é necessário ter a teoria como instrumento dessa indagação. 

Acreditamos que tem faltado apreensão teórica crítica e de qualidade nas nossas práticas. Portanto, temos o reflexo da fragilidade na formação onde não estamos conseguindo nos apropriar qualitativamente dos referenciais teóricos necessários à nossa atuação. O grande desafio está na “virada” teórico-prática, considerando que já conquistamos uma hegemonia ética, política e teórica na profissão. Hegemonia essa, que como demonstramos no decorrer do artigo, está em disputa e se coloca em xeque diante do conservadorismo que assola os fazeres profissionais na atualidade.

Compreendemos que na dinâmica social do capitalismo, a correlação de forças capital versus trabalho tende sempre ao fortalecimento do capital. Porém, como as relações que conformam a vida em sociedade são dinâmicas e estão em constante disputa, podemos contribuir na direção de favorecer menos ao capital e mais ao trabalho.
No entanto, entendemos que há um fortalecimento dessa fragilidade, consequência da mercantilização de todas as instâncias da vida social, da precarização das políticas sociais, inclusive a de Educação. Assim, nos reconhecer pessoal e profissionalmente nessa fragilidade requer cada vez mais que nos fortaleçamos enquanto sujeitos individuais e coletivos na direção do nosso projeto profissional e da superação da ordem vigente, rumo à emancipação humana.

A educação como mercadoria não favorece os futuros profissionais nem a percepção da necessidade da qualidade da formação. Compreendendo que não deveria ficar a cargo individual de assistentes sociais o compromisso com a qualidade dos serviços prestados, cabe pensar inclusive em possibilidade de assessoria em Serviço Social como parte da estratégia de fortalecimento dessa categoria e do próprio papel da universidade e de quem nela tem se formado. 

A escassez de produções sobre as práticas profissionais fragiliza a atuação profissional, diante de péssimas condições de trabalho, locais insalubres, muitas demandas e ao mesmo tempo, num contexto contraditório da qual somos parte e que não há como esperarmos as condições melhorarem para agirmos de outro modo. A sistematização da prática só é possível se tivermos a escrita dela como parte do fazer profissional. O registro pensado, planejado, certamente contribui para a superação das práticas conservadoras.

Apesar do lugar privilegiado que ocupamos nos postos de trabalho, por estarmos em contato com a população, temos priorizado a realização de atividades burocráticas ao invés de atividades que fortaleçam as lutas sociais dos trabalhadores. Aqui reside a importância de uma prática reflexiva (Vasconcelos, 1997), que mediada pela teoria social marxista, nos fornece os elementos essenciais para desvendar as aparências cotidianas e inclinar nossas ações à direção social que afirmamos. 

Por fim, alinhar as dimensões ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa diante da sociabilidade capitalista, de forma consciente e qualificada é o desafio que precisamos enfrentar coletivamente enquanto categoria profissional comprometida com uma sociedade emancipada. Nesse sentido, reforçamos que é necessário compreender nossa prática profissional, pois é nesse lugar que está a possibilidade de mudança na direção que almejamos enquanto categoria.
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SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA: desafios e possibilidades do trabalho profissional no município de Muritiba/Bahia
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Introdução
Discutir a inserção do/a assistente social na Política de Educação é uma tarefa desafiadora, pois envolve amplas possibilidades de atuação em diferentes contextos e espaços. Em cada um desses ambientes, o assistente social desempenha um papel fundamental na promoção do acesso, permanência e êxito escolar dos estudantes, além de contribuir para a construção de uma educação mais inclusiva e justa. 

 
Essa inserção também envolve um trabalho de mediação entre as demandas da comunidade escolar e as políticas públicas educacionais, buscando estratégias que promovam a equidade e o enfrentamento das desigualdades sociais. Dessa forma, a presença desses profissionais nas diversas esferas da educação é essencial para garantir a qualidade do ensino e a inclusão social dos estudantes, especialmente daqueles que enfrentam situações de desproteção social.

 
Conforme evidencia o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 2023), o perfil do/a assistente social desde suas protoformas na Política de Educação, esteve voltado para a adaptação de comportamentos e correção de desvios; visando contribuir para o desenvolvimento de crianças "desajustadas" nas escolas; realizando intervenções em casos de maus comportamentos e distorções sociais, com uma abordagem controladora, para assegurar o controle e consenso dentro da classe trabalhadora. Esse perfil começa a ser rompido após o Movimento de Reconceituação e a aproximação com a teoria social crítica marxista.
 
Apesar dos avanços, a prática profissional do assistente social nas escolas ainda enfrenta desafios significativos, que variam desde a ausência de condições dignas de trabalho até a ausência da compreensão sobre seu papel por parte das equipes pedagógicas. Ademais, as desigualdades sociais intensificam essas dificuldades, especialmente em territórios marcados por históricas desigualdades socioeconômicas, como o Recôncavo, território localizado no estado da Bahia. Diante disso, o presente texto busca analisar os desafios e as contribuições do trabalho do(a) assistente social na educação básica, com foco nas especificidades do município de Muritiba, localizado no estado da Bahia, há 113 quilômetros da capital baiana, Salvador, ressaltando as implicações de suas intervenções para a garantia de direitos.

 
Em qualquer espaço sócio-ocupacional que o profissional esteja atuando é fundamental destacar que existe uma concepção de educação que orienta essa prática. A política educacional, nesse contexto, é pautada pelo enfrentamento das contradições que caracterizam a sociedade capitalista, especialmente as que envolvem as classes sociais e o Estado, e leva à implementação de ações institucionais como resposta ao agravamento da “questão social”. Nesse sentido, o CFESS (2013) aponta que a educação defendida é um processo amplo de formação da autoconsciência, capaz de revelar, denunciar e superar as desigualdades sociais que sustentam a sociedade capitalista. Trata-se de uma educação voltada para a emancipação humana, que vai além da política pública e se insere como uma dimensão essencial da vida social.

 
A concepção de educação referida anteriormente corrobora com os pensamentos de Freire (2013, p. 33). Ao criticar a “educação bancária”, ele argumenta que, nesse modelo, os educandos assumem uma postura passiva diante do conhecimento transmitido pelo educador, o que resulta na perda de sua capacidade criativa e crítica em relação ao mundo. Segundo o autor, o objetivo de uma educação “transformadora” é fazer com que o ser humano se torne capaz de criar e transformar o mundo, assumindo o protagonismo de suas ações.
 
 
Embora os assistentes sociais estejam inseridos na política de educação há décadas, tanto no processo de produção de conhecimento sobre a temática quanto na militância pela regulamentação desses profissionais na educação básica, estes ganharam maior destaque e valorização a partir dos anos 2000, com a tramitação do Projeto de Lei (PL) nº 3688/2000
. Esse projeto visava a introdução dos assistentes sociais no quadro de profissionais da educação em cada escola, processo que culminou, após 19 anos, na promulgação da Lei nº 13.935/2019.

 
Do ponto de vista metodológico, este trabalho sustenta-se em relatos de experiências construídos por assistentes sociais que atuam na rede municipal de ensino do município de Muritiba. As contribuições ocorreram por meio dos registros e observações do cotidiano dessas profissionais. Ademais, contou-se com o apoio da pesquisa bibliográfica para sustentar as análises realizadas no decorrer do trabalho. O método de estudo escolhido foi o materialismo histórico-dialético, tendo em vista sua capacidade em responder as contradições da realidade e as particularidades dos fenômenos.
Nas páginas seguintes, buscaremos realizar breves considerações sobre o trabalho do/a assistente social na educação básica a partir da sua inserção do Núcleo de Apoio Pedagógico (NAPE). Destacaremos os desafios e as possibilidades para a atuação profissional dado o quantitativo de profissionais versus a quantidade de demandas presentes da rede municipal de educação, tendo como base os anos de 2023 e 2024.

 
O texto está dividido em duas seções. Na primeira, é apresentado um panorama da educação em Muritiba, com foco nos desafios estruturais e nas desigualdades que afetam os indicadores educacionais. Na segunda, discute-se as experiências na atuação profissional dos assistentes sociais no município, com destaque para as experiências do NAPE. Com base nessas reflexões, este texto propõe-se a analisar as práticas e os desafios do(a) assistente social inserido(a) na educação no município de Muritiba, destacando sua contribuição para a efetivação de direitos e para o fortalecimento de políticas educacionais comprometidas com a viabilização dos direitos não apenas dos estudantes, mas da comunidade escolar.
A educação no município de Muritiba entre desafios e possibilidades 
Com uma população estimada em cerca de 28.707 habitantes, de acordo com o Censo demográfico de 2022, a Política de Educação no município de Muritiba, assim como a grande maioria dos municípios brasileiros, atravessa um incansável caminho de garantir o acesso a uma educação pública, de qualidade e para todos, além de investir na prevenção e enfrentamento de problemas que assolam historicamente a realidade brasileira, como por exemplo, insegurança alimentar,  violência, problemas de infraestrutura, baixa qualidade do ensino, dentre outros, que culminam na evasão e diminuem as taxas de êxito dos estudantes.
 
No ano de 2023, o município matriculou aproximadamente 3.127 estudantes na rede municipal de educação, nas 22 unidades de ensino do município de Muritiba (INEP, 2023). É importante destacar que esse quantitativo se refere em grande parte aos anos iniciais e a Educação de Jovens e Adultos (EJA) que concentraram os maiores números de matriculados, contabilizando metade das matrículas municipais. 

 
A educação básica em Muritiba aproxima-se da universalização na faixa etária de 6 a 14 anos, com uma taxa de escolarização de 97,5% em 2010, contra 97% em 2022. Esses números, embora otimistas, escondem desafios críticos quanto a evasão escolar. É importante evidenciar as taxas de abandono escolar no ano de 2023 que apontaram a média de 6,3%, enquanto a Bahia possui 5,4% de estudantes que abandonaram a escola.

 
A análise das taxas de reprovação em Muritiba revela um grande desafio no percurso escolar dos estudantes, especialmente nos anos finais do ensino fundamental. Atualmente, o município apresenta uma taxa de reprovação de 5,6% nos anos iniciais, indicando dificuldades que já se manifestam nos primeiros ciclos de aprendizagem, enquanto nos anos finais a taxa sobe para preocupantes 11,8%. Esse aumento significativo pressupõe que as barreiras educacionais se intensificam conforme os alunos avançam no sistema de ensino, refletindo possíveis lacunas no processo pedagógico, dificuldades de aprendizagem acumuladas ou fatores externos que impactam o desempenho escolar. Outro dado importante é a distorção idade-série, onde os anos iniciais das turmas do quinto ano mostram um alto índice de 19,5%, comparado ao estado da Bahia que possui 17,3%, e nos anos finais, as turmas do oitavo ano ultrapassaram os 35%. 

 
Ainda que os índices apontem um quadro questionável que caminha entre retrocessos e avanços na educação do município de Muritiba, o cenário estabelecido nas escolas muritibanas aponta uma estrutura tecnológica, física, humana e material bastante desgastada. Equipamentos encontram-se em mal estado de conservação e não atendem as demandas postas pela comunidade escolar, bem como propostas pedagógicas pouco inovadoras e pouco atrativas, professores com progressões paralisadas, salas de aulas, bibliotecas, quadras de esporte, laboratórios de informática e refeitórios fechados, em decorrência da ausência de manutenção.
Para dialogar com esses dados apenas 36% das escolas possuem acessibilidade, apontando um grave problema de acesso aos estudantes com algum tipo de deficiência às dependências da sua escola, bem como seu entorno. Outro dado importante também é a presença de bibliotecas em apenas 41% dos estabelecimentos de ensino enquanto cerca de 60% das escolas baianas acessam esse espaço e através da leitura buscam desenvolver competências e atividades.
 
 
Dentre outras fragilidades presentes no processo educativo do município é importante evidenciar o déficit de professores que ocasiona na falta de componentes curriculares. Atualmente, o município possui 181 professores que estão presentes nas salas de aula da zona rural e urbana e mesmo com todos os desdobramentos por partes desses profissionais, a educação ainda carece da abertura de concursos públicos, bem como de processos seletivos para a contratação de novos docentes.

 
Os dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), de 2024, que avalia o desempenho educacional, revelam desigualdades significativas no município, destacando a necessidade de relacionar esses resultados à necessidade de implementação ou falta de políticas públicas. A ausência de intervenções estratégicas eficazes contribui para a manutenção de disparidades, enquanto políticas bem direcionadas poderiam mitigar os impactos negativos e promover maior equidade no acesso à educação de qualidade.
Sapeaçu, localizado a 32 quilômetros de Muritiba, lidera o ranking com um índice de 5,9, seguido por São Felipe (5,6) e Castro Alves (5,5). Esses municípios superam a média estadual e nacional para o período, demonstrando avanços importantes. Por outro lado, Muritiba, com 4,3, apresenta índices abaixo do esperado, refletindo a necessidade urgente de investimentos em políticas de melhoria da qualidade educacional. 
A análise desses dados traz à tona a complexa relação entre o contexto socioeconômico e o desempenho escolar. Lutar em prol de políticas públicas direcionadas e estratégias pedagógicas inovadoras são cruciais para reversão desse cenário. É de suma importância evidenciar que essas disparidades educacionais são reflexos de desigualdades históricas e estruturais. Silva (2014, p.4) enfatiza que as expressões da “questão social” manifestadas no cotidiano escolar se traduzem em grandes desafios para os professores, gestores e a escola, em geral, particularmente no que diz respeito ao acesso, permanência e desempenho escolar dos alunos. Tais desafios extrapolam os muros da escola, para além da relação professor versus aluno, e afetam diretamente o futuro desses jovens e a educação do “Recôncavo”.
Experiências profissionais de assistentes sociais na educação básica do município de Muritiba-Bahia
Ao sistematizar as experiências profissionais dos/as assistentes sociais nos mais variados espaços sócio-ocupacionais, assumimos a responsabilidade em apontar os desafios e as possibilidades para a atuação destes, visto que a partir da prática podemos evidenciar ações e aprimorar os objetivos profissionais e institucionais. Mas, essa tarefa não é fácil, principalmente quando refletimos sobre o cotidiano laboral, que está atravessado por demandas imediatistas e burocráticas. Almeida (2006, p. 5) afirma que: 
A sistematização no trabalho do assistente social é antes de tudo uma estratégia que lhe recobra sua dimensão intelectual, posto que põe em marcha uma reflexão teórica, ou seja, revitaliza e atualiza o estatuto teórico da profissão, condição social e institucionalmente reconhecida para a formação de quadros nesta profissão. (Almeida, 2006, p. 5).

O autor destaca que a sistematização no trabalho do assistente social vai além da mera coleta de dados e informações, representando um processo mais amplo que abrange a produção, organização e análise crítica desses elementos. Esse esforço está ancorado em uma postura crítico-investigativa que visa compreender e problematizar a prática profissional em suas múltiplas dimensões, considerando as expressões concretas da realidade social. Essa realidade é mediada pelas políticas públicas, pelos movimentos sociais, pela organização do trabalho coletivo nas instituições e pelas disputas no âmbito da sociedade. Assim, a sistematização configura-se como um instrumento teórico e reflexivo, fundamental para orientar intervenções profissionais comprometidas com a transformação social e a garantia de direitos.

 
Portanto, aqui buscaremos evidenciar as experiências profissionais vivenciadas pelas assistentes sociais inseridas na educação básica do município de Muritiba, no estado da Bahia, a partir da contextualização das suas respectivas inserções. Esta análise busca compreender como a profissão tem se configurado no território e quais são as limitações encontradas no seu cotidiano profissional. As profissionais estão vinculadas à Secretaria Municipal de Educação do município, que possui cerca de 3.127 estudantes matriculados e 181 professores.

 
Partindo desta premissa, o documento Subsídios para a atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação, elaborado pelo CFESS, em 2011, sinaliza:
Cabe ressaltar que os espaços ocupacionais nos quais se insere o/a assistente social encontram-se, na atualidade, bastante precarizados no que diz respeito à infraestrutura, a recursos humanos e a condições objetivas para materializar as políticas sociais a que estão vinculados. Para o exercício profissional com qualidade e fortalecimento do projeto ético-político, o/a assistente social deve ter garantido seu direito ao livre exercício das atividades inerentes à profissão, inviolabilidade do local e documentação, bem como a liberdade na realização de estudos e pesquisas e autonomia profissional para decidir a direção e estratégias de ação junto aos/às usuários/as respaldando-se na legislação (CEP, Lei de Regulamentação - 8.662/1993, Resoluções CFESS) e na busca de apoio e orientação dos Conselhos Regionais de sua jurisdição (CFESS, 2011, s.p.).

Nesse panorama, evidencia-se a desproporção entre o quantitativo de discentes versus o quantitativo de profissional. Tal cenário, impacta diretamente na atuação do profissional, que não conseguirá atender todas as demandas do município. Cabe enfatizar, conforme Almeida (2000, p. 22), que o trabalho do assistente social na educação “[...] não se confunde ao dos educadores. Em que pese a dimensão socioeducativa de suas ações, sua inserção tem se dado no sentido de fortalecer as redes de sociabilidade e de acesso aos serviços sociais e dos processos socioinstitucionais”.

A partir da compreensão da importância da atuação profissional em uma equipe multiprofissional do município, buscou-se investigar como essa relação se concretiza dentro do setor no qual o Serviço Social está inserido e observou-se que, na Secretaria de Educação do município, foi criado o Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado (NAPE), composto por duas assistentes sociais, uma psicóloga e uma psicopedagoga. Este núcleo foi criado com o objetivo de dar suporte aos estudantes, gestores, coordenadores e familiares.

 
É indiscutível a relevância de uma equipe multiprofissional atuando na educação, considerando que cada profissional, dentro de suas competências, possui contribuições diferentes e que se complementam. Assim, o diálogo entre diferentes profissionais pode trazer perspectivas diversas sobre o mesmo assunto, ampliando as possibilidades de intervenção. Contudo, é fundamental analisar se o quantitativo de profissionais que compõe a equipe é suficiente para atender as demandas postas pela Política de Educação.
No que tange o Serviço Social na educação, Muritiba/Ba possui um histórico de mais de oito anos com assistentes sociais inseridos(as) na Secretaria de Educação, onde desde 2017, eles fazem parte do quadro de profissionais da educação, viabilizando direitos sociais aos alunos, famílias, professores para o acesso às políticas públicas.
 
 
No ano de 2023, através da luta coletiva de assistentes sociais, psicólogas e a comunidade escolar, o município conseguiu implementar a Lei Municipal de nº 1.231/2023, que "dispõe sobre a prestação de serviços de Psicologia e de Serviço Social na rede pública municipal de ensino no município de Muritiba e dá outras providencias", preconizando:
Art. 1° - O Poder Público Municipal poderá assegurar a prestação de serviço por psicólogas (os) e assistentes sociais à comunidade escolar da rede pública municipal de ensino visando a promoção de saúde, a garantia do acesso e da permanência na escola, a gestão democrática e a qualidade de educação.

Parágrafo 1º. O atendimento previsto no caput deste artigo será prestado por psicólogas (os) e assistentes sociais vinculados à Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo 2°. O Poder Público poderá ofertar a intervenção de psicólogas (os) e assistentes sociais diretamente nas unidades escolares do nosso município e zona rural dando assistência total a alunos e aos profissionais de educação

Art. 2° - Para fins de distribuição dos referidos profissionais, deve-se utilizar o critério de localização das unidades escolares em pólos de abrangência territorial, tanto a nível urbano quanto rural.

Art. 3° - Visando o planejamento, o monitoramento e a avaliação das intervenções realizadas por psicólogas (os) e assistentes sociais nas unidades escolares, deverá haver uma equipe multiprofissional no Centro Inter profissional de Atendimento Educacional, por representantes destas categorias profissionais.

Parágrafo 1°. Uma vez que a (o) psicóloga (o) e a (o) assistente social estejam inseridas (os) na unidade escolar, o plano de trabalho deverá ser definido junto a equipe gestora considerando as especialidades psicossociais da comunidade escolar e o projeto político pedagógico da escola.

Parágrafo 2°. A atuação de psicólogas (os) e assistentes sociais no âmbito da rede pública municipal de ensino dar-se-á na observância das Leis, regulamentações, instrumentais teóricos e metodológicos da Psicologia Escolar e do Serviço Social.

Art. 4° - As (os) psicólogas (os) e as (os) assistentes sociais poderão ser contratadas via contrato ou concurso público, objetivando assegurar a continuidade dos atendimentos e a eficácia dos serviços prestados, visando, portanto, a resolutividade da atuação profissional.

Art. 5° - O Município de Muritiba disporá, a partir da publicação desta Lei, para tomar as providências necessárias para o cumprimento de suas disposições.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário (Muritiba, 2023, p. 1-3).

A aprovação da Lei Municipal nº 1.231/2023 representa um importante avanço normativo para o fortalecimento da educação pública de Muritiba, para consolidar a atuação de assistentes sociais e psicólogos nas escolas, alinhando-se ao previsto na Lei Federal nº 13.935/2019. Contudo, a implementação dessa lei apresenta desafios que precisam ser enfrentados para garantir o cumprimento de suas diretrizes.
Um dos principais entraves diz respeito à contratação de profissionais por meio de concurso público, um requisito fundamental para assegurar a continuidade dos atendimentos e a estabilidade das ações desenvolvidas nas unidades escolares. A previsão legal para contratos temporários, embora útil em situações emergenciais, não substitui a necessidade de vínculos permanentes que favoreçam a construção de relações duradouras e planejamentos de longo prazo.
 
Outro desafio refere-se à distribuição territorial dos profissionais, especialmente em um município que abrange áreas urbanas e rurais, cada uma com especificidades e demandas próprias. O critério de organização por polos de abrangência territorial, previsto na legislação, visa otimizar os recursos humanos, mas exige uma infraestrutura de apoio logístico e um planejamento contínuo para que o deslocamento e a intervenção sejam eficazes.
Nesse contexto, a articulação entre a Lei e as práticas cotidianas do NAPE se torna essencial. A presença do Núcleo, composto por assistentes sociais e outros profissionais, possibilita uma atuação multiprofissional integrada, que contribui para a gestão democrática, a mediação de conflitos e a promoção da saúde escolar. No entanto, o número reduzido de profissionais impacta diretamente a capacidade de atender a todas as demandas, revelando a necessidade urgente de ampliação da equipe e de recursos materiais e humanos adequados.
 
O fortalecimento da implementação da Lei Municipal nº 1.231/2023 requer ainda uma política contínua de monitoramento e avaliação das intervenções realizadas, garantindo que as práticas desenvolvidas estejam alinhadas com os princípios do projeto ético-político do Serviço Social, que prioriza a emancipação social, a garantia de direitos e o combate às desigualdades. Esse acompanhamento deve ser realizado com a participação ativa da comunidade escolar, promovendo uma gestão participativa que considere as reais necessidades dos estudantes, professores e as famílias.
As principais demandas encaminhadas para o acompanhamento da equipe do NAPE dizem respeito a saúde mental, violência, desproteção social, bullying e cyberbullying, racismo, questões relacionadas à gênero e sexualidade. Um levantamento realizado por profissionais do Núcleo revela o aumento nos últimos anos, de encaminhamentos de estudantes para acompanhamento da equipe multiprofissional. Em 2022, foram 45 demandas; em 2023, 61; e, em 2024, 293 demandas. Geralmente, essas demandas são geradas a partir de outras, envolvendo contextos individuais, comunitários, relacionais e sociais.
Dentre os tipos de demandas, foram verificadas questões relacionadas a: saúde mental, letramento racial/étnico, indisciplina escolar, masculinidades, projetos de vida, gravidez na adolescência, bullying e cyberbullying, drogas, diversidade sexual e gênero, violência institucional, capacitismo, entre outros. Isso mostra um panorama abrangente das demandas acompanhadas nas escolas, destacando a complexidade dos desafios enfrentados no cotidiano educacional.
A predominância de casos relacionados à saúde mental, cerca de 35 solicitações, sinaliza uma chamada urgente por políticas de promoção do bem-estar emocional e estratégias de atendimento psicossocial nas escolas. O papel da equipe multiprofissional, nesse sentido, é essencial para articular serviços de saúde mental e desenvolver ações de prevenção, que considerem o contexto socioeconômico e familiar dos estudantes.
A indisciplina escolar, com 30 registros, reflete não apenas questões comportamentais, mas também desigualdades estruturais que, historicamente, permeiam a realidade não só do município, mas do Brasil como um todo. A significativa presença de demandas ligadas ao letramento racial/étnico e à diversidade sexual e de gênero aponta para a necessidade de uma escola comprometida com a eliminação de qualquer preconceito, onde o(a) assistente social tem o dever ético de prevenir e enfrentar através das suas intervenções propositivas e críticas.
 
No contexto específico de Muritiba, as demandas escolares possuem complexidade por estarem imersas em um espaço marcado pelas desigualdades sociais. A realidade de bullying e cyberbullying, questões de masculinidade, exploração do trabalho infantil e violência contra a mulher, quando somadas aos desafios econômicos e sociais locais, ampliam a necessidade de uma intervenção articulada e fundamentada nos princípios do projeto ético-político profissional do Serviço Social. Esse cenário exige do(a) assistente social uma prática interdisciplinar, comprometida com a construção de estratégias que integrem políticas públicas e serviços de proteção social. A atuação no território deve considerar as especificidades culturais e socioeconômicas, promovendo ações que fortaleçam os direitos dos estudantes e suas famílias, e contribuindo para uma educação emancipatória que dialogue com as realidades concretas vividas pela comunidade escolar.
Considerações finais
Este capítulo buscou analisar os desafios e contribuições para atuação do(a) assistente social na educação básica no município de Muritiba-Bahia, destacando como suas práticas consolidam a promoção de direitos, a inclusão social e o fortalecimento das políticas educacionais. A pesquisa foi orientada pela relevância da sistematização dessa atuação profissional do município supracitado e para se pensar nas políticas públicas que buscam enfrentar as desigualdades socioeconômicas que afetam o ambiente escolar.

 
Na primeira parte, apresentamos um panorama da educação em Muritiba, evidenciando os desafios estruturais e indicadores educacionais preocupantes, como as altas taxas de abandono e reprovação escolar, bem como a precarização da infraestrutura e do quadro docente. Esse contexto revelou a necessidade de intervenções efetivas para garantir a permanência e o êxito escolar, especialmente em um território marcado por profundas desigualdades históricas e sociais.
Já na segunda parte, abordamos a atuação profissional dos assistentes sociais no município, com destaque para a implementação do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado (NAPE) e a consolidação da Lei Municipal nº 1.231/2023. Essas iniciativas trouxeram avanços significativos, como a integração de equipes multiprofissionais, mas também expuseram desafios relacionados à insuficiência de profissionais e à necessidade de políticas que assegurem condições de trabalho adequadas e suporte contínuo às escolas.

 
Conclui-se que, embora avanços legais e institucionais sejam evidentes, a atuação dos assistentes sociais nas escolas de Muritiba enfrenta limitações estruturais que impactam diretamente sua capacidade de atender às demandas da comunidade escolar. É imprescindível ampliar os investimentos em recursos humanos, infraestrutura e políticas públicas que fortaleçam a prática profissional e promovam um ambiente escolar mais equitativo e inclusivo. Nesse sentido, o assistente social reafirma seu papel essencial na construção de uma educação que não apenas assegure o acesso, mas também garanta a permanência e o êxito dos estudantes, promovendo a transformação social no território.
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ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NAS COMUNIDADES ESCOLARES E O TRABALHO INTERSETORIAL EM UMA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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Introdução

O presente trabalho fala da relevância em analisar a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares (Lei nº 14.819), instituída em 16 de janeiro de 2024, que insere a temática da saúde mental no contexto das instituições escolares, destacando a necessidade de articular as políticas educacionais, de saúde e da assistência social. A análise da Lei nº 14.819/2024 é fundamentada na compreensão do papel ontológico da educação como elemento essencial para a formação humana e na construção da sociabilidade. Tanto a educação, quanto a saúde e a assistência social, concebidas como políticas sociais, são espaços de disputas de correlações de forças existentes dentro de uma sociedade marcada pelas contradições inerentes à relação capital-trabalho.

Com base na educação cunhada em uma perspectiva crítica e emancipatória, alinhada aos princípios ético-políticos que direcionam o Serviço Social, este texto é conduzido a partir do método do materialismo histórico-dialético, evidenciando-se que a educação desempenha um papel fundamental no contexto da luta de classes. Configura-se como um fenômeno complexo cuja origem está profundamente vinculada ao trabalho, e é por meio do trabalho que o ser humano supera sua condição estritamente biológica, alcançando uma dimensão social.

Adota-se como procedimento metodológico a revisão bibliográfica, tendo como base o trabalho de conclusão de curso de uma das autoras, que teve como título “Atenção Psicossocial e Comunidade Escolar: O que precisamos saber?”, defendido em dezembro de 2024, na Escola de Serviço Social, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), assim como utiliza reflexões do diário de campo profissional de outra autora, assistente social que atua na Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu, e também formada pela Escola de Serviço Social, da UFRJ. 

O trabalho foi dividido em quatro seções. A primeira trata-se da “introdução”, que tem como objetivo precípuo apresentar ao leitor a relação que será estabelecida no texto entre a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares (Lei nº 14.819/2024) e o trabalho intersetorial nas escolas. A segunda seção visa aprofundar os principais pontos que a lei aborda.
Cabe salientar que fomentar a articulação intersetorial entre estes setores, em uma política de nível nacional, voltada à promoção da saúde mental no ambiente escolar, configura um avanço relevante diante dos retrocessos observados no Brasil, sobretudo nos últimos anos. Esse contexto se torna ainda mais significativo considerando os impactos do período pandêmico, que agudizou as expressões da "questão social" (Fontes et al., 2021).

A terceira seção destaca a importância do debate interdisciplinar entre saúde e educação, a partir da experiencia em uma Secretaria Municipal de Educação. A carência de um diálogo interdisciplinar que aborde as desigualdades sociais, a saúde e o contexto escolar, constituem um obstáculo para que os estudantes consigam identificar situações de violência presentes no cotidiano de maneira precoce. Tal limitação contribui para a perpetuação de um ciclo de sofrimento, o qual pode comprometer de maneira significativa tanto o processo de ensino-aprendizagem quanto nos seus diferentes ambientes de sociabilidade (familiar, amigos, comunidade, trabalho).

 A quarta e última seção tece considerações finais acerca do exposto ao longo do texto, compreendendo que, no âmbito escolar, observa-se a presença de desafios que transcendem os limites do conhecimento e das competências dos profissionais da educação. Nesse sentido, torna-se imprescindível a articulação intersetorial, envolvendo os serviços socioassistenciais, jurídicos e de saúde, de forma a promover a integração entre os setores governamentais e as instituições não estatais, o que ratifica a importância da Lei nº 14.819/2024.

Notas sobre a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares (Lei nº 14.819/2024)

A Lei nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, institui a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. Configura-se como uma estratégia que busca promover a integração e a articulação permanente entre os setores de educação, assistência social e saúde, com o propósito de implementar ações destinadas à promoção, prevenção e cuidado psicossocial no âmbito escolar. A política tem como público-alvo todos os integrantes da comunidade escolar, abrangendo estudantes, professores, demais profissionais que atuam no ambiente educacional, assim como pais e responsáveis (Brasil, 2024).

A Lei destaca a necessidade de articulação intersetorial entre os três setores para assegurar o cuidado integral dos estudantes, além de sensibilizar a sociedade quanto à relevância dos cuidados psicossociais. Ademais, enfatiza-se a formação continuada de gestores e profissionais dessas áreas, o desenvolvimento de ações voltadas à eliminação da violência, bem como a divulgação de informações confiáveis e a correção de dados e informações equivocados sobre saúde mental (Brasil, 2024).

É relevante ressaltar alguns aspectos cruciais da Lei, como a implementação de iniciativas, palestras e atendimentos voltados à erradicação da violência, além de proporcionar maior visibilidade ao Programa Saúde na Escola (PSE). Adicionalmente, ela estabelece uma conexão entre esta Política e a Lei nº 13.935/2019, que regulamenta a oferta de serviços de psicologia e assistência social nas redes públicas de educação básica. Esta última tem como objetivo o fortalecimento de equipes multiprofissionais, que atuam na mediação das relações socioassistenciais e psicológicas no contexto do processo de ensino-aprendizagem. 

O Programa Saúde na Escola (PSE) constitui-se por meio de um decreto implementado em 2007, cujo princípio orientador é o fomento da cidadania e o aprimoramento das políticas públicas no Brasil. Seu objetivo abrange a prevenção de agravos à saúde e o fortalecimento da articulação entre as redes públicas de saúde e educação, em conformidade com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares destaca, portanto, a importância do PSE como um mecanismo essencial para a criação de um ambiente escolar saudável, garantindo uma abordagem integrada e contínua entre os setores da saúde e da educação. Desta forma, a partir desta integração com a PSE, a Política visa o desenvolvimento integral e acadêmico dos estudantes. 

A Política Nacional de Saúde Mental (PNSM) é respaldada na Lei nº 10.2016/2001, conhecida como a Lei da Reforma Psiquiátrica, que regula a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais, promovendo a reorientação do modelo assistencial em saúde mental. Enfatiza a importância do cuidado familiar e comunitário, por meio da desinstitucionalização e o tratamento em liberdade. O seu propósito é a integração do acolhimento dos usuários em seus territórios, assegurando a livre circulação entre os serviços, a cidade e a comunidade, permitindo-lhes participar ativamente de sua vida cotidiana, social e cultural (Brasil, 2001).

A Lei nº 14.819/2024 e a PNSM preveem o incentivo à capacitação de profissionais das áreas de saúde e educação, com o intuito de identificar e lidar com questões relacionadas à saúde mental no contexto escolar, buscando uma intervenção precoce e adequada. Ambas as normativas têm como objetivo a redução de estigmas associados aos transtornos mentais, promovendo uma cultura de aceitação e respeito à diversidade, posicionando a escola como um espaço fundamental de apoio ao cuidado dentro da comunidade.

Uma vez implementadas, essas prerrogativas têm o potencial de criar uma rede de proteção que assegure o acesso dos estudantes a outros direitos sociais. Trata-se de uma abordagem que vai além do modelo convencional de ensino-aprendizagem, integrando a totalidade da subjetividade dos indivíduos, levando em consideração as dimensões sociais, políticas, culturais e econômicas que os impactam. Essas dimensões são influenciadas por fatores determinantes como raça, classe, gênero e território, os quais desempenham um papel crucial na formação e na saúde mental dos sujeitos (CFP, CFESS, 2021).

Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990, o Sistema Único de Saúde (SUS) tem a atribuição de “[...] promover o direito à vida e à saúde, por meio da implementação de políticas sociais públicas que viabilizem o nascimento e o desenvolvimento saudável e harmonioso [...]” (Brasil, 1990). O ECA também assegura o direito à saúde, à educação e aos serviços de proteção social para todas as crianças e adolescentes. A manutenção da atuação integrada desses serviços possibilita a prevenção e a identificação precoce de situações de violência em suas diversas formas, bem como de vulnerabilidades, permitindo que os casos sejam encaminhados aos serviços especializados de maneira mais eficaz, conforme a demanda identificada. Isto faz com que muitas violências, por vezes, sejam detectadas em fases iniciais, evitando o seu agravamento. 

O ambiente escolar configura-se como um espaço fundamental para a construção da autoestima e a promoção da saúde estudantil. Desde a educação infantil até a educação de jovens e adultos, os estudantes enfrentam desafios que são moldados pelas complexas relações sociais da sociedade contemporânea, as quais influenciam diretamente sua subjetividade. Aqueles que acabam abandonando o sistema educacional podem sofrer perdas incalculáveis, visto que a escola desempenha um papel essencial não apenas na formação acadêmica, mas também na socialização e no suporte emocional dos indivíduos.

Sob a ótica ontológica, a educação é entendida como um fenômeno multifacetado, cuja origem está intrinsecamente ligada ao trabalho. É através do trabalho que o ser humano transcende sua condição biológica e adquire uma dimensão social. Desde os tempos iniciais da humanidade, o trabalho tem sido considerado a base da luta pela sobrevivência. Nesse processo, é a partir do trabalho que se constroem as demais categorias fundamentais da existência humana, entre as quais a educação se destaca (Santos, 2020).

De acordo com Mészáros (1981), dentro do contexto do modo de produção capitalista, a educação desempenha uma função ambivalente: a primeira está vinculada à garantia de uma força de trabalho técnica e qualificada, essencial para o funcionamento contínuo do sistema econômico, enquanto a segunda se refere à formação e consolidação de ideologias que sustentam a visão burguesa e mercadológica da educação. Embora a educação tenha um papel central na constituição do ser social, na produção de saberes, na linguagem e nas interações sociais, as instituições se configuram como elemento crucial para a dinâmica de manutenção das forças produtivas. Nesse sentido, é impossível discutir a educação sem considerar sua importância dentro dos contextos econômicos, políticos e culturais de uma sociedade. 

O Estado frequentemente utiliza as políticas educacionais para atender às exigências e demandas do capital, fazendo da educação um instrumento manipulatório e ideológico ao seu interesse. Com a ascensão do neoliberalismo, direitos sociais, incluindo a educação, passaram a ser tratados como mercadorias, resultando na perda do valor ontológico da educação, que se transforma apenas em um bem de troca dentro das relações do modo de produção capitalista. 

Desta maneira, as desigualdades presentes em nossa sociedade são reflexo de uma estrutura classista, reproduzida também nas instituições educacionais. Quando pensadas para atender às necessidades da máquina do capital, a educação se torna um mecanismo reprodutor dessas desigualdades, o que destaca a importância de um planejamento e implementação de um projeto pedagógico compromissado com valores éticos-políticos emancipatórios, com profissionais que prezem pela promoção de uma educação de qualidade.
Mas é preciso compreender que a ausência de interação com uma rede de apoio e proteção social na escola, pode agravar quadros de saúde mental, fenômeno este, que foi amplamente observado durante o período de isolamento social imposto pela pandemia de Covid-19
. A implementação do ensino remoto, embora tenha sido uma medida necessária para mitigar a disseminação do vírus, evidenciou ainda mais as desigualdades preexistentes e revelou desafios psicossociais significativos, tanto para estudantes quanto para professores da rede pública de ensino (Pereira et al., 2022).

O acúmulo de responsabilidades acadêmicas, somado às exigências das rotinas domésticas e a outras pressões de ordem financeira e familiar, aliadas ao estresse gerado pela adaptação às novas ferramentas de ensino online, contribuiu para o esgotamento profissional dos docentes, com destaque para a Síndrome de Burnout. Esse desgaste emocional compromete a sensação de realização desses profissionais, impactando tanto sua vida pessoal quanto a qualidade do ensino que oferecem (Pereira et al., 2022).

Tais aspectos ressaltam a importância da Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares, uma vez que a atenção psicossocial nesses espaços não se restringe apenas aos estudantes, mas deve ser estendida a toda a equipe escolar, responsável pelo processo formativo e pelo desenvolvimento humano e social dos alunos. Porém, é imperativo reconhecer que a implementação de políticas públicas não ocorre de forma isolada e que, devido à dinâmica de poder presente em todas as instituições, é crucial fortalecer a luta pela efetivação da Lei nº 14.819/2024. Isso pode destacar a relevância e conferir visibilidade ao tema da saúde mental no contexto escolar.

A importância do trabalho interdisciplinar e a experiência na Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu
À luz da Lei nº 13.935/2019, que coloca como obrigatoriedade na educação básica a contratação dos profissionais de Serviço Social e de Psicologia, ocorreu em Nova Iguaçu/RJ, o ingresso de assistentes sociais e psicólogos por meio de concurso público, realizado em abril de 2024. Foram ofertadas 66 vagas para assistentes sociais, sendo 49 em ampla concorrência, quatro reservadas às pessoas com deficiência e 13, para candidatos negros e indígenas. No dia 20 de agosto do mesmo ano, os profissionais tomaram posse em seus cargos, e na mesma semana, foram designados para as escolas do município.
A chegada destes profissionais no ambiente escolar para trabalhar como parte da equipe multiprofissional, soou como algo novo para os profissionais da educação atuantes na Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu, apesar de já existirem debates dentro das categorias profissionais bem fundamentados ao longo dos anos acerca da temática.

Ao considerarmos as atribuições dos assistentes sociais nas escolas, articular com outras instituições de forma a realizar um trabalho intersetorial, é elemento fundamental para a execução das legislações supracitadas, e essa foi uma das dificuldades iniciais que pudemos observar para a realização do trabalho. A educação se encontrava isolada, participando de ações e programas pontuais que não se mostram suficientes para as demandas apresentadas, principalmente em relação a saúde mental. 

Um dos primeiros movimentos dos assistentes sociais foi ocupar espaços como reuniões de rede intersetoriais, nos quais estavam presentes representantes de diversos equipamentos. Dentre eles, o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), o Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e a Clínica da Família, além de realizar visitas a esses equipamentos para compreensão dos fluxos de trabalho, com o objetivo de promover de forma integral o acesso da comunidade escolar aos direitos previstos em lei e fortalecer a rede.

Barreiras como a ausência de profissionais nas escolas, falta de vagas, profissionais e equipamentos em saúde, turmas cheias que vieram de um longo processo de rotatividade dos profissionais da educação e que, por vezes, estiveram sem professor durante longos períodos letivos, somadas a outros determinantes sociais
 que atravessam de forma específicas os moradores da Baixada Fluminense, como raça, renda, violência, classe, por exemplo, compõem o processo de adoecimento mental da comunidade escolar como um todo, com destaque para os profissionais que atuam na linha de frente.

Ao mapear as demandas do último quadrimestre de trabalho (outubro de 2024 a janeiro de 2025), é possível identificar a partir dos registros das profissionais em planilha e documentos de sistematização da prática, como fichas de atendimento e relatórios, que a principal demanda que aparece em duas escolas se referem às crianças que possuem algum tipo de transtorno ou deficiência, muito embora não seja uma demanda exclusiva, haja vista que as famílias, em geral, são atravessadas por diversas expressões da “questão social” ao mesmo tempo e o pauperismo é elemento presente neste território. 

As crianças com deficiência ou transtornos, atendidas ou não na sala de recursos, ou crianças em investigação de diagnóstico, enfrentam um processo de longa espera na Secretaria de Saúde do município, seja para serem atendidas em terapias, ou para passar em um neuropediatra e receber o devido acompanhamento. Não há vagas, nem profissionais, muito menos equipamentos suficientes para dar conta. Todavia, essas crianças estão na escola, sem tratamento, sem diagnóstico e, muitas vezes, sem um agente de apoio, mediador ou sala de recursos, visto que nem todas as escolas da rede municipal possuem esse suporte.

Por vezes, se faz necessário recorrer à Defensoria Pública ou ao Ministério Público em busca de atendimento, discussão que já tem sido feita amplamente na categoria profissional, visto que uma responsabilidade do Estado, que é atuar de forma sistemática sobre as expressões da “questão social”, acaba sendo judicializada
 pela falta de cumprimento do que já está previsto como direito. Logo, “[...] discute-se este processo de efetivação de direitos que, ao privilegiar cada vez mais a via judicial, rebate no descomprometimento do Estado com o enfrentamento da questão social e na despolitização da esfera pública” (Aguinsky, 2003, p.275).

Nesse contexto, o professor em sala de aula, além de dar conta do conteúdo que precisa ser ministrado, lida, muitas vezes sozinho, com a diversidade de necessidades das crianças e alunos com deficiência, com transtornos, ou em investigação. A precarização dos serviços e a não implementação ou desconhecimento de direitos, atinge também os docentes, os agentes de apoio, os Agentes de Educação Especial, que acabam sendo sobrecarregados, mal remunerados e não possuem estrutura de trabalho.  

O cenário pode ser ilustrado no nosso primeiro dia de trabalho atuando em uma das escolas dentro de uma equipe multiprofissional, em que a primeira demanda foi o atendimento de uma agente de apoio junto com a equipe de saúde da Clínica da Família da região. A profissional passou por uma longa crise de ansiedade e precisou ser removida da unidade escolar, visto que não conseguia, inclusive, ficar de pé. 

De fato, a escola se impõe como uma instituição que afeta e é afetada cotidianamente pela realidade concreta, mas possui potencialidade como agente de transformação social, por meio da oferta de uma educação ampliada, referenciada socialmente.
Ao ponderar a Educação em sua relação dialética com a sociedade, entende-se que ela é ao mesmo tempo razão e produto de transformação social. Dessa forma, a ação educativa tem dimensão política dentro do processo de socialização. Dependendo do seu direcionamento pode criar uma contracultura ou reafirmar as bases hierárquicas que possibilitam as desigualdades sociais (Paula, 2019, p. 4-5).
Todavia, para que isso se efetive, se faz necessário o alcance do acesso da comunidade escolar a todos os serviços que constituem as Políticas de Saúde e de Assistência Social, considerando que são indissociáveis para o desenvolvimento dos indivíduos. Neste processo dialético, somos instigados a refletir sobre os modos de produção e reprodução da vida. Assim, projetos pedagógicos orientados por diretrizes éticas e políticas que valorizem a diversidade, a cultura e os saberes populares, e que se posicionem contra a lógica do capital vigente, podem contribuir para a construção de um modelo societário emancipado, que reconheça a saúde como um estado de cuidado integral, que engloba as dimensões física, social e mental. Portanto, podemos dizer que

Na relação entre saúde e escola surge a possibilidade de construirmos juntos a "escola que produz saúde": uma proposta que envolva estudantes, trabalhadores da educação, comunidade escolar, órgãos governamentais de educação, gestores de sistemas de saúde e educação, movimentos sociais, associações, grupos, famílias e toda a população (Brasil, 2005, p. 5).

No entanto, sabemos que a precarização dos serviços de saúde, assistência social e das políticas educacionais dificulta essa integração. Por isso, é crucial o trabalho intersetorial e interdisciplinar com os profissionais dessas áreas nas escolas, sobretudo, reconhecendo o previsto na Lei nº 13.935/2019, que estabelece que os serviços de psicologia e Serviço Social devem estar disponíveis para atender às necessidades e prioridades definidas pelas políticas educacionais, por meio de equipes multiprofissionais responsáveis pela qualidade do ensino-aprendizagem, mediando as relações sociais e institucionais. 

Considerações finais


As fragilidades existentes nas relações entre escola, atenção primária básica de saúde e assistência social podem impactar de maneira direta o ensino-aprendizado dos estudantes, o que nos faz pensar na relevância da interdisciplinaridade neste debate (Bianchi et al., 2024). A desigualdade social influencia diretamente na produção da saúde e da doença. As disparidades sociais na saúde superam a dicotomia "doença de pobre ou de rico" ou "doença social ou biológica", uma vez que as doenças e sua distribuição são, na verdade, produtos da estrutura e organização social. 

O acesso e a utilização dos serviços de saúde, educação e assistência social estão relacionados à configuração das sociedades, refletindo, portanto, as injustiças e disparidades existentes no seu interior (Santos, 2024). Para assegurar a qualidade dos serviços é essencial a garantia de condições de renda, moradia, alimentação adequada, um ambiente saudável, recursos sustentáveis, equidade e justiça social. Dessa forma, o acesso às políticas sociais não se limita aos serviços e equipamentos. São reflexo de uma série de indicadores sociais, econômicos, políticos, culturais, coletivos e individuais, que estão presentes na vida dos alunos, dentro e fora da sala de aula. 

Assim como a saúde envolve toda a produção da vida, a educação está presente em todas as suas fases. A partir de uma perspectiva de Educação Popular, cunhada por Paulo Freire (1987), compreendemos que a educação transcende os limites da sala de aula, sendo um processo contínuo que ocorre no contato com o outro e com a natureza, através do qual aprendemos, desenvolvemos novas necessidades e adquirimos novos saberes.

Porém, as escolas representam espaços fundamentais na formação de cidadãos. Por meio delas, os indivíduos têm a oportunidade de, a partir do conhecimento, desenvolver uma consciência crítica sobre seus direitos e deveres. A instituição escolar desempenha função estratégica na socialização e integração do sujeito à comunidade, fortalecendo a coletividade. Ela pode promover atividades interdisciplinares, visitas as comunidades, palestras, estudos, seminários e outras iniciativas que abordem temas transversais às políticas sociais, como classe, gênero, raça e violência. Precisa, ainda, estabelecer parcerias com os conselhos locais e municipais, contribuindo para a implementação de ações de promoção da saúde (Brasil, 2005).

Dentre os profissionais que podem corroborar na luta pela implementação, avaliação e monitoramento da Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares, estão os assistentes sociais e psicólogos. Importante ressaltar que esta política se articula com a Lei nº 13.935/2019, que versa sobre a inclusão destes profissionais na rede pública da educação básica. Esses profissionais favorecem um ambiente escolar democrático, no qual a diversidade e a permanência dos alunos são assegurados. 

No âmbito educacional, os assistentes sociais atuam em colaboração com os demais profissionais da educação, abordando diferentes fenômenos, como a violência, evasão escolar, baixo desempenho acadêmico e o distanciamento entre a escola e a comunidade (Lima et al., 2015). Entre suas atribuições na Política de Educação, está a garantia do acesso a direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988 (educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e infância, e assistência aos desamparados), por meio da articulação com as redes de serviços de saúde, assistência social, entre outros.

Além disso, os profissionais buscam apoiar projetos pedagógicos com o conhecimento das políticas sociais, fortalecer a relação entre família, escola e comunidade, colaborar na avaliação, execução e elaboração de políticas públicas e facilitar o acesso a programas e benefícios sociais. Essas ações devem ocorrer em conformidade com as leis, regulamentações e os referenciais teóricos e metodológicos do Serviço Social (CFP, CFESS, 2021).

Dentro da equipe técnica e multiprofissional da educação, o Serviço Social pode, portanto, oferecer uma abordagem abrangente sobre as complexidades das relações em sociedade. Na perspectiva psicossocial, esse olhar crítico contribui para a compreensão dos determinantes sociais da saúde e como esses fatores se manifestam no ambiente escolar.
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PARTE 2:
POR UMA EDUCAÇÃO POPULAR

EDUCAÇÃO POPULAR E CAMINHOS POSSÍVEIS
Robson de Aguiar Oliveira

Flávia Santana da Silva

Introdução
O presente texto é uma contribuição para o debate que vem ganhando espaço no interior do Serviço Social, sobre a relação entre Educação Popular e a profissão. Tal discussão se faz necessária na medida em que a Educação Popular se fundamenta numa relação dialógica, que objetiva o engajamento coletivo na luta por direitos e na conscientização social e econômica da classe trabalhadora.
Nos referimos a uma concepção de Educação Popular voltada para a mobilização e organização das/os trabalhadoras/es e para o desenvolvimento de uma consciência crítica, elementos centrais para um projeto de mudança da ordem societária, que promova a emancipação humana. Neste sentido, a Educação Popular se define como uma metodologia participativa, que reconheça e valorize o conhecimento local e as diferentes expressões de luta presentes nos territórios.
No entanto, nem todas as ações educativas desenvolvidas pelo assistente social na sua prática profissional podem ser caracterizadas como Educação Popular. Muitas vezes, o que o profissional de Serviço Social desenvolve na sua atuação cotidiana é apenas uma atividade de informar/capacitar os usuários para a inserção em alguma política pública.
Presente ao longo da história do Serviço Social, a Educação Popular, segundo Machado (2012), ganha maior relevo para a profissão no curso do chamado Movimento de Reconceituação, momento em que, segundo a autora, os assistentes sociais começam a compreender que a erosão do Serviço Social tradicional passa pelo rompimento com as "amarras imperialistas" do sistema capitalista.
Ao longo deste texto, buscaremos apresentar uma concepção de Educação Popular baseada na liberdade, na emancipação humana e na crítica radical a qualquer tipo de exploração dos homens. Concepção que permite um diálogo com o projeto ético-político do Serviço Social, estabelecendo uma relação entre a prática de uma Educação Popular crítica e a atuação profissional do assistente social.
Este texto está dividido em duas partes. Na primeira, apresentaremos alguns aspectos históricos sobre a Educação Popular, destacando as experiências de organizações políticas e movimentos sociais, com atuação no campo. O sentido aqui é demonstrar que a Educação Popular se tornou um vigoroso instrumento político-metodológico que, ao longo dos anos, vem sendo apropriado por diferentes concepções ideológicas. Reconhecemos, entretanto, que apresentar o contexto histórico das lutas desenvolvidas no campo passa por descrever as expressões da “questão social” presentes no cotidiano das/os trabalhadoras/res rurais. 
Já na segunda parte do texto, tratamos das possíveis contribuições da Educação Popular no fortalecimento do projeto ético-político profissional do Serviço Social e seus rebatimentos junto ao processo de formação do assistente social. Para isso, registramos a presença da Educação Popular no interior da profissão no passado, e buscamos apresentar as questões atuais que cercam essa discussão.
Educação Popular e a luta no campo
Quando discorremos sobre Educação Popular, tratamos do movimento que, desde o século XVIII, está presente no continente latino-americano, visando uma pedagogia original capaz de fazer a leitura da realidade e de contribuir com movimentos emancipatórios. Para Batista e Fagundes (2022), desde o início, a Educação Popular, era entendida e discutida como um movimento que poderia articular e fortalecer a construção de uma pedagogia decolonial.
No Brasil, as primeiras manifestações em Educação Popular foram as experiências desenvolvidas pelos movimentos operários e revolucionários nas primeiras décadas do século XX, sendo os primeiros registros do movimento anarco-sindicalismo. Para Oliveira et al, (2022), esse movimento buscava educar os trabalhadores como parte do seu programa político, por meio de escolas de formação política, os centros culturais, atividades artísticas e publicações. Neste período, o movimento anarquista consolidou suas ações no meio urbano através da formação de sindicatos e centros culturais.

A segunda experiência foi desenvolvida pelo movimento comunista que, a priori, centralizou suas ações no espaço urbano e, posteriormente, no meio rural. Para Medeiros (1989), o Partido Comunista foi um dos principais atores na organização política das/dos trabalhadoras/res rurais. Considerado um ator externo à cultura camponesa, os comunistas contribuíram para uma metodologia do trabalho de base no meio rural que obteve êxito no processo de mobilização dessas/desses trabalhadoras/res. Desenvolvendo esse trabalho de base direcionado ao pequeno produtor e o assalariado rural, o Partido Comunista contribuiu para o surgimento de lideranças e sindicatos rurais em todo o território nacional.
Ainda temos a presença de outro ator: a Igreja Católica. Tendo sua base histórica no meio rural, é a partir da década de 60 do século passado, que a Igreja Católica intensifica sua participação no campo brasileiro. Segundo Oliveira (2023), foi através da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) que a Igreja Católica implementou as suas principais ações. Priorizando a atuação junto às regiões nordeste, sudeste e sul, tem início uma forte campanha pela criação de um sindicalismo cristão. Sindicalismo baseado na defesa dos direitos das/os trabalhadoras/es rurais, na existência harmoniosa entre grandes e pequenos proprietários, de uma reforma agrária baseada na propriedade familiar e longe de qualquer manifestação de luta de classes no sentido marxista.
Para Oliveira et al (2022), através das classes populares surgiam ou se intensificavam os movimentos que buscavam um protagonismo nos processos de mudança em curso no país. Tal processo rebatia no desenvolvimento da Educação Popular.
Tal quadro era propício à passagem a uma fase de maior explicitação da educação de adultos como Educação Popular, isto é, como tarefa histórico-política transformadora segundo os interesses das classes populares – aquelas que mais sofriam as condições injustas da sociedade brasileira- e na qual o papel ativo dos educandos passa a ter um peso maior (Oliveira et al, 2022, p. 31).
Refletindo sobre esse período, Machado (2012) afirma que o conjunto de práticas de Educação Popular desenvolvidas no período de 1959 a 1964 estava direcionado para a ação cidadã, para o reconhecimento e desenvolvimento nacional e com uma grande resistência ao imperialismo. É a partir dos diferentes movimentos educativos voltados para a resistência e fortalecimento das classes populares que surge no país, a Educação Popular sistematizada por Paulo Freire.
No entanto, o golpe militar interrompe esse processo. A ditadura militar iniciada em 1964 desmonta através da repressão, as várias iniciativas de Educação Popular em curso no país. Com a promulgação do Ato Institucional n.º 5 (AI-5), a ditadura ampliou a repressão e intensificou as intervenções nas instituições que ainda gozavam de relativa autonomia.
Analisando este período, Oliveira et al (2022) aponta três caminhos possíveis para os militantes que não haviam morrido ou não estavam presos: o exílio, a luta armada contra a ditadura militar e a imersão em trabalho de base de longo prazo. O caminho da imersão, opção de boa parte da militância, proporcionou um novo estágio do movimento de Educação Popular. Muitos jovens e educadores, frustrados com a interrupção das suas ações, iniciam uma imersão nos meios populares. De forma discreta, esses militantes “migram” para favelas e comunidades rurais com o propósito de realizar o “trabalho de base”.
E isto implicava na conscientização, na educação e na organização do povo da “base”. Criavam-se atividades de alfabetização e pós-alfabetização conscientizadora, de educação para união e a cooperação comunitária, que se pensava ser uma consequência quase “natural” da educação conscientizadora. Essas atividades tornam- se ponto de partida pedagógico para avançar na direção de uma compreensão e organização amplas e estratégicas para a transformação da sociedade, passando pela ação e organização sindical classista (Oliveira et al, 2022, p.42).
No campo brasileiro, a formação e consolidação do sindicalismo rural é um bom exemplo do resultado desse momento. A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) foi uma das organizações que sofreu intervenção por parte da ditadura militar. No entanto, dirigentes e militantes conseguiram desenvolver um trabalho de base que implicou na reconquista e a criação de novos sindicatos.
Para Teixeira (2018), havia entendimento entre a direção recém-eleita da CONTAG, em 1967, de que o trabalho de base voltado para a reconquista e a criação de novos sindicatos eram ações possíveis de serem realizadas naquele período, ainda que pairasse uma forte repressão aos movimentos sociais. Assim, esse trabalho possibilitaria o desenvolvimento de um programa de formação junto à sua base social, o que permitiria o fortalecimento do Movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais (MSTR).
Na nova gestão, três linhas de atuação marcaram a ação da Contag de maneira particular até 19179: 1) a busca constante pela expansão e construção da unicidade sindical (característica, aliás que acompanha toda a trajetória da Contag, até 2015): 2) a ação educativa e de formação: 3) a orientação da luta por meio das vias legais de ação e diálogo, orientando-se pela legislação (Teixeira,2018, p. 104).
Outra experiência deste processo de imersão é a construção da Comissão Pastoral da Terra (CPT). Oriunda da igreja e formada por leigos, essa organização foi responsável por longo e amplo processo de formação política das/dos trabalhadoras/res rurais. Acrescentando a mística como parte da sua metodologia, a CPT desenvolveu um programa de Educação Popular que favoreceu a formação dos principais movimentos sociais do campo brasileiro.
Ao se referir ao processo de construção do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), um dos principais dirigentes desta organização, destaca a importância da atuação dos militantes da CPT, exemplificando a prática da Educação Popular:
Os padres, agentes pastorais, religiosos e pastores discutiam com os camponeses a necessidade de eles se organizarem. A Igreja parou de fazer um trabalho messiânico e de dizer para o camponês: “Espera que tu terás terra no céu”. Ao contrário, passou a dizer: “Tu precisas te organizar para lutar e resolver os teus problemas aqui na terra”. A CPT fez um trabalho muito importante de conscientização dos camponeses. (Stédile Fernandes, 2001, p. 22).
Em sua pesquisa sobre os movimentos revolucionários da América Latina, Löwy (1999) destaca que a mística desenvolvida pela CPT tem como principal referência a cultura camponesa, o que, segundo o autor, reflete uma radicalização de setores cristãos e sua aproximação com o marxismo. Através das ações de Educação Popular, os setores progressistas da Igreja Católica contribuíram para a formação dos movimentos sociais no campo brasileiro.
Serviço Social, Educação Popular e as ações emancipatórias
A articulação entre Serviço Social e Educação Popular tem início na década de 1970. É neste período, segundo Machado (2012), que o Serviço Social se aproxima das ideias de Paulo Freire. A autora considera que essa aproximação se deu de forma enviesada, já que os teóricos do “Método de BH” buscam a concordância teórico-metodológica com o substrato das propostas de Paulo Freire, assim como utilizam a noção de “classe oprimida” para caracterizar o campo de intervenção profissional. Dessa forma, esses formuladores consideravam que o objeto de atuação do assistente social era “a ação social da classe oprimida”, e seu objetivo-fim era “a transformação da sociedade e do homem”.
Para Loureiro (2022), esse processo era resultado do ecletismo teórico da época, que supervalorizava a dimensão político-pedagógica da profissão de forma messiânica, onde responsabilizava o assistente social por conduzir o processo revolucionário. Diante desse cenário que a Educação Popular é inserida no interior do Serviço Social. Ao analisar o tempo presente, a autora reconhece que hoje existe um amadurecimento da categoria, fruto de um processo teórico-metodológico e ético-político que guiam o assistente social.
Para Santos (2012), desde a sua origem, o Serviço Social desenvolveu ações de cunho educativo, ora por viés conservador, ora por um viés crítico, que se convencionou definir como Educação Popular. Nesse sentido, o tema tornou-se um elemento de disputa nos debates e práticas profissionais. Para a autora, a aproximação da profissão com a Educação Popular nas condições atuais só foi possível por conta de um giro teórico-político realizado pela categoria profissional através das concepções de tradições de bases críticas e marxistas.
Ao analisar a contribuição da Educação Popular na formação profissional do assistente social, Loureiro (2022) descreve a necessidade de construir uma formação e uma práxis direcionada aos dias atuais, ou seja, a importância deste profissional fazer uma leitura das particularidades de cada território com suas demandas, suas lutas por direitos, em consonância com uma compreensão da totalidade da sociedade. A autora argumenta que a Educação Popular, a partir da sua metodologia, impõe uma aproximação com a realidade do território e de sua população, potencializando uma postura investigativa do assistente social.

A práxis política-educativa não suscitaria apenas o desvelamento crítico dos usuários da sua própria realidade, mas também, do próprio profissional que nesse processo de aproximação do território apreenderia, concretamente, quais são as principais particularidades, especificidades, determinações, implicações e atravessamentos daquela população (Loureiro, 2022 p.10).
Neste sentido, a Educação Popular permite a objetivação dos valores e princípios do projeto ético-político do Serviço Social, por meio do conjunto de ações educativas que promovem a reafirmação do compromisso cotidiano. Aliada a essas ações, ela também permite práticas mais críticas e democráticas. Para Machado (2012), tais ações possibilitam combater as ações verticalizadas, em que só se considera o saber profissional, submetendo o público-alvo à condição de expectador, e não de um sujeito ativo.
Considerações Finais
Ao longo deste trabalho, buscamos apresentar alguns elementos presentes nos atuais debates em torno da contribuição da Educação Popular para o Serviço Social, pois entendemos que as bases do projeto ético-político da categoria dialogam com a concepção da Educação Popular. Desse modo, desenvolver um processo de formação que aporte para este o/a assistente social um conjunto de instrumentos que permitem, de um lado, as ações educativas de cunho democrático que promovam espaços coletivos de resolução, e de outro, um processo formativo e de fortalecimento político para este profissional.

Assim, na primeira parte deste trabalho, descrevemos os aspectos históricos da Educação Popular e sua inserção no movimento operário brasileiro, por meio de organizações anarquistas e comunistas. Ambas desenvolveram importantes experiências no interior do movimento sindical no Brasil. Também descrevemos essa inserção no meio rural, por meio de dois agentes externos aquela realidade: o Partido Comunista e a Igreja Católica.
Através da análise da atuação dessas instituições, foi possível compreender a dimensão e apropriação que os movimentos sociais e sindicais fizeram da Educação Popular. Também percebemos que ela serve à defesa da cultura dos povos, dos grupos, o que permite o fortalecimento de uma resistência frente às estruturas capitalistas. Neste sentido, analisamos como a Educação Popular vem contribuindo no fortalecimento da identidade camponesa através de intervenções no cotidiano do campo brasileiro.
Já na segunda parte, procuramos analisar a importância da Educação Popular na atualidade e suas contribuições para o Serviço Social. Para isso, apontamos alguns aspectos históricos da sua inserção no Serviço Social, descrevendo os impactos desse encontro. Esse primeiro momento foi marcado por leitura equivocada sobre a Educação Popular e, principalmente, da sua dimensão metodológica. 
Isso levou a uma disputa do tema entre o movimento conservador e o movimento crítico no interior do Serviço Social. Vale destacar que ambos desenvolviam ações educativas. Contudo, após um amadurecimento da categoria, a Educação Popular se insere no campo de atuação crítica da profissão, possibilitando um diálogo a partir do exercício profissional e a apropriação de uma metodologia que possibilitasse as formulações coletivas e as práticas horizontais para a interpretação dos fenômenos.
Reconhecemos que o debate atual em torno da Educação Popular e sua contribuição para a prática profissional vem apontando inúmeras contribuições, principalmente, no que tange a implementação no cotidiano da atividade profissional a partir do projeto ético-político da categoria. Por apresentar uma prática fundamentada no diálogo e na busca de soluções coletivas, a Educação Popular aporta um conjunto de instrumentos que contribuem para a formação crítica dos usuários e também para a formação política deste profissional. Dessa forma, possibilitar, segundo Iamamoto (2010), a formação de um conhecimento criterioso dos processos sociais e de seus reflexos nas vidas dos indivíduos e as possibilidades de que este movimento possa alimentar ações inovadoras.
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DESAFIOS DA EDUCAÇÃO PÚBLICA NO CONJUNTO DE FAVELAS DA MARÉ
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Introdução

O presente artigo traz elementos de duas pesquisas realizadas no conjunto de favelas da Maré. A primeira intitulada “Impactos da Pandemia na vida escolar de Crianças e Adolescentes na Maré”, vinculada à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), e a segunda pesquisa com o título: “Impactos da violência armada na vida escolar de crianças e adolescentes na Maré”. Ambas são associadas à pesquisa longitudinal “Famílias negligenciadas no Conjunto de Favelas da Maré: aproximações às condições de vida pós-pandemia do novo coronavírus”, vinculada ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). As pesquisas são realizadas pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Favelas e Espaços Populares (NEPFE) da Universidade Federal Fluminense (UFF), em parceria com a organização não-governamental, Redes da Maré. 

O objetivo central das pesquisas é levantar os impactos sofridos na educação de crianças e adolescentes na Maré, considerando as negligências do Estado - via governo estadual e municipal -, a precariedade dos equipamentos públicos de educação e a violência armada presente no território. Violência promovida pelos grupos criminosos armados da venda de drogas no varejo, mas, sobretudo, pelas forças repressivas do Estado, que realizam, anualmente, dezenas de operações policiais nas comunidades da Maré, impactando o cotidiano da população, entre os quais, o funcionamento das escolas. 

Compreende-se que o território, como afirma Farage (2023, p. 24), não é apenas um “espaço geográfico e físico, mas, sobretudo espaço de múltiplas determinações em que diferentes sujeitos constroem e reconstroem seu cotidiano”. Isso deve nos implicar a analisar, em profundidade, considerando a totalidade, o território das favelas e as suas interfaces, como a educação e seu atravessamento pela violência armada. 

As pesquisas são realizadas a partir da metodologia de pesquisa-ação, que segundo Thiolland (2011, p. 10) “se apresenta como método de pesquisa inserida em práticas ou ações sociais, educacionais, técnicas, estéticas etc”. Nesse sentido, a participação em atividades na Maré é elemento central para os pesquisadores envolvidos, considerando a necessidade de conhecimento do território e de suas particularidades, assim como a necessidade de estabelecimento de relação que possibilite o levantamento empírico dos dados. 

As pesquisas se baseiam em levantamento bibliográfico, pesquisa de campo em acompanhamento de ações na Maré, realização de enquete, aplicação de questionário, grupo focal e entrevista semiestruturada. No trajeto do levantamento bibliográfico, merece realce, as inúmeras pesquisas e levantamento de dados e informações realizados pela Redes da Maré, que são o ponto de partida para a análise da realidade do território e das demandas dos moradores para a melhoria de suas condições de vida. 

Compreendendo a educação como um direito constitucional, assim como o reconhecimento da escola, como um equipamento de produção de cultura na sociabilidade capitalista, afirmamos a necessidade de inserção de outros profissionais nas unidades de ensino, para além dos professores, que possibilitem mediações com as diferentes expressões da questão social aí evidenciadas. Nesse sentido, compreendemos que a particularidade dos territórios de favela, exige do poder público, no Rio de Janeiro, a imediata efetivação da Lei nº 13.935 de 2019, que versa sobre a inserção de assistentes sociais e psicólogos na escola. 

Trazendo algumas reflexões sobre a educação na Maré, este artigo, a partir das reflexões iniciais das pesquisas citadas, se divide em duas seções, além da introdução e das considerações finais. Na primeira parte, traz elementos sobre a Maré e seu reconhecimento como um território favelado, marcado pela precariedade das políticas públicas, por estigmas e estereótipos que o colocam em um lugar de negação na cidade. A segunda parte trata das marcas da negligência do Estado na educação, atravessadas pela rotina da violência armada. Ao final, elencamos alguns pontos a serem aprofundados, no sentido de instigar a continuidade das reflexões. 

O território da Maré

O termo "favela", amplamente utilizado no Brasil, remete-se a áreas urbanas caracterizadas pela ocupação informal e pela carência de infraestrutura básica, como água potável, saneamento e coleta de lixo, além de serviços públicos essenciais como saúde e educação. Essas comunidades frequentemente enfrentam estigmas sociais e são marginalizadas. Segundo o artigo “O que é favela, afinal?”, do Observatório de Favelas: 
[...] acreditamos que uma definição de favela não deve ser construída em torno do que ela não possui em relação ao modelo dominante de cidade. Pelo contrário, elas devem ser reconhecidas em sua especificidade sócio-territorial e servirem de referência para a elaboração de políticas públicas apropriadas a estes territórios. Este reconhecimento já vem sendo realizado, em parte, por meio do Estatuto da Cidade, que define as favelas como áreas de especial interesse, que necessitam de uma regulação própria baseada na sua materialidade dada. É da concretude da sua morfologia que se estabelecem as referências possíveis do que é compreendido como uma morada digna, dotada das condições necessárias para o bem-estar e o bem-viver. Enfim, uma morada onde grupos que se aproximam por valores, práticas, vivências, memórias e posição social, construam sua identidade como força de realização de suas vidas (Observatório de favelas, 2013).

Podemos identificar uma contradição na forma como o termo "favela" é frequentemente usado e como deveria ser realmente caracterizado. Essas perspectivas divergentes destacam uma contradição essencial na percepção das favelas: enquanto muitos as enxergam como áreas de carência e marginalização, é crucial reconhecê-las também como territórios com potencial de desenvolvimento e como locais de resistência comunitária.

O conceito de "território" transcende a dimensão da geografia física, abrangendo as relações sociais, culturais e econômicas que moldam o cotidiano de seus habitantes. É um espaço onde se entrelaçam interações diárias, redes de solidariedade e a luta por direitos básicos, no qual a comunidade se organiza para enfrentar desafios e buscar melhores condições de vida. Milton Santos (2007), ao analisar a dinâmica de constituição dos espaços urbanos, define o território como o lugar de morada do homem, onde ele vive, trabalha, consome, sonha, ama, odeia e se reproduz. Para o autor, o território é um conjunto dinâmico de sistemas de objetos e sistemas de ações interligados.

A Maré é um conjunto de 16 comunidades situadas na Zona Norte do Rio de Janeiro, Brasil. Este território favelado abriga cerca de 140 mil pessoas em uma área de aproximadamente 4,3 km². Reconhecida por sua densidade populacional e complexidade socioeconômica, a Maré é um exemplo emblemático dos desafios urbanos enfrentados por muitas favelas brasileiras.

A história da Maré remonta ao início do século XX, quando os primeiros habitantes começaram a ocupar áreas de mangue e alagados, construindo suas moradias em palafitas. Com o passar das décadas, especialmente nas décadas de 1940 e 1950, o território viu um crescimento acelerado com a migração de pessoas de diversas regiões do Brasil, especialmente do Nordeste e negra, em busca de oportunidades na cidade grande. Esse crescimento desordenado, sem um planejamento adequado, contribuiu para a configuração atual da Maré, caracterizada pela falta de infraestrutura básica e serviços públicos deficientes.

Atualmente, a Maré é composta pelas seguintes comunidades, cada uma com sua própria história e dinâmica social: Baixa do Sapateiro, Bento Ribeiro Dantas, Conjunto Esperança, Conjunto Nova Maré, Conjunto Pinheiros, Conjunto Praia de Ramos, Conjunto Timbau, Morro do Timbau, Nova Holanda, Parque Maré, Parque Rubens Vaz, Parque União, Roquete Pinto, Rubens Vaz, Salsa e Merengue e Vila dos Pinheiros. Elas formam um mosaico cultural rico, onde a solidariedade comunitária e a resiliência são características marcantes, apesar das condições desafiadoras de vida e a negligência do Estado.

A Maré enfrenta em seu cotidiano desafios socioeconômicos, que se materializam em uma população com desempregada ou subempregada, precariedade de saneamento público, poucos e insuficientes equipamentos públicos de saúde - apenas oito unidades-, além do fato de não possuir, no território, nenhum equipamento de assistência social. Apesar de muitas unidades de ensino, como veremos na seção seguinte, os equipamentos são mal distribuídos, possuem infraestrutura precárias e são, em sua maioria, de baixa qualidade. Além disso, a região enfrenta sérias questões de segurança pública devido à presença de facções criminosas ligadas à venda de drogas no varejo, e também de grupos milicianos, que exercem influência direta sobre a vida cotidiana dos moradores. Além dos grupos locais armados, a (in)segurança é imposta pelas rotineiras operações policiais, que impactam de forma devastadora o cotidiano dos moradores, impondo diferentes formas de arbitrariedades e violência. Esses problemas afetam não apenas a segurança, mas também impactam o acesso a serviços básicos e a qualidade de vida na comunidade.

A vida na Maré é profundamente afetada pela presença desta modalidade de violência. Neste bairro da Zona Norte do Rio de Janeiro, o cotidiano é marcado por registros de tiros e tiroteios, operações policiais, ocupações militares, confrontos entre grupos armados, feridos, homicídios, mortes por intervenção de agentes do Estado, fechamento de equipamentos públicos e restrições à circulação entre os vários territórios (Redes da Maré, 2020, p.12).
A Maré continua a lutar contra o isolamento e o estigma. É frequentemente retratada pela mídia e pela sociedade como um lugar marcado pela violência e pela pobreza, perpetuando estereótipos que dificultam uma visão mais ampla. Essa representação limitada não apenas distorce a realidade, mas também impede que a verdadeira essência da Maré - sua riqueza cultural, diversidade e potencial de crescimento - seja plenamente reconhecida.

É nesse contexto, marcado por pobreza, mas também por potência, que a presença de assistentes sociais e psicólogos nas escolas públicas, se constitui como uma necessidade. Como uma das formas de, com um trabalho mediado pela educação popular, que necessariamente, possa contribuir para a elevação da consciência crítica, que a provisão pode, no território da favela, reafirmar seu compromisso ético-político. 

É nesse processo de acumulação de forças e considerando a atualidade da luta de classes, que a educação popular pode ser um elemento essencial na construção de princípios inerentes a uma consciência social distinta, marcada pelo compromisso de ampliação real da leitura de mundo das classes subalternas. Pois, como afirma Gramsci (2000), a capacidade de uma classe fundamental construir sua hegemonia decorre da sua possibilidade de elaborar sua visão de mundo própria, autônoma. [...] Os assistentes sociais, ao adotarem práticas a partir do compromisso ético-político, atuando de forma a garantir e ampliar direitos para as classes trabalhadoras, assumem a função política na qualidade de formadores/educadores. Dessa forma podem contribuir na desconstrução da ideologia dominante, em especial a partir da política neoliberal e de extrema direita que acirrou o processo de subalternização dos trabalhadores (Farage, 2021, p.211). 

A partir da direção social da profissão, de um fazer profissional comprometido com os princípios norteadores do projeto ético político, é possível analisar o território da favela, e a escola pública aí inserida, como espaço de construção de projetos de educação popular, que tenham no horizonte a perspectiva de impulsionar uma leitura do mundo contra-hegemônica.  
Marcas da negligência do Estado: a precariedade da educação e os atravessamentos da violência armada

O conjunto de favelas da Maré, reconhecido, nacional e internacionalmente, por ter sido o lugar de origem da vereadora assassinada no/do Rio de Janeiro, Marielle Franco, em 2018, é um território de múltiplos atravessamentos. Sua origem, como já apontado, traz as marcas e as alegrias do povo de origem nordestina e negra, que teima em lutar pela vida.
O território, que se constituiu como espaço de moradia de amplos segmentos da classe trabalhadora, desempregados, subempregados, frutifica um movimento popular forte. A mobilização social, a luta por direitos, e as reivindicações são sua marca. Marielle foi uma, entre tantos outros sujeitos sociais, que cotidianamente, dedicam sua vida para ampliar direitos dos moradores e inserir a Maré como espaço da cidade do Rio de Janeiro, que teimam em dar visibilidade para aqueles que a ‘cidade maravilhosa’ tenta há décadas esconder. 
As formas de invisibilizar o território e seus moradores, por conseguinte, suas demandas e necessidades, são muitas. O Estado, como agente central do desenvolvimento capitalista, ordena a cidade, a serviço do lucro, da especulação imobiliária, do turismo e do comércio.  Nesse caminho, pouco a pouco, a cidade vai se transformando em uma mercadoria, tendo que estar voltada para os interesses e necessidades do desenvolvimento capitalista. O que impõe, como afirma Harvey, uma geografia desigual e combinada, na constituição urbana. 
Nessa dinâmica de organização da cidade, todas as dimensões da vida citadina, são afetadas. Mas são afetados, de forma mais contundentes, pobres, periféricos, negros e negras, mulheres, lgbtqiapn+, pessoas com deficiência, ou seja, os segmentos historicamente definidos como ‘minorias’, que mesmo não o sendo, continuam a ocupar o lugar subalternizado no que tange ao reconhecimento de direitos. 
Entre as muitas dimensões negligenciadas pelo Estado, que merecem ser consideradas no cotidiano da vida da favela, destacaremos a educação básica, e seu atravessamento pela violência armada. A rede pública de educação básica da Maré, existe, principalmente, por causa de dois fatores: i) a mobilização organizada há cerca de três décadas, que envolve essencialmente organizações locais e ii) uma cultura de valorização da educação pública, também gestada por organizações locais, entre elas a Redes da Maré, de valorização da educação pública e da necessidade de permanência na escola, como condição de acesso ao ensino superior. 
 Esses elementos, articulados à demanda real dos moradores, de ter um espaço confiável para deixar os filhos, impulsionou, ao longo das últimas décadas, a luta pela ampliação da rede de ensino. A Maré passa de 16 escolas para 50 escolas, a partir da segunda metade dos anos de 2010. Ou seja, mais do que dobra o número de equipamentos, o que não necessariamente se traduz na melhoria da qualidade da educação no bairro. 
A ausência de qualidade, se expressa, entre outras coisas, pela desproporcional relação entre escolas de primeiro segmento do ensino fundamental, escolas de segundo segmento de ensino fundamental e escolas de ensino médio. Hoje, das 50 unidades de ensino da Maré, 46 são vinculadas à prefeitura. Dessas, 42 atendem ao primeiro segmento do ensino fundamental e apenas quatro atendem ao segundo segmento, o que em si, já aponta o ‘funil’ educacional no território. Além de poucas, as escolas são mal distribuídas no território.
Os grupos criminosos armados impactam a vida cotidiana não apenas em momentos de conflitos, mas no cotidiano, com a imposição de barreiras invisíveis e reais, que muitas vezes impossibilitam aos moradores transitar de uma comunidade para outra. Essa realidade, amplamente conhecida por estudiosos de espaços populares, moradores e pelo poder público, deveria implicar em um ordenamento apropriado da localização dos equipamentos públicos, que ao não observarem essa particularidade do território, acabam por promover a negação de direitos.
Nesse sentido, a garantia de unidades escolares em todas as comunidades, possibilitando a permanência na escola da creche ao ensino médio, conforme indica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB- Lei nº 9394/1996), deveria ser considerado elemento central para a garantia de direitos de crianças e adolescentes no território da Maré.
O pós-pandemia, explicitou o que já identificávamos anteriormente. Além de poucas, as escolas são de baixa qualidade, no que se refere a vários aspectos, como: i) número insuficiente de professores; ii) prédios em condições precárias; iii) ausência de recursos pedagógicos; iv) ausência de equipe multidisciplinar que possa acompanhar as diferentes expressões da “questão social” na escola; e v) violência armada, impactando o cotidiano do processo de ensino aprendizagem.
Na pandemia do novo coronavírus, e após o retorno das atividades presenciais, a pesquisa identificou, em questionário aplicado junto a professores da rede pública de ensino, que a maior parte dos respondentes consideram que não houve possibilidade dos estudantes acessarem os conteúdos neste período, devido a precária condição de acesso à internet e a aparelhos de computador e celular. Essa é também a avaliação de crianças e responsáveis, o que implica em um agravamento na situação já precária da educação em um território marcado pela desigualdade.
Após a pandemia, não se identificou nenhum tipo de política pública para superar a defasagem de conteúdos do período, nem com reforço escolar e nem reposição de aulas. Se a pandemia mostrou, como amplamente divulgado por pesquisas nacionais e também pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO), que há uma defasagem e um atraso no processo de ensino a aprendizagem, essa realidade se torna ainda mais grave em territórios com precariedades múltiplas, e que após a pandemia, não receberam nenhum programa direcionado para sanar os déficits. 
Além da dificuldade de acesso aos conteúdos educacionais, ainda nessa ocasião, foi identificado na pesquisa, que os responsáveis, por sua baixa escolaridade, e pelo fato de estarem realizando algum tipo de trabalho, não conseguiram acompanhar os estudos em casa. Isso evidencia a legitimidade, de uma antiga reivindicação, pela escola de tempo integral, como forma de garantir não apenas o ensino regular, mas também as atividades contraturno para as crianças. 
A demanda de escola em tempo integral esbarra em outra questão que marca a Maré, que é a violência armada, seja a violência dos grupos criminosos armados, seja a violência das forças repressivas do Estado. Um elemento central desse atravessamento, é o fato das escolas da Maré, em sua maior parte, funcionarem em turno diferenciado, encerrando as atividades às 15h. Outro fato que explicita o impacto dessa violência, é que, em muitas escolas, não há horário de recreio, justificado pelo receio de tiroteios repentinos, que podem atingir alunos. 
Como resultado, depois da pandemia, o isolamento, a defasagem do processo de ensino aprendizado, entre outros motivos, levaram a que muitos jovens não retornassem à escola. Assim, o governo do Estado, através da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC RJ), lançou em novembro de 2021, o projeto Mulheres apoiando a Educação (M.A.E), que teve início em 2022, e remunerava mães de estudantes da rede estadual para trabalharem na busca ativa, visando minimizar a evasão escolar. Ainda assim, apesar de também contar com assistentes sociais e psicólogos, o projeto foi finalizado no final de 2022, sem poder dar continuidade devido à falta de recursos, deixando em aberto o trabalho essencial de busca ativa. 
Outro atravessamento recorrente na educação da Maré, em especial após a pandemia, é a violência impelida pelos agentes do Estado, através das chamadas ‘operações policiais’. Segundo os dados do Boletim de Direito à Segurança Pública na Maré, que visa mensurar o impacto das operações policiais, do primeiro semestre de 2016 a 2021, foi registrado um total de 86 operações, resultando dessas ações em 49 dias sem aulas no território. Em 2022 foram 27 operações, resultando em 15 dias de atividades suspensas nas escolas. Este fato já denota o descumprimento da LDB, que registra no seu Art. 24. inciso I: “A carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio 88, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver (Brasil, 1996). 

No dia de retorno às aulas presenciais, após a pandemia da Covid-19, a política de segurança pública do governo do Estado do Rio de Janeiro, realizou uma operação policial. Após cerca de um ano da suspensão das atividades presenciais, as crianças e adolescentes da Maré foram recebidos nas escolas, com o conflito armado no território. A operação atingiu, ao menos, quatro favelas, impedindo o funcionamento de 46 escolas do Ensino Fundamental e Espaço de Desenvolvimento Infantil (EDI), segundo a Rede da Maré (2021).

Os equipamentos de educação são exaustivamente afetados pelos conflitos armados no território. A a violação de direitos e do acesso à uma educação de qualidade, condensam um projeto claro da política de extermínio do Estado. A violência no Brasil não é somente determinada sócio-historicamente, como também está atrelada à crise do sistema de segurança pública e à focalização e fragilização das políticas públicas como um fenômeno que muitas vezes dificulta o acesso à direitos e à justiça (Adorno, 2002 apud Farage, et al, 2020).

O direito à educação na Maré, então, se torna um impasse histórico, visto que:
O Estado, por sua vez, não se apresenta através de políticas públicas eficazes que possam romper com o ciclo da violência nesse território. A política de “guerra às drogas” incorporou o processo de militarização das ações policiais na Maré e, com isso, desenvolveu uma série de violações de direitos dos moradores, que sofrem constantemente com as intervenções policiais e demais confrontos armados onde vivem e que os paralisam nas suas atividades cotidianas (Farage et al., 2020, p. 184).

O impasse histórico está aqui colocado, pois o sonho de uma educação de qualidade na Maré se tornou luta para seus moradores. Essa luta pela educação pública traz a necessidade e a compreensão de que é necessário construir caminhos e possibilidades que vão justamente contra a lógica violenta endereçada aos territórios de favela. É o sonho de explorar a potencialidade dos moradores, de dar voz às crianças, adolescentes e jovens que representam o presente e o futuro da Maré.
Aqui, reafirmamos a importância da defesa do trabalho de assistentes sociais na educação básica, sendo necessário garantir a efetivação da Lei nº13.935/2019, que estabelece a prestação de serviços de psicologia e Serviço Social nas redes públicas de educação básica. A potencialidade de uma profissão que possui em seu Código de Ética a defesa intransigente das políticas sociais e dos direitos humanos é indispensável à luta dos moradores.
É importante também ressaltar que, para além de identificar o número de dias fechados das escolas como um fator direto do impacto da violência armada como negação do direito à educação na Maré, é necessário avançar para dimensionar o impacto dessa violência no processo de ensino-aprendizagem das crianças e adolescentes do território. É neste sentido que a pesquisa, realizada em conjunto com a Redes da Maré, tem como metodologia aplicação de questionários a fim de mensurar tais consequências.
As pesquisas trabalham o levantamento de questões que acreditamos serem pertinentes para a compreensão deste cenário, de forma a potencializar os enfrentamentos junto ao poder público e a luta por uma educação de qualidade. As perguntas são voltadas para a comunidade escolar, visando aproximar a discussão do cotidiano da escola sobre a visão dos alunos e professores, que são diretamente afetados no processo de aprendizagem. O questionário também discorre sobre o funcionamento das escolas, a reposição dos conteúdos, os efeitos da violência na apreensão das disciplinas, etc.
Nossa hipótese, a partir aproximação com o território e com as demandas trazidas pelos estudantes e educadores, é que os conteúdos não são repostos na sua integralidade, tanto por condições materiais e objetivas: no acesso à internet, aparelhos celulares, computadores e notebooks, calendário escolar, quanto por questões subjetivas, que tratam da maneira como esta violência influencia na apreensão e ensino dos conteúdos, na saúde mental e na própria relação com o espaço físico da escola, dadas as disputas que ocorrem no território.
Busca-se entender de que maneira as reposições, após os conflitos e/ou operações policiais, são feitas e se são feitas: se de maneira remota; se os conteúdos são enviados como tarefa de casa; se as reposições conseguem ser feitas dentro da escola, com aulas extras, aulas de reposição, etc. Outra hipótese é a de que nem todas as escolas trabalham diretamente a questão da violência. Portanto, algumas questões versam sobre como a escola funciona nos dias seguintes às operações policiais e/ou conflitos armados.

Entendemos ser imprescindível para os estudantes dos territórios de favela o debate sobre a violência armada, visto que a questão não pode ser banalizada, normalizada, nem escanteada. Deve ser um compromisso da educação pública a denúncia e o enfrentamento às práticas ostensivas, violentas e criminosas das incursões e dos conflitos que ocorrem dentro do território.
Esta não é uma visão moralizada sobre a maneira como as escolas do território se organizam. Entendemos que há uma perspectiva de controle da população moradora via consenso e coerção, nos termos de Gramsci (2000), que estrutura a dinâmica da escola como um todo, mas que, especificamente num território atravessado pela negação e violação de direitos como a Maré, este tema ganha outro grau de importância.
A relevância deste debate se justifica porque a população favelada é atravessada pela racionalidade capitalista, de tal maneira que a educação precisa ser um espaço de disputa para a transformação dos territórios. É necessário se posicionar de maneira efetiva e sólida contra a criminalização da pobreza, contra a estigmatização dos moradores de favelas e entender que o não tratamento disso deságua na construção de um apartheid social, que nega o acesso à educação e reproduz a manutenção da desigualdade e da violência como algo natural.
Considerações finais

Analisando o território em uma perspectiva “integradora, que vê a territorialização como o processo de domínio (político-econômico) e\ou de apropriação (simbólico-cultural) do espaço pelos grupos humanos” (Haesbaert, 2006, p. 16), compreendemos que a Maré é um espaço que sintetiza as múltiplas determinações advindas dos grupos sociais, sujeitos e instituições que aí se inserem. Assim, se faz necessário, para analisar as relações sociais aí estabelecidas e as necessidades da população, considerar as determinações e implicações dos sujeitos-moradores, das instituições privadas, religiosas e públicas, das organizações não-governamentais, dos movimentos sociais e também dos grupos criminosos armados que dominam e dividem o território em facções.
Atualmente, o território da Maré e seus moradores, vivem sobre o designo de três grupos criminosos armados, que, em conflito entre si e/ou com a polícia, acabam impactando de forma severa o cotidiano dos moradores e das instituições. Diante de conflitos entre tais grupos e/ou de incursões policiais, muitas vezes em horário de entrada e/ou saída das escolas, a suspensão das aulas, o ferimento e a até a morte de inocentes, acabam por se tornar rotineiras.
Marcada por precárias políticas públicas e ações, por vezes violentas, do Estado, a favela é designada pelo imaginário social como o lugar do tráfico de drogas e, portanto da violência. Assim esse território foi sendo identificado e representado como perigoso e ingovernável, um território à parte, que não poderia passar pelos mesmos processos dos demais espaços da cidade, o que acabou por trazer como consequência a negação de alguns direitos básicos. 
No combate a essa perspectiva enviesada e estigmatizante, propomos construir uma outra intervenção pública na Maré. Não apenas por seu status de bairro que não foi acompanhado dos benefícios de tal designação, mas sobretudo pelo direito que reconhecemos que seus moradores, assim como os demais moradores de outros lugares da cidade, têm de acessar direitos. Como afirma Iasi (2001, p. 13), é necessário compreender “o fenômeno da consciência como um movimento e não como algo ‘dado’”. Daí o nosso desafio de contribuir, através da ação profissional de assistentes sociais, para o ‘movimento’ da consciência dos sujeitos que trabalhamos nos territórios.
É nesse contexto, que se evidencia, a demanda por assistentes sociais e psicólogos nas escolas públicas da Maré. Um trabalho que tem amplo potencial, que pode ser desenvolvido junto aos estudantes, às famílias e também aos professores. E, que mediada por práticas de educação popular, pode contribuir para a ampliação do tempo espaço de crianças, jovens e suas famílias, reafirmando que a educação é um direito.
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COMUNIDADES DE TERREIRO DE MATRIZES AFRICANAS: espaços de resistência e pedagogias negras
Leonardo Patricio de Barros

Evelyn Melo da Silva

Notas introdutórias 
A análise das pedagogias negras a partir do materialismo histórico-dialético revela-se indispensável, dado o caráter contraditório inerente às negociações negras para a sobrevivência na diáspora. Compreender essas pedagogias na contemporaneidade implica situá-las como estratégias de manutenção e resistência das vidas negras dispersas, ao mesmo tempo em que evidencia as contradições presentes nas dinâmicas de mercado e na reprodução das relações capitalistas, as quais, no Brasil, são inextricavelmente ligadas ao racismo. O capitalismo brasileiro não apenas se consolidou com o racismo, mas também depende estruturalmente dele, manifestando-se em formas de opressão que perpetuam dinâmicas genocidas e de exclusão.
Partindo desse entendimento, propomos investigar as pedagogias negras como instrumentos de resistência e reexistência no contexto da diáspora. Esta abordagem não apenas reflete as contradições dessas práticas, mas também se alinha às escolhas teóricas e políticas que orientam este trabalho, que dialoga tanto com produções preexistentes quanto com novas formas de análise. Em um cenário de constantes transformações sociais, torna-se essencial revisitar e recontextualizar as investigações para compreender como essas pedagogias se constituem e operam.
Não se trata, aqui, de naturalizar ou essencializar as pedagogias negras como um fenômeno místico ou universal. Pelo contrário, buscamos entender como estas práticas são historicamente configuradas e continuamente transformadas, adaptando-se às conjunturas sociais e políticas de cada momento. Tal perspectiva permite aprofundar as discussões sobre as funções sociais das pedagogias negras, conectando-as às organizações e coletivos negros.
O capítulo trata, portanto, da importância de revelar as contradições no papel social das pedagogias negras no contexto contemporâneo, particularmente as pedagogias negras de terreiro. Essas contradições não apenas informam a análise, mas também são fundamentais para compreender as possibilidades e os desafios enfrentados por esses movimentos na luta por justiça e transformação social.
A metodologia de pesquisa realizada para a produção deste texto consistiu em revisão de literatura. O capítulo em questão é resultado parcial das pesquisas realizadas pelos autores em seus processos de doutoramento em Serviço Social.
Pedagogias Negras como formas de reexistência na Diáspora Africana

As pedagogias negras podem ser entendidas como manifestações da resistência negra, nascidas da criatividade e da luta pela vida. No entanto, devido à complexidade da realidade vivida pela população negra, a resistência transcende a ação isolada e torna-se uma condição de existência. Para o ser negro, a resistência é um fundamento essencial à vida. Assim, limita-se a visão que associa a vivência dos negros na diáspora apenas às ações relacionadas ao massacre e ao aniquilamento promovidos pelo sistema. 
As resistências negras, ao contrário, traduzem-se em respostas históricas e em lutas que afirmam inéditas formas de existir, com destaque para o protagonismo das ações pela emancipação política das classes subordinadas na história brasileira (Silva, 2024). Desde o tráfico de africanos até a consolidação do colonialismo como estrutura de poder, a força do ódio racial gerou fissuras que permitiram a recriação de vidas em bases mais sólidas. Muitas vezes, essas vidas foram recriadas sobre corpos reais, marcados pelo sangue derramado pela violência estatal e pelo racismo genocida. Esse contexto convida a refletir sobre as ações de resistência e reexistência que marcaram as lutas negras, considerando as arenas políticas e as tensões sociais que moldaram esses processos.
Para avançar nesse debate, é necessário compreender a ideologia racista como espinha dorsal da dominação nos territórios diaspóricos. Isso implica dialogar com noções de colonialismo, descolonização e decolonialidade, elucidadas com base nas reflexões de autores como Joaze Bernardino-Costa, Nelson Maldonado-Torres e Ramón Grosfoguel. Esses pensadores apontam que, embora formalmente o Brasil tenha deixado de ser colônia em 1822 e abolido oficialmente a escravidão em 1888, os valores do projeto colonial persistem, perpetuando-se em práticas que dissimulam e falseiam a realidade.
Maldonado-Torres (2020) enfatiza que a colonização e a descolonização não são processos encerrados, mas sim dinâmicas em constante operação, sustentadas pela falsa ideia de superação do colonialismo por meio de marcos jurídico-legais. Ele alerta para a transformação do tempo histórico em uma temporalidade anacrônica, na qual grupos são submetidos a lógicas e conflitos apresentados como inexistentes:
Essa transformação do tempo em si, de um tempo histórico-cronológico para o que parece ser uma forma de temporalidade anacrônica por meio da qual grupos são expostos a lógicas e conflitos que são considerados como não mais existentes, é parte dos legados da colonização e um alvo central das críticas dos esforços decoloniais (Maldonado-Torres, 2020, p. 28).
A imposição de consensos que dissimulam a permanência do colonialismo é um elemento central do projeto colonial. Tal processo fomenta a negação do racismo, sustentando discursos como a superação da escravidão ou o preconceito como percepção subjetiva. Quando não há negação, observa-se um silenciamento ensurdecedor ou o medo, que protege a vida em alguns casos, mas, em outros, contribui para sua aniquilação.
Para abordar a descolonização nos alinhamos aos debates de Maldonado-Torres, Bernardino-Costa e Grosfoguel, além das formulações de Frantz Fanon (2022) em “Os Condenados da Terra”. Fanon compreende a descolonização como um processo de libertação que, ao contrário da busca por uma emancipação iluminista, visa organizar a própria liberdade do colonizado. Segundo ele:
A descolonização nunca passa despercebida, pois atinge o ser, modifica fundamentalmente o ser, transforma espectadores esmagados pela inessencialidade em atores privilegiados, recolhidos de modo quase grandioso pelos raios luminosos da História. Ela introduz no ser um ritmo próprio, trazidos pelos novos homens, uma nova linguagem, uma nova humanidade (Fanon, 2022, p. 32-33).
Para Fanon, o processo de descolonização é inerentemente violento, pois implica a substituição de uma "espécie" de homens por outra. Essa violência, marca cotidiana da relação entre colonizador e colonizado, pode ser também um ato libertador, que transforma o indivíduo em um novo homem ao se emancipar. Embora o colonizado seja massacrado nos processos de colonização, ele resiste à domesticação. A inveja pelo modo de vida do colonizador, apontada por Fanon (2022), orienta suas práticas de luta e resistência, que se moldam às particularidades das formações diaspóricas no Brasil. A descolonização, nesse contexto, cria homens novos, promovendo uma transformação fundamental do ser e inserindo uma nova linguagem e humanidade no processo de libertação. Nesse caso,
Libertação expressa os desejos do colonizado que não quer atingir a maturidade e tornar-se emancipado como os europeus iluministas que condenam a tradição – não que essa seja a única forma de conceber a emancipação -, mas sim organizar e obter sua própria liberdade (Maldonado-Torres, 2020, p. 28).
De acordo com Maldonado-Torres (2020), compreender a decolonialidade exige reconhecer que a colonização persiste em suas múltiplas dimensões; e, o colonialismo não depende exclusivamente de modos formais de dominação, como a colonização política ou econômica, para operar como lógica. Essa concepção de liberdade, alinhada à descolonização, é explorada por Fanon (2022), que destaca como o colonizado, mesmo imerso em relações de opressão e violência que marcam tanto o corpo quanto a mente, resiste à domesticação, apesar de ser dominado. Fanon caracteriza o colonizado como alguém tomado pela inveja do colono, moldado pelo desejo de ocupar o lugar deste por meio da violência. 
O autor observa que essa dinâmica revela o ímpeto transformador presente no colonizado, ainda que condicionado pelas estruturas coloniais (Fanon, 2022, p. 36), e prossegue afirmando:
Esse mundo compartimentado, esse mundo dividido em dois é habitado por espécies diferentes. A originalidade do contexto colonial é que as realidades econômicas, as desigualdades, a enorme diferença dos modos de vida não consegue nunca mascarar as realidades humanas. Quando se apreende o contexto colonial em seu imediatismo, fica patente que o que divide o mundo é antes de mais nada o fato de pertencer a tal espécie, a tal raça (Fanon, 2022, p. 36).
O autor enfatiza o problema colonial como histórico e inicia o debate sobre o caráter violento e brutal da colonização na vida dos colonizados e colonos, e como o processo de descolonização também é algo violento, uma vez que se trata da “substituição de uma ‘espécie’ de homens para outra ‘espécie’ de homens” (Fanon, 2022, p. 31). “A descolonização é o encontro de duas forças congenitamente antagônicas” (Fanon, 2022, p. 32) e é a violência que marca o primeiro encontro dessas forças. A terra e as riquezas que fazem o colono, no sentido de garantir a existência deste, advém do sistema colonial que lucra e mantém seus privilégios através da existência do colonizado. 
A violência, como cotidiano das relações do colono com o colonizado, cria novos homens, só que em um processo que, na medida em que se descoloniza, se liberta, tornando-se outra pessoa. 
A descolonização nunca passa despercebida, pois atinge o ser, modifica fundamentalmente o ser, transforma espectadores esmagados pela inessencialidade em atores privilegiados, recolhidos de modo quase grandioso pelos raios luminosos da História. Ela introduz no ser um ritmo próprio, trazidos pelos novos homens, uma nova linguagem, uma nova humanidade. A descolonização é indiscutivelmente a criação de homens novos. Mas essa criação não recebe sua legitimidade de nenhum poder sobrenatural: a ‘coisa’ colonizada torna-se homem no próprio processo através do qual ele se liberta (Fanon, 2022, p. 32-3).
Embora massacrado nos processos de morte da colonização, o não ser domesticado e ainda ter inveja do modo de vida do colono, como reforça Fanon (2022), orientam as práticas dos colonizados em suas lutas e formas de resistências, adquirindo, ao longo da história, determinadas especificidades que dialogam com as particularidades das formações das diásporas tratadas aqui no Brasil. Esse sentido de descolonização e libertação nos associa a teoria decolonial conforme abordada por Maldonado-Torres (2020).
O autor oferece dois lembretes para compreendermos a decolonialidade como conceito; primeiro que a colonização permanece em suas variadas dimensões nos cenários de luta, e segundo, é uma forma de estarmos sempre atentos que o colonialismo não depende da colonização formal e nem da independência econômica e política para exercer seu funcionamento lógico (Maldonado-Torres, 2020, p. 28).
No campo de batalha, onde o corpo negro é alvo, as pedagogias negras emergem como formas de recriação e reorganização da existência. Essas pedagogias nascem nas ruas, nos terreiros e nas encruzilhadas, sustentadas pelos valores civilizatórios africanos que celebram o movimento, a negociação e a circularidade. Essas práticas afirmam a reexistência negra, resistindo às dinâmicas opressivas enquanto criam espaços de emancipação e transformação (Silva, 2024).
A colonialidade como forma de apagamento das pedagogias negras

As comunidades de terreiro de matrizes africanas, historicamente se conformaram em uma perspectiva de organização negra em diáspora, objetivando a manutenção de modos de vida dos negros que foram sequestrados de seus territórios por ocasião do processo de dominação colonial executado por países europeus (Barros, 2022). É no bojo da dinâmica colonial que podemos observar a instauração do projeto colonialista de destruição de formas sociais divergentes daquela que foi interpretada como padrão de civilidade. A colonialidade do poder, nos termos de Quijano (2005), que se desenvolveu e é posto em prática até os dias atuais tem suas bases materiais no processo histórico da dominação dos territórios das populações não-brancas.
A aniquilação de saberes, modos de viver, crenças, sistemas econômicos e estruturas sociais pautadas em formas de sociedade distintas da proposta pelas ideias eurocêntricas Iluministas, que alicerçaram a ideologia da sociabilidade burguesa, foi executado pela violência presente na colonização. As sociedades indígenas e negras foram aquelas que de forma mais contundente sofreram os impactos das expropriações, roubos e tentativas de apagamento das sociedades que se constituíram a partir de modos de vida divergentes da lógica impetrada pelos países colonizadores. 
Mais precisamente no século XV ocorreu o primeiro mercado de escravizados em África. A escravidão moderna foi o meio pelo qual países como Portugal e Espanha, pioneiros no processo de colonização das Américas, implementaram a subalternização dos povos negros e indígenas utilizando essas populações autóctones no processo de acumulação primitiva que pautou no racismo a estruturação da sociedade pós-feudal. Nesse sentido, compreendemos o racismo como base fundamental no processo da construção da assim chamada sociedade moderna. Imprescindível considerar que na consolidação do projeto societário burguês, a racialização dos povos é pedra de toque na manutenção e reprodução da sua lógica.
Partindo do exposto, precisamos fazer um movimento metodológico deslocando nossa análise para o âmbito da particularidade da formação social brasileira, buscando compreender na totalidade dessa realidade, a construção realizada pelos negros em diáspora de alternativas contra hegemônicas. Entendemos que essas formas insurgentes de se organizar objetivaram a manutenção de epistemologias, saberes, pedagogias e modos de viver que a colonialidade insiste em querer apagar.
As comunidades de terreiro de matrizes africanas como espaços pedagógicos
As comunidades de terreiro de matrizes africanas devem ser compreendidas primeiramente como organizações históricas constituídas como espaços físicos que possuem como marca a perspectiva da resistência negra em diáspora. “O próprio reconhecimento de uma origem diferente da europeia é, por si só, uma transgressão. Uma violação ao poder branco hegemônico” (Nogueira, 2020, p.121). A construção desses espaços significou no período colonial a possibilidade de resistir as violações e violências impetradas aos negros por meio da escravização.
As variadas formas de tentativa de apagamento dos saberes, culturas, religiosidades e epistemologias criadas pelas sociedades negras africanas, tiveram como resposta a organização negra nessas comunidades que perpetuam as tradições ancestrais e mantém as matrizes africanas nesses espaços, permitindo que até hoje as comunidades de terreiro de matrizes africanas sejam lócus privilegiado de manutenção de saberes ancestrais. Um dos variados aspectos desses saberes contidos nessas comunidades é o que podemos identificar como pedagogia de terreiro, que diverge da lógica hegemônica burguesa. São variados os mecanismos criados por essas comunidades para manutenção de sua compreensão da realidade e formas de viver.
 Os ìtàns
, guardam em sua estrutura as mitologias das divindades pertencentes às etnias escravizadas e que vieram compulsoriamente para o Brasil, como os yorùbás. Esses itans são compilados de histórias elaboradas pelos negros africanos e muitos deles ressignificados, reelaborados e recriados na diáspora de vários grupos étnicos escravizados. Eles orientam, dão significado e sentido às formas de viver desses grupos. São produções e interpretações, frutos de uma cosmovisão que compreende a realidade por meio de interpretações filosóficas presentes nos mitos.
Èsù
 é uma das variadas deidades do panteão yorùbá e tem na sua construção mitológica uma infinidade de interpretações e compreensões possíveis, em uma perspectiva de constante transformação e movimento. Nas comunidades de terreiros de matrizes africanas costuma-se dizer que “Esù matou um pássaro ontem com uma pedra que só atirou hoje”. Um conto que pode desvelar diante de nós a possibilidade da compreensão de que a realidade não é trans-histórica e que a relação entre passado e presente não são processos necessariamente evolutivos, lineares e naturais.
A realidade só existe enquanto historicamente situada (por isso mesmo não é natural nem imodificável) e compreendida em seus conflitos reais. Ao mesmo tempo em que a análise parte da história, isso não significa recontá-la segundo uma perspectiva cronológico-formal: a lógica dialética permite observar que a história é permeada por movimentos e contradições (Coelho, 2023).
A complexidade na lógica filosófica presente na cosmovisão dessas comunidades é desconsiderada e deslegitimada por um reducionismo que tenta cotidianamente compreender esses modos de viver como religião, no sentido hegemônico impetrado pela lógica judaico-cristã. É inegável que nessas comunidades observamos, também, as práticas de religiosidade. Em geral, os sujeitos que compõem essas comunidades buscam esses espaços, em primeiro momento, objetivando encontrar dispositivos inerentes a uma prática puramente religiosa. Entretanto, o que buscamos compreender, desvendar é que essas comunidades guardam em si elementos que extrapolam essa prática.
Configura-se nesses lugares estruturas de cuidado e hierarquias que delimitam a importância dos saberes daqueles mais antigos, a sabedoria ancestral, a forma de transmissão dos saberes pautada principalmente na oralidade, que permite a continuidade do contato humano em sua forma mais genuína, por meio da palavra. A linguagem articulada é um dos variados aspectos do desenvolvimento humano que delimitam a transição do sujeito humano enquanto ser orgânico para o sujeito humano enquanto ser social. 
Em tempos de afastamento físico por ocasião do desenvolvimento tecnológico pautado em uma lógica individual e privada, que são típicos da sociabilidade burguesa, essas comunidades ao reivindicarem a continuidade da transmissão dos saberes ancestrais pela oralidade, atuam de forma a contrapor a lógica dominante. A estrutura comunitária é outro elemento importantíssimo do sistema de funcionamento desses territórios e o próprio funcionamento e dinâmica desses espaços se opõe à individualidade, mesmo que perpassados, em alguma medida, pela lógica hegemônica do capital, pois os sujeitos que compõe esses espaços são também afetados pela sociabilidade hegemônica.
É preciso considerar que esses movimentos são parte do processo de resistência, pois, como alerta Conceição Evaristo (2018), ainda que tentem nos matar, nós combinamos de não morrer. Mesmo que tenhamos cicatrizes profundas produzidas pelas violências colonialistas, não seremos aniquilados no processo das lutas sociais, pois nossa práxis é resistir. Por isso, concordamos com Luiz Rufino, que defende:
Exu, enquanto princípio explicativo de mundo transladado na diáspora que versa acerca dos acontecimentos, dos movimentos, da ambivalência, do inacabamento e dos caminhos enquanto possibilidades, é o elemento que assenta e substância as ações de fronteira, resiliência e transgressão, codificadas em forma pedagogia. Assim, as potências assentes nesse signo são aqui invocadas e encarnadas como força motriz capaz de produzir um atravessamento nos padrões de poder/ser/saber instituídos pelo colonialismo (Junior, 2018, p. 73).
O autor nos facilita compreender a potencialidade que a cosmovisão presente nessas comunidades de terreiro de matrizes africanas se configura como formas de pensar e ser, que vão na contraposição da sociabilidade que está sob a égide do capital. São organizações dentro de comunidades que mantém ainda (re)existindo formas alternativas de viver com lógicas não burguesas.
As deidades presentes nas crenças dessas comunidades podem ser compreendidas como “prefiguração do ser consciente que, no entanto, é um produto da criatividade consciente do homem, os deuses potencializam a existência humana dentro da consciência cíclica do tempo” (Soyinka, 2024, p.32). É nesse sentido que entendemos que as comunidades de terreiro com seus mitos, organização em lógica familiar, conforme nos demonstra Vivaldo Costa Lima (2003), que extrapola a ideia hegemônica de família, possuem uma pedagogia potente e anticapitalista.
Clóvis Moura (2019) defende essas comunidades como grupos específicos que configuram dentro de sua própria pedagogia a compreensão dos negros como um grupo que é visto como diferenciado pela sociedade global.
[...] o grupo diferenciado tem as suas diferenças aquilatadas pelos valores da sociedade de classes, enquanto o mesmo grupo passa a ser específico na medida em que ele próprio sente essa diferença e, a partir daí, procura criar mecanismos de defesa capazes de conservá-lo específico ou mecanismos de integração na sociedade (Moura, 2019, p. 148, grifos do autor).
Os negros ao se reconhecerem enquanto grupo específico se fortalecem e se reconhecem enquanto grupo subalternizado, criando formas de resistir. “Estaríamos falando de um outro sistema em construção vindo de um território de origem africana, não mais de um lugar do passado, mas moderno. Não mais o escravo, mas o aquilombado num novo esforço de guerra e de estruturação” (Nascimento, 2018, p. 427). A ideia de grupo específico e a ideia de aquilombamento de Beatriz Nascimento se complementam, ao possibilitar compreender essas comunidades de terreiro de matrizes africanas como espaços privilegiados de fortalecimento da histórica luta da população negra no combate ao racismo e ao colonialismo, que desde o processo de colonização insiste em tentar apagar os modos de ser/saber/viver dos negros.
A construção dessas comunidades em diáspora é resultado da luta histórica dos negros e estratégia de manutenção de saberes ancestrais e modos de vida criados na insurgência dos negros em diáspora. Candomblé, Batuque, Xangô do Nordeste, Jurema Sagrada, Calundú, dentre as variadas expressões dessas organizações comunitárias, guardam uma pedagogia própria, uma pedagogia negra, insurgente, antirracista e anticapitalista, que insiste em (re)existir mesmo diante dos atravessamentos impostos pela dinâmica do modo de produção capitalista, que violam essas comunidades de terreiro de matrizes africanas.
Cabe, portanto, a apropriação dessas pedagogias negras presentes nas comunidades de terreiro de matrizes africanas pelos próprios adeptos dessas comunidades para que não ocorra o processo de degenerescência que pode ser entendido pela “(…) integração ideológica com a sociedade global. Vão, assim, perdendo a sua especificidade” (Moura, 2021, p. 316). É urgente que os adeptos dessas comunidades compreendam as pedagogias que foram mantidas nesses espaços, como legado ancestral e base fundamental para a sua continuidade como locus de manutenção de formas de viver alternativas à lógica do capital.
As comunidades de terreiro de matrizes africanas se conformaram ao longo dos mais de 300 anos de escravidão vigentes no Brasil como território de ressignificação, defesa e manutenção de saberes e práticas negras e, também, na contraposição às relações de sujeição aos senhores. Na contemporaneidade, seguem guardando esses saberes e formas de resistir ao status quo, significando uma práxis negra que permanece no contínuo da resistência frente a lógica de exploração, opressão e expropriação reproduzidas na sociabilidade fundamentada na lógica do capital.  
Considerações finais
Importante salientar que o debate que se apresenta nesse capítulo é inaugural no âmbito das produções do Serviço Social, e nesse sentido, não há possibilidade de conclusão nesse momento, mas uma sucinta síntese reflexiva a partir do que trouxemos em nossa abordagem realizada na elaboração deste capítulo. É urgente que o Serviço Social brasileiro se ocupe em compreender criticamente as formas de organização dos negros frente as opressões que nos foram impetradas historicamente no processo de construção da sociedade moderna.
Observar as organizações negras que se fundamentaram no combate às variadas estratégias de apagamento das culturas, crenças, epistemologias e modos de vida dos negros é extremamente necessário para que se compreenda essas estratégias de luta criadas por esses sujeitos. Os espaços das comunidades de terreiros de matrizes africanas são na contemporaneidade, lugar fundamentado na prática da resistência e na possibilidade de interpretação da realidade fora da lógica do capital, que é baseada na propriedade privada e na busca pelo lucro, possibilitada pela exploração da força de trabalho e apropriação privada da riqueza socialmente produzida.
Nas comunidades de terreiro de matrizes africanas o que se produz e cria é partilhado entre os membros da comunidade. Nelas, o trabalho é executado em uma perspectiva coletiva, desde a sacralização animal até o uso das carnes para alimentar a comunidade. Assim, compreendemos que as pedagogias presentes nesses espaços guardam a lógica pautada na comunidade e no cuidado coletivo, o que significa uma lógica distinta daquela proposta pelo do modo de produção capitalista.
Desde a sua conformação no período colonial, as comunidades de terreiros de matrizes africanas se estruturaram como territórios de proteção dos negros na perspectiva do aquilombamento e resistência. Na atualidade, seguem como espaços de fortalecimento dos grupos específicos e manutenção de saberes e pedagogias negras ancestrais.
Portanto, diante do exposto, é preciso evidenciar que o projeto colonialista continua objetivando a destruição dessas pedagogias e modos de viver. A degenerescência pode ser entendida como estratégia desse projeto, que no âmbito da ideologia, a utiliza como mecanismo de destruição da lógica presente nas comunidades de terreiro de matrizes africanas, visando a integração com a ideologia burguesa e apagamento do real significado insurgente dessas comunidades. Cabe aos seus adeptos e aos antirracistas, a defesa dessas organizações e fortalecimento dessas pedagogias enquanto formas de resistência.
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EDUCAÇÃO E CIDADE: abordagem da epistemologia indígena na consolidação do lugar de subalternidade social enquanto um espaço de insurgência na releitura espacial da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro
Cátia de Araujo Carvalho

Letícia Silva de Abreu

Introdução
O presente texto tem como propósito deslocar para a reflexão da territorialização epistemológica indígena no ensino de arquitetura e urbanismo da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Entende a cosmopercepção indígena, memória e ancestralidade, como instrumentos afirmativos de identidades de sujeitos plurais que partilham da experiência coletiva do convívio na cidade, irradiando dos aldeamentos espaciais e epistemológicos, ditos periféricos, para flechadas
 contracoloniais
 nas relações entre dinâmicas urbanas, meio ambiente e educação, no âmbito do direito à cidade, previsto constitucionalmente.

O direito à cidade está previsto no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) que estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Mesmo com esse instrumento legislativo, a cidade é um grande espaço de disputas hegemônicas na sociedade capitalista, desenvolvidas principalmente como centros comerciais e fontes de renda, deslocada do interesse social no âmbito do bem-estar e da educação social. 

Estas reflexões debruçam-se em instrumentalizar perspectivas de elaboração de traçados arquitetônicos que, potencializados pelos conhecimentos milenares do território, inspirem a reinvenção de narrativas sobre a cidade. 

Minha aldeia tem segredo dos meus ancestrais, na beira do mar

Salve a Mãe D’água, salve a Sereia, salve a lua cheia na beira do mar

Salve a força, força do ritual, brisa do astral, na beira do mar

Minha aldeia tem segredo dos meus ancestrais, na beira do mar

Essa aldeia tem segredo dos meus ancestrais, na beira do mar

Salve a Mãe D’água, salve a Sereia, salve a lua cheia na beira do mar

Salve a floresta, a luz feminina, que nos ilumina na beira do mar

 (Música: Minha aldeia tem segredo, por @akuryna_pataxo)

Assim, as epistemologias indígenas e periféricas são objetos de análise que se contrapõem às forças capitalistas que atuam para sua contínua extinção, principalmente na presença urbanística, pois o território é o primeiro elemento na conquista do poder. Ademais, o conceito da pedagogicidades amplia a concepção de educação para todo o espaço urbanístico de convivência em comunidade, pois a compreende como a vida em si (Silva, 2023). Desta forma, tem-se por desafio principal debater projetos de arquitetura e urbanismo a partir de uma reflexão que seja vetor de transformação de uma sociedade capaz de abrigar corpos plurais.
Dominação da cidade pelo mercado
O conceito de cidade é trabalhado por Rolnik (1988), situando-a como um espaço de obra coletiva que desafia a natureza, em seu processo de sedentarização. Acompanha uma constante transformação, sua arquitetura transporta memória assim como a escrita. Aprofundando em meio a interseccionalidade, cada ser e comunidade compreende a cidade com perspectiva própria.

A cidade desenvolve seu âmbito político, a divisão da sociedade em classes e a mercantilização do espaço. Logo, o mercado a domina. Simmel (1902) aponta sobre a criação de uma nova metrópole pautada no individualismo, no século XIX, que configura o mundo em um grande problema aritmético, transformando certas atividades como grandes perdas de tempo, centralizando a autonomia dos sujeitos e da intelectualidade que tem a função de preservar a vida subjetiva. 
Como a economia do dinheiro domina a metrópole, as mentes humanas estão sob a lógica dos cálculos. Assim, a economia monetária e o intelecto estão intrinsecamente vinculados (ibdem), podendo ser expresso pelo dito popular “tempo é dinheiro!”. A indiferença, o individualismo e a perseguição desregrada pelo prazer, apresentada como atitude blazé, são presentes fortemente nas cidades capitalistas contemporâneas, pois, os indivíduos buscam como propósito existencial a adaptação à sociedade, renunciando suas escolhas pessoais em prol de ajustamentos de comportamento (Silva, 2023). Atitudes reproduzidas pelo “fetichismo da mercadoria”, que 
[...] não é uma determinação indutiva, nem uma hipótese a ser verificada empiricamente. Por certo se percebe que a mercadoria opera no mercado como se fosse dotada de energia própria. A análise científica de Ricardo mostra que ela é medida pelo tempo de trabalho morto, abstrato, socialmente necessário à sua produção (Marx, 2013. p.96). 
O fenômeno se dissipou pela subjetividade humana, a ponto de conceber a ideia de sujeitos independentes um dos outros, pois os meios tecnológicos afastaram o contato físico diante necessidades básicas, como, por exemplo, compras virtuais por aplicativos ou a substituição de pessoas físicas em lojas por máquinas. O isolamento territorial e sociocultural fomentado pela estrutura criada nos centros urbanísticos se contrapõem ao Estatuto da Cidade, já que a alienação subjetiva consequentemente perde como prioridade o interesse social e o bem-estar dos cidadãos que não correspondem à classe privilegiada.
A cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro
Pensar na origem espacial da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro nos conecta, em dimensão colonizada, ao modo como os portugueses invadiram esse território, estabelecendo uma relação exploratória por meio dos recursos naturais. A hidrografia franquia esses caminhos de chegada e dominação, via mares e rios. Por acomodação cultural, o Rio carioca, localizado na cidade Tupinambá do território da Guanabara, permanece como designação de quem viria a habitar a província intitulada Rio de Janeiro
.  

Se transitarmos para a percepção desta cidade em concepções contracoloniais, aqui alicerçados por epistemologias indígenas, alcançamos aderência à ancestralidade que nos cerca e nos constitui por meio das águas, pois somos feitos da água e nela estão contidos os segredos que nos refletem. Mirando na confluência desses conhecimentos milenares, presentes e indicativos de uma futuridade ancestral, impulsionamos no processo de retomada da casa Oca, corpo-território, haja vista que a Mãe Terra é nossa primeira casa.

Em “A Metrópole e a Vida Mental”, Simmel (1902) discute a atitude de reserva dos metropolitanos, um para com o outro, sendo uma forma de autopreservação face à cidade grande. Instiga o pensar no processo coletivo de retomada do bem-viver comum, no sentido comunitário como aspecto de vivenciar o território na plenitude da vida humana. Vida que é indissociável da natureza da qual o ser humano é parte constituinte. Podemos entrelaçar esta dimensão mental à leitura da territorialização como uma forma de organizar a vida social, tanto em sentido subjetivo quanto espacial. 

Sendo a cidade, nutrida por água, solo fértil de atravessamentos, sobreposição e confrontos culturais, as vivências propostas pelos povos indígenas, como forma educativa de experienciar e desconstruir a urbe
 imposta pelo poder dominante colonialista, apontam percursos subversivos na direção da liberdade epistemológica, portanto, “[…] a vivência aparece como um instante em que sentimos a totalidade da vida” (Vernik, 2008, apud Silva, 2023, p.19).

Espaço educativo e comunitário
A pedagogicidade sustenta a concepção de uma vida vivida, utilizando o conceito pleno da palavra, sem deixar-se subsumir pelas convenções sociais adquiridas pela sociedade capitalista. Uma vida apenas vivida significa dar prioridade à sua existência sem deixar-se influenciar pela lógica da produtividade e do consumismo, a ponto de usurpar os desejos da vivência plena, sem abdicar da qualidade de vida, da construção de afeto/vínculo/comunidade, do desejo de executar realizações pessoais pelo prazer de nossa essência e da compreensão de que a vivência está junto às causalidades. Logo, não temos seu controle.

A educação é vista como um ato permanente, não isolado em instituições educativas, despregado do domínio intelectual e da racionalidade (Silva, 2023). Descaracteriza a hierarquia presente nas salas de aulas, entre educadores e educandos. A compreensão da educação dessa maneira, adiciona uma nova lente para a percepção de mundo, que ressignifica a existência como um período vinculado ao aprendizado, onde sempre temos algo novo a conhecer e descobrir, sem necessariamente envolver a escolaridade.

A escolaridade na sociedade atual é geralmente apresentada como sinônimo de educação. A ausência do sentido real de educação, resume a existência como momento que envolve o “ganho de tempo” ou a “perda de tempo”, assimilados com a consequência de ganho financeiro ou não. Essa lógica do tempo exclui a relevância do erro e da oportunidade de redescobrir outras possibilidades, trazendo a percepção da “perda de tempo” junto ao sentimento de culpa. Assim, limita a liberdade por meio de um controle subjetivo que condiciona as escolhas pelo medo.

Romper a lógica fetichista que interpreta o dinheiro como o fim da existência e não um meio para adquirir produtos de necessidade, é central. Dessa forma, há o fim de construir um presente, sem estar atrelada ao passado e ansiosa em busca de um futuro, ampliando a liberdade humana. Rolnik (1995) atravessa a ordem imposta da cultura do medo, como forma de manutenção de um sistema de segregação, convidando-nos a mergulhar em espaços de resistência de epistemes periféricas, baseadas no conhecimento do território, que privilegia o contexto.
Aqui, alinhando território e universidade, pensamos a episteme nativa como veículo de ressignificação das Academias, no contexto urbano do Rio de Janeiro, a Aldeia Maraká’nà
, potente espaço educativo não formal, no qual a práxis da resistência é elaborada pela reativação da memória das práticas tradicionais, nutrindo a existência pela relação com o outro. Sendo um local de acolhimento e encontros indígenas, desde 2006, no processo de retomada do antigo casarão imperial destinado, no século XIX, a ser o primeiro Instituto de Pesquisa de cultura indígena no Brasil, a aldeia Maraká’nà tem por base o movimento “aldeia rexiste”.
Converge com redes escolares e a sociedade como um todo em um raizário
 de fortalecimento recíproco contra os interesses do capital. Tendo a interculturalidade crítica como referencial, esta comunidade pluriétnica age em prol da emancipação de todos os povos ali presentes, questionando estruturas hegemônicas que sustentam desigualdades e diferenças, avançando na construção de um novo espaço epistemológico com a proposta da Universidade Indígena Pluriétnica Aldeia Maraká’nà.
A partir destes caminhos problematizados desde os saberes indígenas, abrem-se possibilidades de inspirar orientações e elaborações de projetos que permitam a construção de um fazer arquitetura e urbanismo como uma das ferramentas para entender e tratar conflitos espaciais e territoriais, quebrando amarras da colonialidade, seguindo em águas com sentidos outros, que incentivem políticas públicas e planejamentos governamentais de disputa por projetos inclusivos diante da lógica preponderantemente do capital. 
Dentro do capitalismo, mesmo que retomemos as nossas terras, não há possibilidades para sobrevivermos. Precisamos enfrentar o capitalismo para ter uma perspectiva de sociedade humanamente justa e digna para todos. E isso não será fruto e obra dos governantes e daqueles que nos oprimem até hoje. Será obra da classe trabalhadora, dos povos originários, dos povos pretos, dos povos que estão nas periferias das cidades-cercados, assassinados, humilhados pelo poder violento. Somos nós que garantimos todas as riquezas do país, para um grupo muito pequeno. Temos condições de voltar à terra e reconstruir outra perspectiva de humanidade, com dignidade e esperança (Oliveira et al, 2022, p.66-67).

A problematização da interação da universidade com o território é uma das flechas contracoloniais propostas aqui no praticar a descolonização do pensamento por meio da transformação das estruturas sistêmicas, ou seja, uma pisada descalça no território, ampliando o conhecimento do corpo-território. Desta maneira, mira caminhos contundentes para uma ressignificação da universidade por meio de uma episteme nativa. Mais do que isso, compromete-se com uma práxis de engajamento e de disponibilidade, como bell hooks e Paulo Freire propõem.
hooks (2013) descreve com veemência como o espaço de educação deve representar acolhimento, conforto e prazer, mesmo que as dinâmicas majoritariamente encontradas apresentem o oposto. A busca pela satisfação do fazer com prazer deve ser tratada com fidelidade, pois esse feito não pertence a nenhuma ação desacompanhada da intenção. As teorias não revolucionam, curam ou libertam o ser, caso não destine a ação para determinado fim.  
A correlação do aprendizado/educação com o prazer e o lugar de conforto, melhora a qualidade da nossa vivência e ressignifica as nossas experiências. Um ser humano que acolhe as suas dúvidas e os seus não saberes, compreende a educação como um ato contínuo e sinônimo da palavra “vivência”. O ato de se educar para qualificação puramente profissional e aquisição monetária mecaniza a ação de aprender e supõe um pragmatismo da vida.

Os teóricos da educação popular libertadora, descolonial e coletiva iniciaram o processo da construção subjetiva da possibilidade, direcionando o caminho para a tática revolucionária como meio, a fim de prover cura em toda comunidade. O prazer é uma escolha. A pedagogia da libertação que Freire desenvolve em seus escritos é capaz, de forma coletiva, de captar trabalhadores a praticarem o processo de desalienação por meio do diálogo.
Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão. Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens. Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a palavra aos demais. O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu (Freire, 1987, p.50).
O diálogo referido não é o simples ato de conversação entre duas pessoas, mas a ação que consiste na troca, na coragem, no amor, na busca pela libertação que detém uma relação horizontal (Freire, 1987). A troca se refere à escuta sobre o que o outro diz, podendo causar uma reflexão, não na busca incessante de uma resposta, e permitir que o que está sendo dito te adentre. A coragem está em confiar no outro, a ponto de ocupar um lugar de vulnerabilidade e não de defesa ou ataque. Também presenciar a escolha da transformação, ao afastar-se de certezas coloniais.
Considerações finais

Pode-se entender o presente trabalho como uma análise do caminho de retomada da reterritorialização, haja vista que a terra epistêmica equivale ao conhecimento, que é a terra da ciência. 
É assim que somos, indígenas e quilombolas: como algo que pode ser removido, exterminado, criminalizado. Essa visão de país foi fundamentada na universidade trazida para o Brasil, uma universidade de pensamento europeu, que segue a lógica do feudalismo, na qual o vassalo é sempre vassalo e o senhor, mesmo falido, é sempre senhor, e vai pisar no vassalo mesmo que o vassalo seja agora muito rico e poderoso. O Brasil nunca teve uma universidade própria, brasileira (Babau, 2023, p.32-33).

Vimos na primeira parte do texto a relevância do direito à cidade, como um espaço de amplas vivências e ocupada por humanos diversos, que deve estar atrelada a uma política que viabilize o acolhimento da diversidade. O seu oposto é a exclusão de minorias pelo individualismo, reproduzido no domínio da metrópole pela economia monetária e seu controle subjetivo. Na segunda parte, vimos a apresentação da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro analisada pela epistemologia indígena, dando prosseguimento a abordagem da potencialidade pedagógica compreendida pelo espaço urbano e seu viés transformador da perspectiva de vivência humana. 

Repensamos a cidade de São Sebastião, desde sua configuração espacial via mares de guerra e poder, analisando-a como um espaço que se constitui vida, interligando o contato da vivência social e do contato com a natureza, que é indissociável. Na terceira parte, abordamos o conceito de pedagogicidade e o seu vínculo com a educação da vivência, situando-a como uma ação contracolonial e anticapitalista, que viabiliza o bem-viver. 
Entendendo a periferia como o que está adjacente ao campo de percepção focal, e propondo, portanto, um alargamento de subjetividades e conhecimento de novos mundos
, essa escrita reflete acerca de epistemologias periféricas para, por meio de teorias formuladas pelas mesmas, embasar o ensino de arquitetura na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Estabelece-se, por meio da arquitetura e urbanismo, um pacto com a periferia de, revolvendo memória ameríndia, instrumentalizar traços com gramáticas de Nhembo’e
 que atravessem tanto os estudantes quanto os professores na construção de uma cidade para todos os corpos. 
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL E SERVIÇO SOCIAL

PRODUÇÕES DO SERVIÇO SOCIAL SOBRE A EDUCAÇÃO: análise do ENPESS – 2016 a 2024
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Introdução

O presente texto tem como proposta examinar a agenda da produção de conhecimento do Serviço Social sobre a educação, a partir dos artigos enviados e aceitos para apresentação em um dos principais eventos da área, o Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), em suas últimas quatro edições, entre os anos de 2016 e 2024. Portanto, apresenta o resultado de um mapeamento de parte daquilo que tem sido produzido sobre o tema, visando identificar as tendências e a incidência de investigações na arena educacional por parte da categoria profissional nesse evento. 

O ENPESS é um evento organizado pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), com o objetivo de reunir pesquisadores de todo o Brasil, e de fora dele, para a socialização e divulgação de suas pesquisas na graduação (como iniciação científica) e na pós-graduação. O Encontro possui um relevo para a categoria profissional por contribuir para a formação, o exercício laboral e as lutas empreendidas pelo conjunto de assistentes sociais, assim como oferecer elementos para um exame sobre as abordagens éticas, políticas, teóricas, metodológicas e operativas presentes na profissão.
Vale dizer que o resultado desse levantamento sobre as produções do Serviço Social nas quatro últimas edições do ENPESS sobre a educação, parte de uma análise exploratória do material encontrado, visando “conhecer o fenômeno estudado, tal como ele se apresenta” (Lösch, Rambo, Ferreira, 2023, p. 3). Realizamos a análise qualitativa do material, a partir do levantamento quantitativo, para compreender a regularidade de textos sobre o tema no período de 2016 a 2024, nos anos em que o evento foi realizado, bem como as categorias de análise mais utilizadas pelos autores. Para isso, foi realizada a leitura dos títulos e dos resumos dos trabalhos, entendendo que eles anunciam a síntese dos conteúdos (Menegassi, Chaves, 2000; Carlomagno, Rocha, 2016), enquanto o recurso quantitativo orienta na identificação e na comparação do número de trabalhos e das categorias ao longo dos anos.

O artigo está dividido em quatro partes. A primeira, é composta por essa introdução. A segunda, apresenta os dados encontrados nos eventos, sendo os temas centrais de cada edição, os eixos, as ênfases e as categorias a serem analisadas. Já a terceira parte, faz um balanço sobre os resultados, de modo a oferecer uma interpretação e suscitar novos questionamentos sobre o conjunto de informações encontradas. Por fim, procedemos com a conclusão do texto.

As produções no ENPESS: o que dizem os dados?
Para o Serviço Social, a pesquisa marca a associação entre a dimensão investigativa e a dimensão interventiva da profissão, a medida em que articula a realidade, o conhecimento e o fazer profissional (Anelise, Coutinho, 2011). Segundo Guerra (2009), desde os anos 1990, o Serviço Social brasileiro vem trabalhando em seu projeto pedagógico valores e diretrizes que baseiam um perfil profissional a partir da indissociação dessas duas dimensões. 

Assim, a pesquisa se torna o “princípio formativo e como elemento central da formação profissional e da relação teoria e realidade” (ABESS, 1997, p.15). Isso possibilita a construção de um perfil profissional alinhado à competência técnica, à crítica teórica e aos compromissos ético-políticos (Guerra, 2009), já que é pelo questionamento do que está posto na realidade que se torna possível a criação e a escolha entre alternativas profissionais, inclusive a própria prática profissional em qualquer espaço sócio-ocupacional (Iamamoto, 2009).

A escolha pelo ENPESS como o escopo para analisarmos parte da agenda de pesquisa do Serviço Social em educação se deu, justamente, pela pluralidade de pontos de partida para a construção do debate em questão. Justifica-se pela sua capacidade em reunir profissionais de diversas áreas das políticas sociais, diversos espaços sócio-ocupacioanais, variados níveis de formação e de diferentes regiões do país. 

A primeira edição do evento escolhida para essa análise é o XV ENPESS, realizado no ano de 2016, em São Paulo, na cidade de Ribeirão Preto, com o tema "20 anos de diretrizes curriculares, 70 de ABEPSS e 80 de Serviço Social no Brasil. Formação e Trabalho profissional - reafirmando as diretrizes curriculares da ABEPSS”, abordando questões relacionadas à formação profissional, à mercantilização do ensino superior brasileiro e aos desafios para a reafirmação do projeto ético-político profissional (ABEPSS, 2016).
A segunda edição é o XVI ENPESS, realizado no ano de 2018, em Espírito Santo, na cidade de Vitória, tendo como tema: “Em tempos de radicalização do capital, lutas, resistência e Serviço Social”. O XVII ENPESS, ocorreu em 2022, na cidade do Rio de Janeiro, com o tema “Questão social, pandemia e Serviço Social: em defesa da vida e de uma educação emancipadora”, abordando as particularidades das diretrizes curriculares e do projeto profissional, na cena contemporânea latino-americana, em especial, no Brasil, a partir dos impactos causados pela crise sanitária e econômica, que atingiu o mundo. Essa foi a primeira edição realizada presencialmente, após a pandemia da Covid-19 (ABEPSS, 2022).

Por último, o mais recente evento, ocorrido no ano de 2024, XVIII ENPESS, na cidade de Fortaleza, Ceará, com o tema “Relações de classe e raça-etnia no Brasil: desafios a uma formação profissional emancipatória no Serviço Social”, incentivando o debate sobre as relações de classe-raça/etnia e os desafios da formação profissional no contexto brasileiro (ABEPSS, 2024).

Além do tema central que cada edição traz em evidência e que guia as reflexões ao longo de cada evento, os autores que enviam seus trabalhos também podem indicar a sua proposta de estudo para os chamados “eixos temáticos”. Eles são compostos por subgrupos, separando temas específicos (ênfase), para as quais os trabalhos são submetidos. Os eixos são divididos em: “Trabalho, Questão Social e Serviço Social”; “Serviço social: fundamentos, formação e trabalho profissional”; “Política Social e Serviço Social”; “Movimentos sociais e Serviço Social”; “Questão agrária, urbana e ambiental e Serviço Social”; “Ética, direitos humanos e Serviço Social”; “Serviço Social, relações de exploração/opressão de gênero, raça/etnia, geração, sexualidades”; e “Classes sociais, geração e Serviço Social”
.
Foi possível identificar que a maioria dos eixos temáticos permaneceram os mesmos entre os anos de 2016 e 2024. Houve apenas um desmembramento seguido de uma pequena modificação no eixo “Serviço social, relações de exploração/opressão de gênero, raça/etnia, geração, sexualidades”, permitindo a criação de novos dois arranjos, como aqueles apresentados até 2024. Em 2018, cria-se um novo eixo para a inclusão da temática das classes sociais e da geração, sendo ele o atual “Classe social, geração e Serviço Social”. E, em 2022, nesse antigo eixo, passa a ser incluída a questão das resistências e dos feminismos no seu conteúdo, ficando: “Serviço social, relações de exploração/opressão e resistências de gênero, feminismos, raça/etnia e sexualidades”, conforme apontamos. 
Na análise dos trabalhos submetidos nas quatro edições do ENPESS, como critérios de inclusão e estratégia metodológica, selecionamos os textos submetidos para o eixo: “Política Social e Serviço Social”, com a ênfase “Política de Educação”, o que não significa que o tema não tenha sido submetido em para outros eixos e com outras ênfases existam. O segundo critério foi o tipo de apresentação ter sido no formato Oral. Isso porque, a maioria dos trabalhos enviados para apresentação em formato de pôster possuía apenas o indicativo do Eixo principal, sem a especificidade sobre a qual ênfase pertencia.

Estabelecidos os recortes, a primeira etapa foi: 1) levantar a quantidade total dos trabalhos aprovados para os eventos; e desta, 2) comparar com a quantidade de trabalhos enviados especificamente para a ênfase “Política de Educação”. O levantamento indicou que foram enviados e aceitos como trabalhos para apresentação oral, no geral, para cada ano, divididos entre os seis e sete eixos e suas respectivas ênfases: 792 trabalhos para o XV ENPESS, de 2016; 889 para o XVI ENPESS, de 2018; 619 para o XVII ENPESS de 2022; e 1169 para o XVIII ENPESS, de 2024; totalizando 3.469 trabalhos.

Em contrapartida, especificamente para ênfase “Política de Educação”, foram encontrados 46 trabalhos para a edição de 2016, 60 para a edição de 2018, 27 para a edição de 2022 e 67 para a edição de 2024, totalizando 200 trabalhos. Esses números representam, respectivamente, 5,73%, 5,81%, 6,75%, 4,36%, 5,73% do total de trabalhos apresentados em cada uma das edições analisadas. Ou, se somados, representam 5,77% em relação ao total de trabalhos enviados.
Tabela 1 – Total de trabalhos aprovados no ENPESS e na ênfase Política de Educação

	
	2016
	2018
	2022
	2024
	Total

	Total geral no ENPESS
	792
	889
	619
	1.169
	3.469

	Trabalhos aprovados para “Política de Educação”
	46
	60
	27
	67
	200


Fonte: elaboração dos autores, com base nos Anais do ENPESS, 2016, 2018, 2022, 2024.

A próxima etapa foi descobrir as tendências de análise dos pesquisadores de Serviço Social sobre a educação. Uma das primeiras características observadas na leitura dos títulos e dos resumos dos trabalhos encontrados, foi a indicação, na maior parte dos textos, do tipo de educação formal explorada nos artigos. No ano de 2016, 29 trabalhos faziam essa menção: 20 eram sobre o ensino superior; cinco sobre educação profissionalizante ou tecnológica; e quatro sobre educação básica
. 17 trabalhos não traziam essa especificação. 

No evento que ocorreu em 2018, 43 trabalhos mencionavam o tipo de educação, sendo 36 sobre o ensino superior; cinco sobre a educação básica; e duas sobre educação profissionalizante ou tecnológica. 17 trabalhos não davam qualquer indicativo. Já em 2022, a quantidade de trabalhos com algum tipo de menção desse tipo foi de 16, sendo 13 referente ao ensino superior e três referentes à educação básica, enquanto que 11 não especificaram. Em 2024, 27 trabalhos se referiam ao ensino superior, 17 faziam menção à educação básica e um mencionou a educação de jovens e adultos, totalizando 45 trabalhos. Por outro lado, 22 trabalhos não faziam nenhuma especificação sobre o nível de educação analisado.
Tabela 2 – Abordagens analíticas dos trabalhos em “Política de Educação”

	
	2016
	2018
	2022
	2024

	Ensino Superior
	20
	36
	13
	27

	Educação Profissional ou Tecnológica
	5
	2
	-
	-

	Educação Básica
	4
	5
	3
	17


Fonte: elaboração dos autores, com base nos Anais do ENPESS, 2016, 2018, 2022, 2024.

Sobre as categorias/temas utilizados, destacamos aquelas onde foi possível localizar a maior concentração de textos. Fora dessa concentração, foram localizados conteúdos com temas diversos. Por exemplo, na edição de 2016, dos 46 artigos, 10 abordavam a “assistência estudantil”.; sete abordavam “o trabalho ou a intervenção profissional na educação”; quatro tratavam do “acesso e/ou permanência de alunos”, sendo um deles sobre a permanência de alunos cotistas. Aqueles que analisaram a “mercantilização e a neoliberalismo na educação”, “o ensino tecnológico/técnico/profissional”, e a investigação sobre a “produção de conhecimento sobre a educação”, foram três produções para cada um. 

Na edição que ocorreu no ano de 2018, a problematização sobre a “mercantilização da educação e as contrarreformas do Estado” foi a que mais apareceu, em 13 trabalhos, em especial, a educação superior e o ensino privado no contexto de crise do capital. A discussão do “acesso e/ou permanência na educação”, pode ser vista em 10 trabalhos, sendo um especificamente sobre a permanência de estudantes mulheres; seguido pela “assistência estudantil” em nove dos textos encontrados. No mais, seis abordavam o “trabalho/intervenção profissional” e três tratavam das “ações afirmativas” ou das “políticas de cotas”, relacionando o estudo com o perfil de alunos cotistas.
O ano de 2022 teve a menor quantidade de trabalhos aprovados na ênfase “Política de Educação”. Dos 27 textos analisados, cinco tratavam da “assistência estudantil e o acesso e permanência”, concentrando o maior conjunto de trabalhos por temática. Em seguida, três trabalhos abordavam “ações afirmativas e políticas de cotas”; enquanto que “ensino e educação a distância”, “o avanço do ultraneoliberalismo e do capital financeiro na educação” e “os desafios e reflexões da pandemia da Covid-19” somavam dois títulos, cada um.

Na última edição, realizada em 2024, o XVIII ENPESS, houve aumento no número de trabalhos aprovados com esta ênfase, totalizando 67. Desse total, 12 analisam “o trabalho/ intervenção profissional”, representando a maioria; 10 tratavam do “acesso e/ou permanência” e, de maneira específica, de pessoas negras, da comunidade ribeirinha e de pessoas com deficiência. Em terceiro lugar, a “assistência estudantil” foi temática que mais apareceu, em 8 trabalhos, seguido do tema “neoliberalismo, mercantilização e contrarreforma”, que atinge a educação, principalmente no contexto da privatização e da crise do capital, em sete trabalhos. Também foram encontrados seis textos que indicavam corresponder a trabalhos de “revisão de literatura e investigação da produção do conhecimento”.
Discussão dos dados

Durante a coleta e na etapa de interpretação dos dados, foi possível identificar o crescimento no número de trabalhos, em geral, e aqueles aprovados no Eixo “Política Social e Serviço Social”, com ênfase na “Política de Educação”. De modo geral, houve um leve declínio nas produções na edição de 2022, talvez decorrente do período imediatamente posterior à pandemia de Covid-19. Todavia, os números sobem exponencialmente em 2024.

Verificamos que a maior parte dos autores com trabalhos aprovados e apresentados dentro dos critérios elencados aqui, entre os eventos de 2016 a 2024 do ENPESS, se dedicou a problematizar a assistência estudantil e as formas de acesso e permanência de estudantes na educação formal, incluindo o debate sobre a reserva de vagas para pessoas negras, indígenas, ribeirinhas, com deficiência, mulheres e lgbtqiapn+. Alguns trabalhos apontaram os processos históricos e os desafios para a implementação de ações afirmativas no Brasil. Isso revela o compromisso da categoria profissional com os princípios fundamentais contidos em seu Código de Ética (CFESS, 2012), assim como acena para a dimensão política e coletiva que gira em torno da disputa pela educação como direito público no país.

Uma segunda evidência foram os trabalhos que produziram críticas à mercantilização e privatização da Política de Educação e como isso afeta os vários níveis da educação formal, que incluem o nível básico e o ensino técnico/profissionalizante, mas tem impacto maior sobre o ensino superior. Dos 200 trabalhos levantados, no curso dos quatro anos do evento, 96 tecem reflexões sobre a educação superior.
Para Farage (2021), os cortes orçamentários que somam mais de seis bilhões de reais, desde 2015, na educação pública brasileira, expressam parte do retrocesso estruturante que paira sobre os direitos socias e as políticas públicas, no geral. Assim, como resultado e impulso para a ascensão da extrema direita no país e o aprofundamento do conservadorismo nas últimas décadas, paulatinamente, se forja sobre a educação superior pública a sua desestruturação.
Por outro lado, a mercantilização e privatização da educação pode ser observada pelo aumento do investimento dos recursos da União para a criação de bolsas de estudo com o Programa Universidade Para Todos (Prouni), ao indicar o redirecionamento do orçamento público de maneira prioritária para instituições de ensino superior privado (Chaves, 2010). O ônus desse movimento, é a fragilização da conquista dos direitos, afligindo direta e majoritariamente a “classe que vive do trabalho” (Antunes, 2006, p. 23) e seus variados segmentos, gerando aquilo que Farage (2021) chamou de caldo cultural de regressão civilizatória. 
Por fim, é importante registrar o avanço na discussão sobre a inserção de assistentes sociais na Política de Educação, que aparecem muito mais no ENPESS de 2024, sobretudo como reflexo da aprovação da Lei nº 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de Psicologia e de Serviço Social nas redes públicas de educação básica, e é fruto de lutas empreendidas pelo conjunto da categoria profissional por quase duas décadas. Por isso, os trabalhos examinados sobre a atuação profissional foram voltados, majoritariamente, para o seu exercício na educação básica.

Ponto comum entre os debates em ambos os níveis de educação (básica e superior), foram as estratégias de intervenção por parte dos assistentes sociais, visando a garantia de direitos, fundamentadas em documentos norteadores como “Subsídios para a atuação de assistentes sociais na educação”, que avalia que:
[...] uma dimensão que particulariza a inserção e a atuação de assistentes sociais na Política de Educação [...] diante de sua diversificada e lenta forma de expansão, acentua a necessidade de que o trabalho profissional mobilize para além dos procedimentos técnico-instrumentais que já se encontram presentes em seu cotidiano, processos de articulação com as lutas sociais travadas pela ampliação das condições de permanência dos estudantes em seus diferentes momentos de formação (CFESS, 2013, p. 42).
A esse respeito, outro importante instrumento referenciado se intitula “Psicólogas(os) e assistentes sociais na rede pública de educação básica: orientações para regulamentação da Lei nº 13.935, de 2019”, lançado em 2021, pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) e o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS). Um documento que, ao tratar das competências de assistentes sociais na educação, alicerçado nos direitos humanos e na defesa da educação como um direito social, reforça a ideia de que a inserção desses profissionais na educação básica, faz parte do “bojo da garantia e acesso aos direitos sociais, como direito do cidadão e dever do Estado” (CFP; CFESS, 2021, p. 37), como forma de contribuição para a oferta e a garantia da qualidade do processo de ensino-aprendizagem (p. 16 - 17).
Em síntese, no conjunto dos textos analisados, um aspecto que chamou a atenção foi a existência de uma única ênfase sobre educação, dentro do eixo “Política Social”, ao longo desses quatro anos do ENPESS. Sobre esse ponto, Teixeira (2007, p.2) ressalta a necessidade de compreensão da educação nas variadas instâncias da vida social, que, enquanto um processo histórico, se torna uma dimensão cada vez mais complexa.
Portanto, pensar os processos de mercantilização das relações sociais como uma necessidade da própria lógica de expansão do capital e, consequentemente, a educação como condição e resultado desse processo, requer não perder de vista a historicidade dessa dinâmica, evitando-se subverter o pensamento sobre a realidade aos limites impostos por uma de suas possibilidades históricas (p.2).

Dessa forma, o que a restrição do tema educação no campo da política social traz de informação para a produção de conhecimento no Serviço Social? Será que essa abordagem reflete o volume de trabalhos enviados sobre o tema? Será que as discussões durante o evento indicam que não há a necessidade de inserção em outro eixo ou ênfase, para tratar as questões interseccionais em torno da educação? Seria uma escolha direcionar o debate sobre educação no âmbito da política social, já que esta é tradicionalmente objeto de pesquisa e de intervenção do assistente social? 

Destacamos, entretanto, que a educação é uma das dimensões da vida em sociedade, que tem sua raiz no trabalho. Numa perspectiva ontológica, no processo de fazer-se sujeito, elas estão contidas na conquista e na luta pela liberdade (Lukács, 2013; Tassigny, 2004). Valor que direciona, inclusive, a formação e o fazer profissional do Serviço Social brasileiro, a partir normatização empenhada pela ética profissional, que possibilita a negação do conservadorismo e o compromisso com as classes trabalhadoras (Barroco, 2009). Portanto, de forma ampla, a educação se expressa na sua dimensão social (resultante da complexificação do ser social), como apropriação da cultura (ensino), como direito (política pública) ou como bem público (luta social). Nesse sentido, ela pode ser analisada sob outras perspectivas, além da esfera da política social ou da educação formal e institucionalizada, se a considerarmos, inclusive, pela ótica da Educação Popular (Freire, 1987).
Considerações finais
Iniciamos este texto registrando a contribuição do Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social para o conjunto da categoria, visando o intercâmbio e a divulgação das pesquisas empreendidas por estudantes e profissionais da área. Esse evento se consolida como um espaço privilegiado para o balanço sobre a produção do conhecimento e sobre a formação crítica e comprometida com o avanço político e ético da profissão.
Dentre os principais temas abordados pelos assistentes sociais sobre a educação no XV ENPESS, XVI ENPESS, XVII ENPESS e no XVIII ENPESS, estão a assistência estudantil e o acesso e a permanência de estudantes na educação formal, seguido do debate sobre a mercantilização e a precarização da Política de Educação. Também identificamos o aumento do número de trabalhos voltados a analisar a inserção de assistentes sociais nesta Política, sobretudo na educação básica, principalmente, após a aprovação da Lei nº 13.935/2019.
A análise mostrou, ainda, que, ao longo dos quatro anos de edições do evento, permanece apenas um único eixo e uma única ênfase, destinados a receber trabalhos sobre a educação. Esse dado suscitou questionamentos sobre a produção de conhecimento na área e a forma de interpretação sobre a educação pelo conjunto da categoria, onde as abordagens, em sua maioria, ficaram concentradas à educação formal. 

Para finalizar, registramos que este texto não aprofunda os conteúdos trabalhados em cada artigo localizado na ênfase “Política de Educação”, de 2016 a 2024 no ENPESS. Ele faz uma análise suscinta e aproximativa das principais tendências e incidências das produções sobre educação, realizadas por pesquisadores do Serviço Social, no referido evento e período. Com isso, objetivamos apresentar um quadro analítico destas produções, problematizar a sua abordagem e suscitar a continuidade e o aprofundamento da pesquisa em educação, sob uma perspectiva ampla, que inclua as suas diferentes dimensões, assim como as suas formas não institucionalizadas. 
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O PROJETO DE FORMAÇÃO ACADÊMICO-PROFISSIONAL DA ABEPSS E O DEBATE ÉTNICO-RACIAL
André Henrique Mello Correa

Introdução

Buscamos no presente texto, ancorado em pesquisa bibliográfica, trazer algumas notas gerais acerca do debate das relações étnico-raciais na agenda da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). A síntese das reflexões desenvolvidas, foram realizadas na ocasião da pesquisa de mestrado (2024) “A história não avança pedindo permissão”: A agenda antirracista do Serviço Social brasileiro e as construções coletivas na afirmação do Projeto Ético-Político”, recuperadas nesta oportunidade. 

Não temos o intuito de esgotar o debate, apenas de socializar reflexões e indagações que acreditamos serem coletivas, bem como, evidenciar avanços indeléveis na ordem do dia acerca do debate das relações étnico-raciais para o projeto de formação profissional defendido pela ABEPSS. 

Para tal empreitada, organizamos a exposição do debate em dois momentos, sucedido de suas sínteses conclusivas: (i) “Questão Social” e formação social brasileira: bases fundantes para pensar o Serviço Social na trama das relações sociais; (ii) “ABEPSS na História”: projeto de formação acadêmico-profissional e o debate das relações étnico-raciais.
“Questão Social” e formação social brasileira: bases fundantes para pensar o Serviço Social na trama das relações sociais

A apreensão teórico-metodológica acerca das particularidades sócio-históricas da “questão social” na realidade brasileira, nos convoca a dissecar seus elementos constitutivos e estruturais. Trata-se de compreender a raiz dos seus fundamentos. Assim, torna-se concreta uma análise que situa o “Serviço Social na história”, elucidando as bases da sua gênese, institucionalização e desenvolvimento. 

Não há como falar de “questão social” no Brasil desconsiderando a realidade concreta, enquanto palco histórico. Suas bases constitutivas se assentam no monopólio do arrendamento da terra, num processo de colonização dos povos indígenas e da escravização de africanos, arrancados de seus territórios para servirem de mão de obra barata e explorada na aurora da acumulação primitiva capitalista, por quase quatro séculos, sustentando as bases do escravismo moderno. Com o fim do trabalho escravo, tensionado por elementos internos e externos, já na fase imperialista do capitalismo e à transição do escravismo para uma sociedade de trabalho livre de capitalismo dependente, com o aval do Estado e das classes dominantes, o negro nos dizeres de Moura (2021) passa de um bom escravo e mau cidadão, constituindo uma franja marginal na sociedade.

Nos dizeres de Fagundes (2022), o Estado brasileiro, atuou ativamente enquanto uma mediação político-opressora junto à população negra. Nesse período (primeiras décadas do séc. XX), a “questão social”, era tratada como caso de polícia, através da moralização, norma e tipificação penal. É deste período a emergência de inúmeras teses no campo do pensamento eugênico, que entendiam que um suposto atraso do Brasil, se dava em razão da degenerescência da raça, e era preciso embranquecer a nação. O pensamento conservador eugênico constituiu política de Estado e substanciou o desenho de políticas sociais no período no campo da saúde e saneamento, educação, assistência social, moradia, infância. Os trabalhos de Aguilar Filho (2011); Souza (2015) e Ferreira (2020), são exemplares na elucidação deste debate.

Entendemos que a análise da profissão, sua emergência, institucionalização e desenvolvimento no Brasil, deve ser dissecada compreendendo a totalidade histórica e os elementos estruturais e conjunturais que a particularizam, ou seja, envolta nesse caldo. Não se trata de uma análise linear e à-histórica. É justamente situando o debate da profissão no campo dos Fundamentos, que acreditamos ser possível nos aproximarmos das múltiplas determinações que postulam esse debate.

Consideramos, assim, que a emergência e institucionalização dessa profissão se relaciona com alguns processos macroscópicos: o capitalismo na fase monopolista; a particularidade da realidade brasileira, na trama do mercado mundial de forma subordinada e dependente; e o caráter geral das relações sociais, na sociedade do trabalho livre.

Desse modo, Silva (2022) chama a atenção para o seguinte aspecto que, a nosso ver, faz-se central numa perspectiva de análise da realidade, captando seu movimento dialético e contraditório, no qual se situa a profissão em sua gênese e institucionalização.
A identificação dos diálogos que a profissão realiza com o pensamento social em cada época, como incorpora e produz formulações conceituais próprias, como apreende as determinações que definem suas finalidades e explicita suas concepções ético-políticas e teórico-práticas são requisitos para o entendimento da gênese e institucionalização do Serviço Social no país. E ao se tratar da realidade brasileira, todos esses dados precisam ser dissecados em suas articulações com práticas racistas e discriminatórias e com a naturalização das diferenças, desigualdades, elementos estruturais da nossa formação social e histórica (Silva, 2022, p. 38).
Neste sentido, nos lembra Teixeira (2024) que a “questão social” não se encontra solta no espaço e no tempo. Pelo contrário, possui solo histórico nas particularidades do Brasil. 
Para melhor apreensão da questão social no Brasil, se faz necessário conhecer os elementos de sua formação sócio-histórica, do debate étnico-racial e dos povos originários, o debate da posse da terra no Brasil, elementos que estruturam a questão social no país. Sem a qual, a análise sobre o Brasil, assim como as respostas profissionais construídas no cotidiano de trabalho, fica comprometida com a apreensão do real e seu movimento histórico (Teixeira, 2024, p. 92).

As pesquisas de Camila Manduca Ferreira (2010) e Ruby Esther León-Díaz (2016), nos apresentam um importante panorama histórico do negro na gênese da profissão e sua apreensão pelo viés doutrinário-conservador, base teórica-filosófica que informava à profissão hegemonicamente, em idos dos anos 1940-1960.
Com o processo de ruptura com o conservadorismo, a partir da renovação do Serviço Social brasileiro pelos anos de 1970 e 1980, o que se observa, também, são confluências dentro do movimento negro contemporâneo (Pereira, 2010; Silva, 2024). Destaca-se o importante papel de assistentes sociais negras no pioneirismo do debate das relações étnico-raciais, nesta quadra no interior na profissão, abrindo portas e janelas acerca da matéria, conforme nos demonstra as teses do VI CBAS (1989), já destacando importantíssimas referendações teóricas no campo crítico em torno da apreensão do debate, articulando gênero, raça e classe na análise
 (Almeida; Rocha; Branco, 2019). 
Tais movimentos aqui sinalizados, ganham eco no tempo presente, em que se observa um avanço na incorporação do debate étnico-racial pelas entidades. Assim, na próxima seção iremos nos debruçar sobre algumas notas acerca desta incorporação pela ABEPSS, entidade acadêmico-científica histórica para a defesa do projeto de formação profissional do Serviço Social brasileiro renovado. 
“ABEPSS na História”: projeto de formação acadêmico-profissional e o debate das relações étnico-raciais
O tempo presente tem apontado importantes avanços em uma direção ético-política acerca da centralidade do debate étnico-racial para a formação acadêmico-profissional do Serviço Social brasileiro. Tal avanço se expressa nos acúmulos mais recentes na agenda política das entidades da categoria conjunto Conselho Federal de Serviço Social e Conselho Regional de Serviço Social (CFESS-CRESS), ABEPSS e Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO), desdobrando-se em importantes documentos orientativos e em agendas de pesquisas na área. Conforme nos lembra Moreira (2024, p. 41-42): 
[...] estas entidades não pautam os debates, suas agendas políticas e ações programáticas à revelia dos dilemas e desafios que marcam o tempo presente. Ao contrário, tais entidades acompanham o próprio movimento da história, estando profundamente sintonizadas com as questões candentes que se colocam na ordem do dia para a profissão – como a necessidade do efetivo enraizamento do antirracismo no campo da formação e do trabalho profissional –, e também são resultantes não apenas das construções democráticas e coletivas forjadas em suas instâncias deliberativas, como das disputas que atravessam o interior da categoria profissional.
Neste diapasão, tendo que o Serviço Social não é um campo homogêneo, os desafios não são subsumidos, seja no campo teórico-metodológico expresso nas diferentes tendências do debate (Souza, 2024), seja, ainda, pelas disputas na arena institucional nas escolas de Serviço Social a nível de graduação e pós-graduação, nos processos de revisão curriculares, disciplinas e ementas. A pesquisa de Roseli Rocha (2014), já nos provocava acerca dos incontornáveis dilemas e perspectivas acerca do processo formativo e a incorporação do debate étnico-racial. 
Destaca-se que o projeto de formação profissional do Serviço Social brasileiro, tem na direção da ABEPSS sua principal entidade. A formação profissional em Serviço Social, no Brasil, obedece a uma diretriz curricular comum, ao que se observa direcionamento dado pelo documento denominado “Diretrizes Gerais para o curso de Serviço Social” (ABEPSS, 1996), que postula a “questão social” como razão de ser da profissão
. 
Importante situar esse documento numa perspectiva de acúmulo processual, envolto na dinâmica conjuntural do Serviço Social brasileiro, principalmente a partir dos anos 1980, no solo histórico do movimento de renovação, emergência dos Programas de Pós-Graduação na área, bem como dos debates mais amplos em torno de uma perspectiva de formação e ensino, não isenta dos debates, proposições e disputas que se abrem nos anos 1990 e 2000, no âmbito da política educacional brasileira, as influências dos organismos multilaterais e outras determinações.
Discutindo o projeto de formação profissional e a apreensão dos fundamentos do Serviço Social, Teixeira (2019) destaca a importância histórica expressa nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), seu legado e atualidade, devendo ser vista sob a lente da história, capturando seu movimento concreto, por conseguinte, não como um fim em si mesma – como ponto de partida ou ponto de chegada – apenas. Em corroboração, Iamamoto (2024), é enfática ao afirmar que “o Serviço Social transforma-se e nega-se no movimento da história, negando-se e renascendo, ainda que permanecendo a mesma”. 
O projeto de formação tem nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, de 1996, seu marco mais complexo e amadurecido, síntese de todo processo histórico, contudo, não se finda nela mesma. Como ponto de maturação teórico-metodológica e pedagógica, as Diretrizes Curriculares são um ponto de chegada, mas também ponto de partida para novas incidências teórico-práticas junto à formação profissional – como a Política Nacional de Estágios (PNE), os Subsídios para o Debate Étnico-racial na Formação, A Contribuição da ABEPSS para os Programas de Pós- Graduação, os Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs) e a estratégia do Projeto ABEPSS Itinerante – pois tendem a garantir a continuidade e a direção social que as Diretrizes contemplam (Teixeira, 2019, p. 67).
As atuais Diretrizes Curriculares de 1996, como observa Iamamoto (2014), têm no currículo de 1982 seu antecessor mais importante, expressando seu legado. Esse currículo, apresentado pela entidade em 1979, avança em relação à perspectiva anterior centrada na tríade caso, grupo e comunidade, que expressa a lógica curricular e da formação profissional.
O projeto de formação profissional apresentado nas Diretrizes interage a partir dos três Núcleos de Fundamentação, que darão sustentação ao processo formativo e a estruturação curricular do curso de Serviço Social, sendo estes: (i) Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; (ii) Núcleo de fundamentos da particularidade da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; e (iii) Núcleo de fundamentos do trabalho profissional. Conforme esclarece Teixeira (2019, p. 80): “Os conteúdos desses núcleos expressam níveis diferentes de abstração do real, da realidade social e da profissão, permitindo respostas profissionais condizentes com a direção social hegemônica da profissão. São totalidades complexas em níveis distintos e articulados entre si”.

Nesta direção é que postulamos a análise das relações étnico-raciais, numa perspectiva de totalidade histórica, entranhada e constitutiva da dinâmica da formação econômico-social brasileira, na sua especificidade mesma, sedimentando a produção e reprodução ampliada do capital, a dinâmica das classes sociais, o papel do Estado e das políticas sociais; o que também reitera e nos convida à apreensão do debate a partir da lente dos fundamentos da profissão (Elpídio et al, 2024). 

Portanto, entendemos os acúmulos históricos no âmbito da ABEPSS e a centralidade que a agenda das relações étnico-raciais vem assumindo no seu interior, de forma mais intensa, pelo menos nas últimas quatro gestões
. Exemplo disso, são os documentos “Subsídios para o debate sobre a questão étnico-racial na formação em Serviço Social”, “As cotas na pós-graduação: orientações da ABEPSS para o avanço do debate”, ambos de 2018; o lançamento da Plataforma Antirracista da ABEPSS; o documento “A inserção da educação para as relações étnico-raciais no âmbito da pós-graduação na área de Serviço Social nos últimos cinco anos (2017-2022)”; e, em 2022, a continuidade dos trabalhos da Comissão Temporária de Trabalho (CTT) Relações Étnico-Raciais e Formação Antirracista (Correa, 2024). 
Na última gestão (2023-2024) “Em luta seguimos atentas e fortes, Luciana Cantalice, presente!”, denota-se a centralidade assumida em torno do debate étnico-racial, expressa no processo de planejamento e construção de suas ações, dando continuidade aos acúmulos anteriores. Podemos identificar isso nos debates realizados pela TV ABEPSS, através de transmissões remotas dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs); nas Oficinas Regionais e Nacionais; nos encontros do Projeto ABEPSS Itinerante; no tema orientativo do ENPESS 2024; na previsão de atualização das ementas dos GTP, com a incorporação do debate étnico-racial; na última chamada da Revista Temporalis nº 49 - Formação Antirracista; e na continuidade da Comissão Temporária de Trabalho (CTT) “Relações Étnico-Raciais e Formação Antirracista” (Correa, 2024). Assim,
[...] a ABEPSS tem avançado no debate das relações étnico-raciais, compreendendo a relação entre as lutas anticapitalista, antirracista, antissexista e demais sistemas de opressão e dominação, reconhecendo a urgência deste debate no contexto da formação graduada e pós-graduada, bem como do trabalho profissional – numa perspectiva de indissociabilidade entre trabalho e formação, coerente com a lógica do projeto defendido hegemonicamente pela categoria (ABEPSS, 2022, p. 6).
Considerando esse legado e avanços inadiáveis na ordem do dia que entendemos que “o combate ao racismo, não é uma escolha, trata-se de um compromisso da profissão” (Cress, 2023). Tais acúmulos buscam subsidiar os processos de revisão curricular no âmbito das escolas de Serviço Social, à nível de graduação e pós-graduação
. Não é mais admissível no tempo presente, argumentos como à ausência de produção acerca das relações étnico-raciais no campo teórico-crítico, no âmbito das ciências humanas e sociais, à exemplo da recuperação e reedição de obras de intelectuais da envergadura de Clóvis Moura (1925-2003), Lélia Gonzalez (1935-1994), Abdias Nascimento (1914-2011), dentre outras/os, bem como a produção do conhecimento na área que vem numa crescente substancial e qualitativa (Corne, 2023; Correa, 2024). 

Entendemos que o debate das relações étnico-raciais não se encerra numa disciplina específica, comumente ofertada como optativa, – o que também é válido e urgente – para fins de que não seja subsumido. Ademais, este debate deve constituir, sobremaneira, toda a estrutura e lógica curricular vinculadas às disciplinas de Estágio, Ética, Economia Política, dentre outras; possibilitando seu enraizamento. Nas andanças e espaços político-organizativos, temos observado relatos de inserção de disciplinas, seminários temáticos específicos oferecidas de maneira optativa, do que se depreende que muitas/os estudantes não teriam acesso, caso fosse sua escolha. Diante disso, chamamos a atenção de que tal debate deve ser encarado com seriedade teórica-analítica, avançando em interpretações que o situem como um reflexo ou expressão da “questão social”
[...] a necessidade do aprofundamento de estudos e disciplinas regulares com conteúdos que evidenciem o debate racial nos três núcleos de fundamentação, é uma tarefa coletiva e urgente para romper com uma suposta segmentação do debate da questão racial como uma expressão da questão social, como temática isolada ou ainda, dicotomizada no falso dilema raça e classe, considerando ainda as interfaces com gênero e sexualidade, base para o desvelamento da sociedade racista e patriarcal que sustentam as formas de opressão e intensificam a exploração do trabalho (Elpídio, 2020, p. 523).
Em que pese essa premissa, a não apropriação teórico-crítica da centralidade dos fundamentos das relações étnico-raciais e sua particularidade na história da profissão tende a ser “capturada” por tendências teóricas distintas, no conjunto de análises e percepções, inclusive (re)configurando traços assimilacionistas, identitários e universal-abstratos, que, no limite, repõe o problema dentro da dinâmica que o condiciona, estrutura e reproduz. Nesta seara, vem “[...] exigindo rigor na busca por fontes de qualidade e em coerência teórico- metodológica e ético-política com o projeto profissional crítico, sob pena de cairmos em novas-velhas armadilhas ideológicas” (Ferreira, 2019, p. 92)
É nessa premissa histórica que "o debate étnico-racial de povos originário e de origem africanas abre portas e janelas para oxigenação da análise do nosso projeto profissional, no trabalho, na formação, na pesquisa, na organização política das/os assistentes sociais" (Iamamoto, 2024). Esta pauta segue a passos firmes na agenda da nova gestão, aclamada no 18º ENPESS (2024) – Gestão - “A certeza na frente, a história na mão”: Serviço Social e luta coletiva, sob a presidência da professora Dra. Joana Valente Santana (UFPA), que assume e dá sequência aos trabalhos da entidade no próximo biênio (2025-2026). A exemplo do seu plano de ação e a previsão, tem-se: de ampliar o debate sobre as relações étnico-raciais no âmbito das relações internacionais
; enraizar o tema étnico-racial na pesquisa com revisão/inclusão do debate nas ementas dos GTP; divulgar e acompanhar as reflexões sobre o documento “Subsídios para o debate sobre a questão étnico-racial na formação em Serviço Social”, nas Unidades de Formação Acadêmica.
É considerando esses acúmulos no interior da entidade, que entendemos que a realidade tem aportado avanços significativos, incontestes e inadiáveis. É preciso enfrentar os desafios e contradições, postos na ordem do dia, em outras palavras, “[...] é preciso reconhecer os limites e as possibilidades, dentro e fora da categoria profissional, para a implementação de uma formação acadêmica e de atuação profissional que se revele verdadeiramente antirracista” (Mascarenhas, 2023, p. 177). 
Nesta toada, marchamos coletivamente na afirmação do nosso Projeto Ético-Político Profissional, em tempos de recrudescimento do conservadorismo, da sanha da mercadorização da educação pública e da lógica privatista do mercado educacional. Isso perpassa a necessária radicalidade e unidade das relações sociais de sexo, étnico-raciais e de classe, para a análise do real e da dinâmica concreta da classe trabalhadora, fortalecendo uma perspectiva de formação profissional crítica, de base antirracista, antissexista, anticapitalista, no nível de graduação (ensino, pesquisa e extensão), pós-graduação e no trabalho profissional. 

Considerações Finais

Fazer o caminho de volta, analisar o presente e prospectar o futuro é um caminho inadiável para a apreensão do Serviço Social na dinâmica da história. Buscamos nessas breves linhas, evidenciar a centralidade do debate étnico-racial no âmbito da ABEPSS, importante entidade da categoria profissional.
Em um primeiro momento, vimos que o debate acerca da razão de ser da profissão, a “questão social”, deve ser dissecado, incorporando os elementos estruturais que a particularizam na realidade brasileira, compreendendo o caráter estrutural do racismo; o papel do Estado e das classes sociais. 
Entendemos que o debate étnico-racial no âmbito da ABEPSS, vem ganhando cada vez mais notoriedade nas últimas gestões, através de acúmulos teórico-político, expresso em importantes documentos, ações, eventos, agendas públicas, que afirmam uma direção antirracista para o processo de formação profissional. 
Os avanços do tempo presente são coletivos e, sem dúvida, substanciam um caminho sem volta pelo Serviço Social brasileiro. Tais avanços, não suprimem desafios no âmbito da formação e do trabalho profissional, principalmente em relação a uma adesão meramente formal, para uma adesão real ao antirracismo pelas instituições de ensino, no cotidiano de trabalho, atravessado pelo racismo institucional.
Façamos o caminho, é tudo pra ontem!
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REFLEXÕES SOBRE O ESTÁGIO CURRICULAR EM SERVIÇO SOCIAL PARA MULHERES, NEGRAS, TRABALHADORAS E MÃES
Renata da Fonseca Silva Fernandes 

Viviane Maurício Figueiredo Machado
Introdução  
O presente trabalho é resultado de reflexões, a partir da experiência como supervisoras de campo em um estágio curricular obrigatório em Serviço Social. O próprio campo de estágio se constitui como um dos objetivos do projeto de extensão universitária, local da nossa frutífera experiência, que está ligado à faculdade de Serviço Social de uma universidade pública do Rio de Janeiro. 

 Tal projeto, que também é campo de estágio e referenciado neste artigo, visa acolher estudantes pertencentes a grupos historicamente marginalizados no momento de seu ingresso na universidade, principalmente oriundos da política de reserva de vagas. A coordenação é feita por uma assistente social e, enquanto espaço de formação acadêmica, visa promover o acesso de estudantes mulheres cis e trans, trabalhadoras, negras e mães, sendo estes também os critérios prioritários na seleção de novas estagiárias. 

Na condição de assistentes sociais, lotadas em uma pró-reitoria de assistência estudantil, participar deste projeto de extensão universitária na condição de supervisoras de campo, com esse grupo específico de estudantes, trouxe à nossa realidade questões de permanência, que vão além de bolsas e auxílios financeiros.  A vivência dessas realidades agregou ao nosso cotidiano de atuação profissional uma análise ampliada não só sobre a permanência, mas também sobre o processo de inclusão e de conclusão do curso de graduação para mulheres negras, trabalhadoras e mães, principalmente, quando para este grupo estão postas vivências violentas, objetivas e subjetivas, marcadas por questões de raça e gênero, dentro e fora do âmbito universitário.

O nosso ingresso nesse projeto acontece em dezembro de 2022, com um período determinado de dois anos, através da vinculação ao programa de aperfeiçoamento profissional voltado para servidores técnicos desta universidade pública. Essa vinculação nos permitiu participar deste projeto de extensão universitária, engendrando uma aproximação com a unidade acadêmica e assumindo a supervisão direta das estudantes, fato este que possibilitou a ampliação de vagas de estágio curricular obrigatório no projeto.

Conforme a concepção teórica abordada no projeto, a proposta de ação se justifica pela compreensão de que estas jovens e adultas são atravessadas por ideologias racistas, classista, sexista, etarista, entre outras, que as destituem da percepção de sujeitas de direitos e pertencimento racial, social e cultural. No espaço universitário, como lugar de poder da classe burguesa, essas ideologias preconceituosas resultam em condições menos favoráveis para a permanência concreta e simbólica dessas estudantes.

No âmbito do projeto, as mulheres negras, trabalhadoras e mães são atendidas tanto na sua demanda de acesso a um campo de estágio, mas também sob o ponto de vista do objetivo do projeto, posto que o perfil das estagiárias se confunde com o perfil do próprio público-alvo das ações realizadas. Essa confluência não só contribui para o fortalecimento enquanto pessoas que existem neste espaço, mas faz a mediação necessária ao mote que impulsiona o projeto, inserindo essas mulheres no debate do direito ao ensino superior público, no que se refere não só ao acesso, mas a permanência e, sobretudo, o direito à conclusão do curso de graduação.

O projeto de extensão se desenvolve a partir da metodologia pedagógica baseada em Paulo Freire (2009) e bell hooks (2017). Nesta perspectiva, a estrutura de produção de conhecimento, enquanto campo de estágio, é desenvolvida através de ações conduzidas coletivamente, enfatizando e promovendo a autonomia e a liberdade de todas as estagiárias.

Cabe destaque, por sua relevância no escopo do projeto, o entendimento que “o racismo, como processo histórico e político, cria as condições sociais para que, direta ou indiretamente, grupos racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática” (Almeida, 2019, p. 51). Desta forma, os conceitos de racismo estrutural sob a perspectiva de Almeida (2019) e o pacto da branquitude cunhado por Cida Bento (2022), são tecidos como guia de análise teórico-metodológica e técnico-operativo na construção do planejamento e no desenvolvimento das ações que embasam este projeto.

Considerando as categorias que delimitam o grupo, tanto na perspectiva racial, de gênero e de classe, o conceito de interseccionalidade se impõe como elemento imprescindível. Enquanto fio condutor das reflexões, a interseccionalidade, como ferramenta analítica, a partir da leitura de Patrícia Hill Collins e Sirma Bilge (2020) e Carla Akotirene (2019), ganha ainda mais centralidade nas discussões realizadas com as estagiárias. É compreendida enquanto sistema de opressão interligado, que nos possibilita localizar as origens das condições experimentadas cotidianamente por essas mulheres, no seu cotidiano. Importante demarcar que a interseccionalidade, não é a soma de marcações expressas nos corpos daquelas que as carregam, conforme expressa Akotirene: “a identidade não pode se abster de nenhuma de suas marcações, mesmo que nem todas, contextualmente estejam explícitas” (2019, p. 27).

Ao longo do desenvolvimento das ações e da supervisão, que demarcam essa experiência, tivemos a oportunidade de lidar com a amplitude e complexidade posta ao processo de formação profissional em Serviço Social, principalmente quando se trata do grupo específico em questão. Ao nosso olhar, pudemos observar que a permanência e conclusão do curso, para essas estudantes, também passa por questões referente às ementas das disciplinas, o currículo do curso, o projeto político pedagógico, as burocracias do sistema acadêmico e, inclusive, a necessidade de realizar o estágio curricular obrigatório, requisito para a conclusão do curso.

Participar do processo de formação profissional dessas mulheres, nos permitiu, enquanto supervisoras de campo, vivenciar e compartilhar com elas questões concretas da vida particular, que à luz das categorias analíticas são expressões de uma sociedade machista, racista e extremamente desigual. Tais vivências e realidades cotidianas dessas mulheres, negras, trabalhadoras e mães refletem diretamente na possibilidade de maior ou menor aproveitamento no percurso universitário. Interfere tanto do ponto de vista do conteúdo curricular básico, quanto da possibilidade de acesso a diversas atividades extracurriculares disponíveis para o estudante em um ambiente de universidade pública.

A proposta aqui, não é fazer uma avaliação do projeto de extensão, tão pouco do currículo e da política de estágio em Serviço Social implementados na faculdade de Serviço Social em questão. Mas, antes, buscamos compartilhar os frutos da reflexão sobre a experiência que, sobremaneira, impactou nossa percepção sobre o cenário posto a mulheres, negras, trabalhadoras e mães no processo de formação profissional em Serviço Social. 

A reflexão, sobre a experiência in loco, é produzida tendo como referencial metodológico o materialismo histórico, pautado na compreensão analítica de que o sistema colonial escravocrata secular, imprimiu na sociedade brasileira uma unidade mercantil-ideológica, retroalimentado nas engrenagens capitalistas, cujos impactos reverberam de forma negativa até os dias atuais, em todas as expressões da vida da população negra brasileira (Moura, 2023). Temos ainda a sistematização das atividades e das supervisões com as estagiárias, juntamente com a pesquisa bibliográfica acerca das principais questões suscitadas na vivência como meio de adensar o processo reflexivo ora apresentado. 

O texto se divide em dois momentos, além do já exposto. Assim, no primeiro, vamos abordar os aspectos normativos e curriculares que balizam o estágio em Serviço Social e fazer uma breve reflexão acerca do que está posto à luz de um processo obrigatório, ligado à conclusão do próprio curso de graduação. Em seguida, buscaremos refletir acerca das vivências em um estágio de final de semana, dialogando com os elementos que se interseccionam na vida diária dessas estudantes e os impactos dessa realidade, imbricadas diretamente na nossa experiência de supervisão de campo. Por fim, serão apresentadas as considerações finais e algumas inquietações que podem ser lidas como indicação para futuras reflexões e análises.

Estágio obrigatório em Serviço Social: desafio enquanto campo de formação profissional para mulheres negras, trabalhadoras e mães
A graduação em Serviço Social regulamentada pela Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, tem no seu escopo de formação a obrigatoriedade do estágio curricular como parte do processo de construção do conhecimento e de experiência cotidiana com a atuação e as atividades profissionais nas mais diversas instituições e políticas sociais. 

Como parte significativa do processo de ensino e aprendizagem, o estágio também se apresenta como um dos momentos de maior expectativa e ansiedade entre os estudantes. É nesse espaço, que eles identificam, durante a formação profissional, a possibilidade de visualizar e vivenciar in loco a articulação entre teoria e prática, trazendo o conhecimento teórico, as discussões e os debates adquiridos em sala de aula.

Em consonância com o comprometimento de proporcionar no estágio um momento de fortalecimento do processo de formação profissional dos futuros assistentes sociais, em 2010 foi publicada a Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – PNE/ABEPSS. Este documento traça os parâmetros que devem nortear os campos de estágio obrigatório e não obrigatório em Serviço Social. Além disso, reafirma que o campo de estágio deve oferecer aos estudantes de Serviço Social uma formação qualificada e ancorada na articulação entre os eixos teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo. 
O estágio supervisionado no curso de Serviço Social apresenta como uma de suas premissas oportunizar ao(a) estudante o estabelecimento de relações mediatas entre os conhecimentos teórico-metodológicos e o trabalho profissional, a capacitação técnico-operativa e o desenvolvimento de competências necessárias ao exercício da profissão, bem como o reconhecimento do compromisso da ação profissional com as classes trabalhadoras, neste contexto político-econômico-cultural sob hegemonia do capital (PNE/ABEPSS, 2010, p. 14). 
O PNE/ABEPSS também se torna um documento imprescindível para os supervisores de campo. Com base nele, constituímos a perspectiva de perceber a importância de um projeto de estágio supervisionado, traçando caminhos de discussão sobre questões que envolvam de maneira crítica, política e institucionalmente o espaço de desenvolvimento do estágio.
Entendemos essa perspectiva como um processo que deve ser revisado cotidianamente pelos assistentes sociais, na condição de supervisores. Tal revisão deve ter em vista a dinâmica do cotidiano institucional, muitas vezes, a defasagem de recursos e de pessoal. Esses condicionantes podem gerar, mesmo que inconscientemente, uma lógica meramente rotineira limitada ao manuseio de instrumentos e protocolos diários, na dinâmica do estagiário. 

A Resolução CFESS nº 533 de 29 de setembro de 2008, que regulamenta a Supervisão Direta de Estágio em Serviço Social, prevê que o estágio obrigatório supervisionado esteja previsto no escopo do projeto pedagógico e na política de estágio da instituição de ensino, com intuito de trazer ao estudante uma formação de qualidade e comprometida com os princípios éticos e com as atribuições da profissão. 

Atendendo a essas normativas e regulamentações, a grade curricular do curso de Serviço Social da universidade pública na qual atuamos, prevê o cumprimento de quatro períodos de estágio obrigatório. Dessa forma, a disciplina de estágio I está programada para ter início no sexto período, com a condicionalidade do estudante ter cursado com aprovação a disciplina obrigatória de Ética e Serviço Social, que é oferecida no quarto período desta grade curricular acadêmica. 

No período regular para cursar o estágio obrigatório, os estudantes começam a se articular na Coordenação de Estágio e Extensão buscando a inserção em um campo de estágio credenciado à esta universidade pública, buscando atender à exigência posta para a conclusão do curso. É nesse momento, que os estudantes se deparam com as vagas de estágios oferecidas, majoritariamente, na lógica da rotina semanal e em horário comercial, com o agravante de estágios (em sua grande maioria) que não preveem bolsa e/ou auxílios como transporte e alimentação. Assim, as estudantes trabalhadoras e mães solo, que em sua grande maioria são mulheres negras
, percebem que a racionalidade que rege o processo formativo no que se refere a atividade de estágio supervisionado, ofertadas pelas instituições, não “se encaixa” à dinâmica cotidiana de suas vidas.

Os campos de estágio obrigatório supervisionado oferecidos nos finais de semana ou em horários noturnos são as únicas possibilidades para o acesso dessas mulheres, que necessitam atender a esse requisito acadêmico para concluir a graduação. Contudo, campos de estágio com essa especificidade são raros. Outro ponto de extrema relevância deve-se ao fato que, para a maioria destas mulheres, não é uma alternativa tornar-se estagiária em detrimento de sua inserção no mercado de trabalho, visto que depende delas a sua própria manutenção financeira, bem como de filhos e/ou outros membros familiares sob seus cuidados. Ou seja, a inserção no estágio para essas estudantes se torna algo bem mais difícil, ou até mesmo, quase inacessível. 

A tensão posta sobre o acesso ao estágio curricular obrigatório por mulheres negras, trabalhadoras, mães estudantes de Serviço Social é um tema que merece uma centralidade no âmbito acadêmico. Conforme Silva (2020), no estudo sobre acesso e perfil discente da população negra na educação superior, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) o número de pessoas negras nas universidades brasileiras vem crescendo, devido ao fortalecimento das ações afirmativas. Dados levantados neste mesmo estudo dão conta que: “segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD Contínua, as mulheres negras já representam o segundo maior grupo de estudantes de nível superior, praticamente alinhadas com as mulheres brancas” (2020, p.20). Todavia, esse acesso à universidade não tem alterado o padrão de condições de vida e trabalho, as quais essas mulheres negras estão historicamente submetidas.

É permeado por este contexto que nos deparamos com a realidade destas estudantes, mulheres, negras, trabalhadoras, mães, que se propuseram a lutar por uma formação profissional e que literalmente “remam contra a maré” para conseguir atender aos critérios e requisitos postos pela grade curricular acadêmica de uma universidade pública. Mulheres que vivenciam diariamente as dificuldades de atender a todas as exigências que ultrapassam, ou melhor, que passam por cima das suas realidades.

Cabe destacar, que não está em debate aqui o estágio curricular obrigatório, corroborado por nós como momento fundamental no processo formativo em Serviço Social. Ratificamos que a experiência no campo de estágio configura-se como elemento particular e central no reconhecimento da dimensão estratégica da construção deste processo de articulação entre teoria e prática. O estágio supervisionado tem um potencial significativo e muito relevante para uma formação qualificada.

A experiência no estágio de final de semana, nos provoca a pensar sobre as barreiras reais que mulheres, sendo trabalhadoras, negras, transgêneros, mães, por muitas vezes em idade não tidas como “comum” para estudantes da graduação, enfrentam e, que, em função destas barreiras, não conseguem acessar um campo de estágio em Serviço Social.

A sociedade racista, machista, patriarcal, heteronormativa, burguesa, branca se ergue como fronteira quase intransponível a essas mulheres, enquanto indivíduo social. De tal modo, que nos parece ser um compromisso coletivo promover o debate sobre a oferta e o acesso aos campos de estágio, de modo que, as condições postas nestas unidades de formação, permitam que esses grupos marginalizados usufruam desse direito com qualidade, necessário no processo de conclusão da sua formação acadêmica profissional.

Não se pode limitar essa experiência apenas como uma estratégia para cumprimento de uma carga horária curricular definida como exigência à conclusão do curso. O projeto de extensão universitária que se configura também como campo de estágio curricular de final de semana visa atender a demanda real daquelas mulheres, que atravessadas pela experiência coletiva de ser mulher negra nesta sociedade (Akotirene, 2019), não acessam outra modalidade de estágio. Portanto, compreendemos que projetos de extensão universitária como estes, mereçam a devida relevância na unidade acadêmica, não só para o fortalecimento enquanto campo profícuo para vagas de estágio obrigatório curricular credenciado, mas principalmente como ferramenta que contribua e possibilite a concretização de uma formação profissional qualificada enquanto direito de toda estudante que acessa a universidade pública.
Aprendizados com a experiência de supervisão de campo a mulheres, negras, trabalhadoras e mães 
A nossa inserção como supervisoras se deu nesse campo de estágio, que acolhe prioritariamente mulheres, negras, trabalhadoras e mães, realizando ações nos finais de semana e em horários noturnos. A partir do seu plano de trabalho, na condição de extensão universitária, o projeto também promove aperfeiçoamento profissional, com a participação de assistentes sociais extensionistas voluntárias. Outro fator é a busca pela aproximação da academia com a realidade social a partir de experiências de aperfeiçoamento em práticas profissionais, envolvendo ainda as estagiárias através de atividades que articulam a extensão, o ensino e a pesquisa.

As estudantes deste campo, iniciam o estágio I, em regra, fora do período previsto na grade curricular. Algumas já ultrapassaram o tempo regular de conclusão e, em certos casos, próximo ao período máximo para a integralização do curso. Este fato, em certa medida, é resultado empírico advindo da inviabilidade do acesso ao campo de estágio em vagas comumente ofertadas, conforme apontamos anteriormente. Para essas mulheres, o não acesso ao estágio, dentro do período previsto na grade curricular é permeado por um discurso institucional que direciona para uma “questão particular”, “um problema individual” que as fazem não atender ao perfil para as vagas usualmente disponíveis.

A frustração em relação ao ingresso no estágio aparece quando verbalizam a descrença na possibilidade de se formar, mesmo já tendo concluído todas as outras disciplinas previstas do curso. A declaração de várias estagiárias sobre a sensação de que foram “resgatadas” pelo projeto, como se tivessem “perdidas academicamente” até então, nos impele a observar esse cenário com preocupação, refletindo sobre a responsabilidade institucional dada a realidade dramática confessada.

A interseccionalidade revela o caráter coletivo dessa exclusão sistemática, experimentada de forma individual por essas mulheres. Desta forma, o desafio se apresenta em avançar no que se refere ao arcabouço teórico de análise, para desvendar essas questões. Impõe ampliar o debate da luta de classes antagônicas no âmbito do Serviço Social. Pensar o acolhimento das estagiárias, a partir de epistemologias que concebem a raça e gênero, não como elemento subsidiário nas experiências de vida das pessoas negras, em particular da mulher negra. Demarcar a centralidade da questão de raça, do racismo e de gênero no debate epistemológico. Caminho que se configura como um processo de fortalecimento na luta contra esse sistema de opressão. Aprendemos com Cida Bento,
que falar sobre a herança escravocrata que vem sendo transmitida através do tempo, mas silenciada, pode auxiliar as novas gerações a reconhecer o que herdaram naquilo que vivem na atualidade, debater e resolver o que ficou do passado, para então construir uma nova história e avançar para outros pactos civilizatórios (2022, p. 25).
A efetivação de ações afirmativas vem promovendo o acesso contínuo de estudantes excluídos da educação superior por falta de oportunidades, e reconhecemos a política de ações afirmativas como um avanço inquestionável. Contudo, essa crescente inserção no contexto universitário não determina a inclusão desses sujeitos neste lugar. É muito presente o relato entre as estagiárias, oriundas ou não do sistema de cotas, o sentimento de não pertencimento no espaço acadêmico de uma universidade pública. Verifica-se a partir de suas narrativas um histórico de violências simbólicas e concretas que elas experimentam no curso da graduação, gerando impactos que se tornam contraproducentes no seu percurso acadêmico.
Percebe-se que esses corpos são dotados de categorias classificatórias que os tornam excluídos de determinados locais. Corroboramos com Akotirene quando afirma que “não podemos mais ignorar o padrão global basilar e administrador de todas as opressões contra mulheres” (2019, p. 16). Nesta perspectiva, entendemos que temos que pensar a permanência acadêmica em um curso de graduação na universidade pública para além da questão da permanência material, viabilizada por meios de programas de assistência estudantil com acesso às bolsas e auxílios financeiros. O debate da permanência simbólica
 e da inclusão dessas estudantes devem estar em destaque na agenda institucional que frequentemente se apresenta e busca se afirmar antirracista.  

Outro elemento observado nos momentos de troca de experiências e conhecimentos nas atividades de estágio é a percepção de que suas experiências e saberes, em diversos espaços de discussão na universidade pública são invalidados sob o ponto de vista teórico acadêmico. As estagiárias apresentam fatos que apontam o quão a cultura, as formas de expressão corporal, as formas de escrita e suas histórias são desaprovadas por aqueles que têm no cerne o referencial eurocentrado, do colonizador, como único e possível modo de ser no mundo. Esse aspecto está intrinsecamente ligado à questão do pertencimento e da inclusão dos grupos marginalizados na universidade e das possibilidades de mudar esse quadro.

O currículo precisa enxergar a história dessa população que chega na universidade. Tal mudança deve ser compreendida não somente sob os parâmetros que perpassam o conteúdo curricular acadêmico, mas deve ir além, alcançando os demais processos relativos à formação profissional, a estrutura e as relações institucionais universitárias como um todo. Quanto a isso, recorremos ao conceito de branquitude, situando a responsabilidade dos brancos nesta questão, já que “os brancos, em sua maioria, ao não se reconhecerem como parte essencial nas desigualdades raciais, não se associam à história branca vivida no país e ao racismo” (Bento, 2022, p. 121)

Por outro lado, podemos observar que algumas mudanças são relatadas com muito entusiasmo pelas estagiárias, como o fortalecimento de docentes que inserem a questão de raça, gênero e classe para pensar a formação da sociedade brasileira, introduzindo literaturas decoloniais, provocando mudanças na própria base da formação em Serviço Social. Ainda que ocorram em disciplinas específicas e projetos de pesquisa, em geral de docentes negras e negros, significa uma importante porta que foi e segue aberta. Diante do contexto efervescente protagonizado por ativistas e intelectuais negras e negros, em termos globais, apostamos que ainda tantas outras portas serão escancaradas na universidade e no debate acadêmico. 

Outrossim, não podemos deixar de ressaltar as dificuldades que atravessam o processo de formação quando se trata de mulheres negras, trabalhadoras e mães no campo de estágio de final de semana. Marcadas por uma rotina intensa de várias jornadas de trabalho, cuidados e estudos, dentre outras, o estágio que ocupa cerca de seis horas de seus sábados é mais um extenuante na dinâmica de suas vivências diárias. Essa dificuldade é notória no cansaço visível na expressão facial dessas estudantes.

A mobilidade espacial no Rio de Janeiro se configura como outro aspecto desfavorável. Parte considerável das estagiárias vem das periferias, que possuem os piores serviços de transporte público, conseguindo ser ainda pior nos finais de semana. Essa realidade é resultado explícito do racismo estrutural, que “fornece o sentido, a lógica e a tecnologia para a reprodução das formas de desigualdade e violência que moldam a vida social contemporânea” (Almeida, 2019, p. 21).

As leituras e as trocas de conhecimento com as estagiárias, durante a supervisão de campo, nos deram a oportunidade de pensar os aspectos da formação profissional sob uma nova percepção. Olhar pelo viés de categorias analíticas tão importantes e necessárias geram impactos muito positivos na construção dos parâmetros para a nossa própria prática profissional. Isso é de uma riqueza incomensurável, mas que nos põem muitos questionamentos e desafios na ênfase da percepção de como a formação em Serviço Social demanda consciência crítica, propositiva e posicionamento político.  

Considerações finais 
Ponderamos aqui alguns aspectos que impactam diretamente no curso do processo de formação acadêmica e profissional dessas mulheres e que, pelo menos não diretamente, não são elencados na pauta de discussão e análise do currículo acadêmico e na formação das futuras profissionais. Pautamos formas de combate aos processos de exclusão no âmbito da universidade pública, onde grupos marginalizados sejam priorizados através de reservas de vagas e prioridade no acesso enquanto política de ações afirmativas, mas também na permanência e nas estratégias voltadas à conclusão. 

A despeito dos limites de ação e luta no bojo do modo de produção capitalista, a educação e a qualificação ainda são meios concretos de mulheres negras acessarem melhores condições de vida. Desta forma, a inserção tem imensa importância, a permanência extrema necessidade, mas a conclusão da graduação, torna-se assim um direito inestimável. Melhores condições para a conclusão do curso é uma demanda latente e pulsante sob a perspectiva de possibilidade de mudanças reais e estruturais na vida dessas mulheres. 

Por fim, ressaltamos o valor dessa experiência como um processo de formação continuada, onde a força intelectual e cultural presente nessas mulheres torna-se a mola propulsora e a oxigenação para perpetrar mudanças diárias em nós e na nossa atuação profissional cotidiana, visando a formação de futuras profissionais.  
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HISTÓRIAS EM FORMAÇÃO: extensão universitária potencializando reflexões sobre gênero, raça e classe
Brenda Cristina da Silva e Silva 

Fabrícia Vellasquez Paiva
Introdução

Um mundo melhor não é possível sem a libertação das mentes, dos corpos e sobretudo da linguagem das mulheres. 

Nawal Saadawui

Acreditando que as palavras da epígrafe dialogam com a emancipação humana e o projeto defendido pelo Serviço Social crítico, nos debruçamos sobre a linguagem e as suas expressões, buscando refletir e analisar de que maneira o uso de narrativas pode auxiliar a(o) assistente social a pensar novos caminhos, práticas e intervenções em seu cotidiano laboral. O presente texto busca, portanto, apontar um possível instrumento de intervenção para a(o) assistente social na política educacional. Todavia, cabe sinalizar que é possível utilizar as narrativas literárias em qualquer setor ou área, que a(o) profissional esteja inserida(o), para abordar as diferentes temáticas e os debates que se apresentem caros à(ao) profissional em seu contexto de atuação. 

Assim sendo, o presente escrito objetiva reforçar a importância de uma experiência estética e crítica com a linguagem (Bakthin, 2003; Adorno, 2013) no contexto educacional, ou em outros espaços de atuação profissional da(o) assistente social, ao reconhecer a literatura como arte, que impulsiona a construção de outras vivências e novas memórias (Benjamin, 1987) e que, por isso, é capaz de trazer importantes contribuições para uma intervenção profissional que atua com uma perspectiva emancipadora, ao considerar os usuários como autores de suas próprias histórias.
Além disso, apontamos como o uso de histórias, por meio de narrativas literárias, entendendo estas a partir de uma noção mais ampliada de arte (Barthes, 1987;1996) - que não apenas envolve o leitor, mas que o considera o próprio autor do texto lido (Sisto, 2001) -, como um caminho para potencializar outras vozes narrativas, outras histórias e vivências, ao fomentar, também, um processo de escrita autobiográfica.

Para tal, este texto parte da Extensão Universitária, adquirida no projeto de contação de histórias “De linhas, outras histórias e novas memórias: espaços, temas e sujeitos possíveis à contação e à criação de livros em literatura infantojuvenil”, vigente de 2020 a 2022, e vinculado à Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Aqui, pretendemos expor como o debate de gênero, raça e classe foi potencializado nos encontros do grupo, mediados pela prática de contação de histórias de Literatura Infantojuvenil (LIJ) como um instrumento metodológico. O objetivo dessa escrita é apontar como a interseccionalidade, compreendida a partir de Patricia Hill Collins (2021), principalmente, mas não só, entre gênero, raça e classe, pode ser de grande importância na educação e em outros espaços de atuação da(o) assistente social, especialmente ao considerarmos uma atuação em defesa da emancipação humana.
Algumas reflexões 
Pensar a educação e o processo formativo é, necessariamente, pensar a sociedade e os modos de produção e de reprodução das relações que se estabelecem em seu interior, objetiva e subjetivamente, uma vez que nela também se trava a disputa desigual de forças, típica do modo de produção capitalista, entre proletariado e burguesia. Não podemos, portanto, pensar o processo educacional/formativo e os debates que são fomentados a partir desse processo, especialmente quando institucionalizado, sem compreendermos o contexto social e político que se estabelece no período histórico em que esse está inserido.
Bourdieu (1998) sinaliza como, enquanto instituição, a Escola pode agir de maneira conservadora, fornecendo uma “aparência de legitimidade às desigualdades sociais” (p. 41), uma vez que ao comungar de valores próprios da classe burguesa, a Escola é capaz de “[transformar] as desigualdades de fato em desigualdades de direito” (Bourdieu, 1998, p. 59). Dito de outra maneira, o sistema escolar, em uma perspectiva conservadora, 
[...] contribui para encerrar os membros das classes desfavorecidas no destino que a sociedade lhes assinala, levando-os a perceberem como inaptidões naturais o que não é senão efeito de uma condição inferior, e persuadindo-os de que eles devem o seu destino social [...] à sua natureza individual e à sua falta de dons (idem).
No livro “Se os tubarões fossem homens”, Bertolt Brecht (2018) também aponta como a classe burguesa se apropria do sistema educacional, em diálogo com outros espaços institucionais, para passar a sua ideologia como algo natural e, portanto, inquestionável; definindo um padrão – de vida e de consumo – a ser alcançado por todos, e garantindo a manutenção de seus interesses, poderes e privilégios. Em diálogo, Dardot e Laval (2016), apontam como o controle da subjetividade do indivíduo é de extrema e fundamental importância para a lógica neoliberal: mais do que homogeneizar as práticas, é necessário homogeneizar o indivíduo de dentro para fora, para que este internalize e naturalize em si os interesses da classe hegemônica como os seus próprios. Com isso, a classe operária acaba se fragmentando e se distanciando de um reconhecimento de classe para si
.
Para que tal controle sobre o indivíduo seja efetivado, o controle da narrativa é de extrema importância: controlar o que é dito e como é dito, é imprescindível para se naturalizar ações e discursos que agem na manutenção do poder e do controle social e político que a classe burguesa detém
. Por isso, o controle dos conteúdos pedagógicos e da política educacional, mas não só, é primordial para aqueles que buscam a manutenção de seu poder. 

Por outro lado, a Educação também pode, e deve, ser compreendida como um campo importante para se questionar e romper com a lógica hegemônica, uma vez que ela é capaz de “formar cidadãos/ãs consciente de sua história e de seus direitos, capazes de lutar contra as opressões e desigualdades presentes na sociedade” (Porto; Silva; Souza, 2023, p. 774). Para que possamos, então, refletir sobre uma prática educacional crítica e reflexiva, que rompa com a lógica vigente, precisamos, pois, reconhecer os projetos educacionais em disputa e reconhecer “a diferença entre a educação como prática da liberdade e a educação que só trabalha para reforçar a dominação” (hooks, 2013, p. 12).
Enquanto que no modelo neoliberal, inserido na lógica capitalista, prevalece para a classe trabalhadora um ensino técnico e mecanicista, que não fomenta uma formação crítica, reflexiva e transformadora, mas que prepara para reproduzir o que fazer no mercado de trabalho, pensar uma educação como prática para a liberdade, partindo da compreensão de que “ensinar não é transferir inteligência do objeto ao educando, mas instigá-lo no sentido de que, como sujeito cognoscente, se torne capaz de inteligir e comunicar o inteligido” (Freire, 2022, p. 117), nos permite vislumbrar um caminho possível para uma transformação social. Isso só é possível quando conseguimos, enquanto educadores, considerando o sentido amplo da palavra, fomentar em nosso entorno o reconhecimento que cada um de nós somos agentes ativos do nosso processo de formação, acadêmico e social, e que, por isso, somos capazes de questionar e de mudar aquilo que está naturalizado, algo que é extremamente caro também à(ao) assistente social em seu exercício profissional.

Compreendemos, pois, que a educação pode, e costuma ser pensada a partir de dois pontos: na relação entre ciência e técnica e na relação entre teoria e prática; esta considerando os sujeitos enquanto agentes críticos e reflexivos, enquanto aquela considera os sujeitos de forma tecnicista (Larrosa, 2002). Precisamos, assim, olhar a Educação como um espaço possível de questionamento da ordem vigente e, para tal, é fundamental que olhemos para os alunos enquanto sujeitos ativos de suas próprias histórias e de sua própria formação, compreendendo esta em sua totalidade, ou seja, para além de uma formação técnica/profissional, mas que é, também, uma formação humana e social, uma vez que ainda que possamos “distinguir o conhecimento objetivo do conhecimento subjetivo; [...] o Homo sapiens do Homo demens; [...] não podemos separá-los porque somam parte de uma mesma expressão epistêmica, de um mesmo ser ético-político, respectivamente” (Neves et. al., 2020, p. 9. Grifo da autora). 

Nessa perspectiva, considerando uma educação que busque a formação do ser completo, sendo este sujeito a partir de suas objetividades e subjetividades, ou seja, um sujeito que transforma o mundo e que por ele é transformado, consideramos pertinente pensar a prática educacional a partir de dois pontos. Primeiro, pelo entusiasmo, como dito por bell hooks (2013), que só pode ser gerado ao compreendermos as práticas didáticas como fluidas e inacabadas, que estão, portanto, em constante transformação e que enxergam os alunos “de acordo com suas particularidades individuais”, onde “a interação com eles teria de acompanhar suas necessidades” (p. 17).

Segundo, pela experiência, como explorada por Larrosa (2002), buscando um saber de experiência que, entre outras coisas, considera a relação do homem com a palavra, reconhecendo esse homem enquanto vivente com palavra, uma vez que “[...] quando fazemos coisas com as palavras, do que se trata é de como damos sentido ao que somos e ao que nos acontece, de como correlacionamos as palavras e as coisas, de como nomeamos o que vemos ou o que sentimos e de como vemos ou sentimos o que nomeamos” (p. 21). 

Diante desses pontos, podemos reconhecer nas narrativas literárias e na escrita autobiográfica, caminhos possíveis para uma prática educacional que contempla não só uma formação profissional, mas também, e principalmente, uma formação humana, social, crítica, reflexiva e transformadora. Com isso, defendemos que essa prática pode – e deve – ser explorada nos diversos meios que a(o) assistente social está inserido.
Considerando que “o Serviço Social, como uma das formas institucionalizadas de atuação nas relações entre os homens no cotidiano da vida social, tem como recurso básico de trabalho a linguagem” (Iamamoto, 1995, p. 101), - haja vista que a comunicação entre os homens no cotidiano acontece pela linguagem, seus símbolos e signos -, tem-se a relação entre a linguagem e o Serviço Social, e a importância de seus estudos para a categoria. Antônio Cândido (2011) destaca a importância da linguagem para a construção do ser social, ou seja, como a linguagem e as suas expressões, são produtos sociais que influenciam e são influenciados, sempre de forma dialética, pelo meio, tendo implicações diretas na construção da(s) identidade(s) dos grupos sociais. Essa percepção é extremamente cara à(ao) assistente social, haja vista que é essencial reconhecer as(os) usuários na totalidade da vida social.

Assim sendo, e tendo em vista que “a arte, também, é imanentemente social; [ou seja], o meio social extra-artístico afetando de fora a arte, encontra resposta direta e intrínseca dentro dela” e que, portanto, “não se trata de um elemento estranho afetando outro, mas de uma formação social” (Bakhtin, 2003, s/p), o uso de narrativas literárias, com destaque para a prática de contação de histórias, pode servir ao Serviço Social como um instrumento técnico-operativo, mas não só, para a(o) assistente social. A contação de histórias permite que a(o) profissional a utilize em atendimentos individuais ou dinâmicas de grupo, sendo feita por uma equipe multiprofissional, ou não, para explorar debates sobre determinadas temáticas e reconhecer as diferentes demandas e modos como elas inferem no cotidiano do(s) usuário(s).

Outro ponto que nos é caro, é o que traz Spivak (2010) e Said (2007; 2011), cada um a seu modo, ao argumentarem como o imperialismo/colonialismo dos Estados Unidos da América e dos países Europeus criam discursos que buscam naturalizar um sujeito “Outro”
, sempre posto em condição de inferioridade e, até mesmo, de desumanização; prática essa que a(o) assistente social está familiarizada em encontrar em seu cotidiano profissional. Segundo Said (2011), “as histórias estão no cerne daquilo que dizem os exploradores e os romancistas acerca das regiões estranhas do mundo” e, portanto, “elas também se tornam o método usado pelos povos colonizados para afirmar sua identidade e a existência de uma história própria deles” (p. 11. Grifo nosso).

Dessa maneira, as narrativas são capazes de impulsionar um reconhecimento pessoal que nos coloca como sujeitos ativos, protagonistas de nossas histórias, reconhecendo, também, que os direitos são conquistas de nossos coletivos. Em consonância, ao questionar se o subalterno pode falar, Spivak (2010) aponta como o silenciamento do sujeito “Outro” tem sua voz abafada e, com isso, sua história invisibilizada, suas narrativas apagadas. Portanto, é fundamental que criemos espaços para que essas vozes consigam falar de maneira autônoma, com suas próprias palavras, e, mais do que isso, serem ouvidas. Em outras palavras, podemos dizer que as histórias proporcionam o reconhecimento de nossas vozes, ao nos identificarmos – ou não – com determinados aspectos, e permite, assim, avançar em um processo de emancipação. 
Das histórias em formação
 
Ao reconhecermos as narrativas literárias “como manifestação universal de todos os homens em todos os tempos” (Cândido, 2011), também reconhecemos que “talvez não haja equilíbrio social sem a literatura” (idem) e que essas narrativas são caminhos possíveis para análise crítica e interventiva sobre a realidade política e social que se apresenta em determinado contexto histórico. Portanto, também podem ser utilizadas como um instrumento metodológico e interventivo no processo formativo/educacional dos sujeitos sociais.
Ao criar uma realidade extra, que nos possibilita melhor enxergar o real (Santos, 2008), as obras literárias também se fazem, propositalmente, lacunares, convidando o leitor/ouvinte a preencher essas lacunas com as suas reflexões e percepções, ou seja, com as suas palavras. Nesse sentido, percebemos como “Linguagem e realidade se prendem dinamicamente” (Freire, 1997, p. 11) e que, ao refletimos sobre a narrativa, refletimos também sobre nós e sobre o nosso papel no mundo. Em verdade, “a leitura do mundo precede a leitura da palavra” (idem) e ambas se ampliam, reforçam e impulsionam em busca de novas leituras.

Diante dessas percepções, o Projeto de Extensão “De linhas, outras histórias e novas memórias: espaços, temas e sujeitos possíveis à contação e à criação de livros em literatura infantojuvenil” (2020-2022), encontra nas narrativas de Literatura Infantojuvenil (LIJ) um caminho possível para ampliar debates caros ao processo formativo e às reflexões político-sociais que marcam nosso contexto histórico. Inicialmente pensado para ocupar o espaço da biblioteca Central do Campus de Seropédica, RJ, o Projeto precisou ser repensado para um modelo virtual, uma vez que em 2020, ano que iniciávamos as atividades, enfrentamos a pandemia da Covid-19.
Cabe ressaltar que o Projeto deriva de outra versão, em vigência nos anos de 2015 e 2016, intitulado “De linhas, histórias e memórias: os espaços possíveis para a contação e criação de livros em literatura infantojuvenil” (UFRRJ), que ocupava o espaço da Biblioteca Central, no campus de Seropédica, RJ. Nessa primeira versão, as discentes bolsistas eram dos cursos de Pedagogia e de Educação do Campo. Somente na segunda versão, aqui tratada, o curso de Serviço Social da UFRRJ passa a fazer parte, com uma discente como bolsista.

Inicialmente, a equipe contava com 11 integrantes, todas mulheres, entre três docentes e oito discentes, de graduação e da pós, todas com algum vínculo com a UFRRJ. A maioria das participantes eram de Letras e Pedagogia, mas o Projeto contava com duas docentes assistentes sociais e a bolsista que cursava o sexto período de Serviço Social.
Como supracitado, antes, o Projeto ocupava a biblioteca como sendo, também, um lugar de não silêncio e buscando argumentar o potencial crítico das narrativas literárias e as contribuições possíveis que estas podem trazer para o processo formativo social de cada um de nós. Todavia, por conta do contexto pandêmico que vivenciamos, entendemos que não seria possível seguir com o modelo inicialmente planejado e a equipe se reuniu para redefinir algumas estratégias.

Após reuniões, a equipe entendeu a urgência e importância do Projeto para aquele momento, acreditando na potencialidade da arte para fazer refletir e esperançar. Dessa forma, feita uma análise prévia sobre acessibilidade, público-alvo e outros pontos. Entendemos que o uso de uma rede social seria a melhor estratégia. Assim, nas noites de quarta-feira, era feita uma transmissão Ao Vivo pela página do Projeto na rede social, buscando uma interação em tempo real com os participantes, pelo recurso de chat online oferecido pela plataforma
. 
A partir do recurso da contação de histórias, a bolsista do projeto fazia a leitura, com o auxílio dos livros, das narrativas selecionadas para a noite, mostrando para a câmera o texto imagético do livro, e posteriormente fomentava o debate sobre a expressão da “questão social” que o grupo havia definido em reunião prévia. Mediante a isso, as participantes da transmissão Ao Vivo escreviam em chat as suas impressões e considerações sobre o debate.

Em 2020, tendo o seu alcance ampliado pela rede social, o Projeto de Extensão alcançou um público diverso em faixa etária, classe social, sexualidade, nível de ensino, enfim, vivências; pessoas que dificilmente conseguiriam ter acesso ao Projeto caso este tivesse se mantido no espaço físico da Universidade. Cabe destacar que no primeiro ano, o Projeto se estruturou a partir das seguintes temáticas
: medos, monstros, perdas e vazios, memórias e saudades e reconstrução, entendendo que esses eram temas importantes para o momento que vivíamos diante das instabilidades, incertezas e agudização das desigualdades sociais pela pandemia da Covid-19.

A metodologia se mostrou eficaz: impulsionadas pelas narrativas contadas e pelas outras expressões artísticas utilizadas, especialmente as letras de músicas, as participantes
 se mostraram ativas e regulares nos encontros, trazendo sempre reflexões pessoais – em que podíamos perceber o diálogo entre objetividade e subjetividade – sobre o momento histórico que vivíamos e o contexto político-social que se apresentava diante do cenário de incerteza, especialmente as influências desse cenário nas questões de gênero.
As escritas das participantes reforçaram o nosso entendimento de que, quando lemos ou escutamos uma história, somos impulsionados por ela a refletir e interpretar seu texto e, ao escrevermos sobre esse processo, somos capazes de refletir sobre nós mesmos. Algo comum nos comentários ao longo das transmissões remotas, era a escrita sobre como as histórias trabalhadas e as trocas de experiências e visões nas palavras das participantes, auxiliaram umas às outras em diferentes aspectos, contribuindo, inclusive, para mudanças de percepções sobre questões de gênero, raça e etnia, classe, sexualidade, política, etc.
Desde o seu primeiro ano, em 2020, as transmissões Ao Vivo contavam com uma média de 20 participantes, em sua maioria de mulheres, que interagiam ativamente no chat, com algumas interações de até mais de 200 comentários. Esses comentários, em sua maioria, abordavam questões pertinentes ao gênero, fomentando debates críticos e questionamentos sobre assédio, trabalho, cuidado, aparência, etc., questionando, ou buscando questionar, as imposições de gênero sobre as mulheres desde muito novas e que, de alguma forma, se agudizaram durante o período pandêmico. Em um dos encontros, ao tratarmos sobre os diferentes tipos de assédio, um dos comentários foi sobre como a participante não sabia que determinado comportamento era considerado assédio.

Algumas dessas inquietações, provocaram a escrita autoral de diferentes narrativas. As participantes eram mulheres de classe baixa e classe média, professoras, alunas, donas de casa, mães, irmãs, filhas, negras, brancas, de 20 anos a 50 anos, héteros, lésbicas, bissexuais, etc. Em seus escritos, impulsionados pelas trocas realizadas, apontavam questões como: a importância da transição capilar e a influência disso para a autoestima, as dificuldades do trabalho não remunerado das mulheres, as questões de classe que interferiam em suas trajetórias, os tipos de assédios sofridos no caminho da escola por conta do uniforme escolar, as questões que envolvem o cuidado e a maternidade, entre outros. Esses escritos foram lidos nas transmissões remotas do mês de novembro de 2020, destacando a interseccionalidade e a potencialidade das narrativas em abordar os temas e como a escrita autoral e as trocas foram importantes para o reconhecimento de algumas questões por parte das participantes. 

Nesse sentido, ao analisarmos as escritas dessas mulheres, podemos notar como a pandemia da Covid-19 influenciou de maneiras distintas a cada uma de nós, compreendendo que o processo de reflexão impulsionado pelas narrativas é tão mais ampliado na troca com o outro, na narrativa do outro, corroborando a ideia de que na escuta/leitura das palavras do outro, podemos refletir sobre a nossa própria história (Larrosa, 2002; Neves et. al., 2020; Freitas; Ghedin, 2015; Freire, 1997; 2022).

A literatura, portanto, alimenta a liberdade do pensamento, que se fortalece para reconhecer a essência por detrás do aparente real. Assim sendo, é mais do que fundamental se falar do acesso às múltiplas narrativas como um direito humano indispensável para o desenvolvimento de uma classe, bem como em seu uso nos espaços socioeducativos como um instrumento capaz de potencializar novos caminhos para uma prática educadora que promova uma reflexão crítica, que contribua para o reconhecimento de si e do mundo e de si no mundo, uma vez que “autoconhecimento e conhecimento do mundo são inseparáveis” (Lukács, 1968, p. 85).
Ao concordamos com Joel Rufino (2008) que “as condições sociais [...] são a primeira coordenada para investigar obras literárias” (p. 167), podemos perceber que o caminho inverso também pode ser verdadeiro e que, portanto, obras literárias podem servir como coordenadas para investigar as condições sociais. Nessa perspectiva, as experiências das contações de histórias e a análise dos comentários feitos pelas participantes, foram basilares para a criação de dois cursos extensionistas.
O primeiro, ainda no ano de 2020, chamado “Janelas Narrativas: laboratório de urgências sócioliterárias” e o segundo no ano seguinte, intitulado “Em linhas narrativas de Mulheres: infinitos contornos de gênero”, ambos de forma remota e vinculados à UFRRJ. Os cursos mesclavam narrativas de LIJ e literaturas teóricas para explanação e debate dos conteúdos propostos, tendo como material final uma escrita autobiográfica, em qualquer gênero literário, das participantes
. Cabe destacar que o primeiro curso se voltou para o debate sobre as expressões da “questão social” que estavam mais latentes no auge da pandemia, trazendo como destaque o caráter político e social que a linguagem – e o uso de seus códigos – assume. O segundo curso se voltou especificamente para o debate sobre gênero e as expressões da violência de gênero que aumentaram consideravelmente no período.
Diante dessa percepção, reconhecemos que o uso de narrativas literárias, em primeiro lugar, e o fomento da escrita autobiográfica, a posteriori, nos aparelhos de atuação das(os) assistentes sociais, podem contribuir para um processo de formação humana e social que se aproxima de um movimento de emancipação humana como defendido majoritariamente pela categoria profissional. Contudo, para que esse processo cumpra a sua função, é preciso que se resgate e/ou cultive no espaço em que será implementado, o “nosso interesse uns pelos outros, por ouvir a voz uns dos outros, por reconhecer a presença uns dos outros” (hooks, 2013, p. 17). E, como aqui exposto, o trabalho com as narrativas e as escritas autobiográficas pode impulsionar esse reconhecimento e essa escuta, bem como nos auxiliar, como profissionais, no reconhecimento das interseccionalidades que nos atravessam enquanto sujeitos plurais e que integram o nosso cotidiano profissional.

Considerações Finais
Buscamos, neste texto, explicitar, a partir de experiências adquiridas na Extensão Universitária como o uso de narrativas de LIJ e do fomento da prática da escrita autobiográfica, podem auxiliar e potencializar o debate sobre gênero, raça e etnia, classe, sexualidade etc., na Educação e em outros espaços de atuação da(o) assistente social, uma vez que essas narrativas, com suas lacunas propositais, permitem espaço para reflexão e intervenção do ouvinte-leitor, que também se torna autor. É possível, com elas, abordar questões consideradas tabus, pois nos permitem dizer o não dito, revelar sem necessariamente mostrar, bem como reconhecer novos caminhos e possibilidades de intervenção diante das demandas apresentadas. 

Para isso, ao longo do texto, buscamos dialogar com autores que defendem a potencialidade literária e a prática de uma educação que seja emancipadora, apontando, ainda que de forma breve, alguns dos resultados percebidos na Extensão Universitária. Verificou-se pelos trabalhos e relatos, como a prática de contação de histórias foi capaz de ampliar e de fomentar debates sobre gênero, raça e etnia, classe, sexualidade, etc., que somente o uso de literaturas teóricas talvez não fosse capaz de impulsionar. Ao fazer com que as participantes se identificassem com algum aspecto da obra lida, seja pela figura da personagem ou por uma situação específica vivenciada por elas, conseguimos abordar temáticas caras e urgentes, fazendo com que fluísse debates acalorados que levavam, muitas vezes, a um reconhecimento de situações específicas e questionamentos de naturalizações sociais e politicamente impostas.

Concluímos, portanto, que precisamos, como profissionais e/ou pesquisadores, reconhecer na Educação, e em todos os espaços que estivermos, um caminho amplo para a construção de movimentos que rompam com as narrativas hegemônicas, a partir de uma formação crítica, reflexiva e questionadora. E que possamos ter, na Literatura, na contação de histórias e na prática da escrita autobiográfica, instrumentos metodológicos capazes de fomentar uma formação que questione as opressões e imposições dos discursos hegemônicos. Com isso, possamos fazer emergir as vozes “outras” que são constante, diária e historicamente silenciadas pela classe burguesa, aspirando os ideais de um projeto de sociedade emancipada.
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PREPARAÇÃO PARA O ENEM: projeto de extensão em um Instituto Federal
Ana Flávia Melillo Ramos
Introdução 
As provas do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), de admissão ao ensino superior, acontecem anualmente. Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 2023, foram 3,9 milhões de inscritos, sendo 1.452.425 de inscrições pagas e 2.481.545 isentas. Destes, mais de 1,8 milhão (48,2%) já concluiu o ensino médio, sendo 1,4 milhão (35,6%) concluintes desse ano. 620.250 (15,8%) são estudantes do 1º ou do 2º ano que vão fazer o Enem com o objetivo de testar conhecimentos, e outros 17.443 (0,4%) também são “treineiros”
, visto que não cursam nem concluíram o ensino médio. 2,4 milhões são mulheres, o que corresponde a 61,3% dos inscritos. 21,5% tem 17 anos de idade; 20,8%, de 21 a 30; e 20,8% possuem 18 anos. Os inscritos com 16 anos ou menos correspondiam a 10,6%. Já os que completaram 19 anos representam 10,2%. As pessoas de 31 a 59 anos são 9,4%. A faixa de 20 anos concentra 6,4% do total, sendo os sexagenários 0,3% (Brasil, 2023). 

O Enem é uma das portas de entrada para quem quer ingressar em um dos cursos de graduação dos Institutos e Universidades Federais e Estaduais, bem como um dos focos de preparação para quem já é aluno da instituição. Muitos estudantes, em especial os que estão concluindo o curso técnico na modalidade integrada, fazem a prova com o objetivo de ingressar no ensino superior, seja em instituição pública ou privada. 

Destacamos aqui que os Institutos Federais foram criados em 2008, democratizando e interiorizando o acesso ao ensino público e de qualidade, através de uma formação humana integral. Apesar de pretender a formação técnica, a Rede Federal é verticalizada, ofertando cursos técnicos, superiores e de pós-graduação, pensando na longevidade escolar dos estudantes. 

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica foi criada no país pela Lei no 11.892, no governo Lula, e sancionada em 29 de dezembro de 2008, visando à oferta pública da educação profissional e tecnológica. O art. 8º da Lei apresenta, como um dos objetivos dos Institutos Federais, a garantia de um mínimo de 50% de suas vagas para a oferta de cursos técnicos de nível médio e o mínimo de 20% de suas vagas para atender à oferta de cursos de ensino superior: cursos superiores de tecnologia, bacharelado e engenharia, licenciatura, pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização e pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado.
Os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia são a síntese daquilo que de melhor a Rede Federal construiu ao longo de sua história e das políticas de educação profissional e tecnológica do governo federal. São caracterizados pela ousadia e inovação, necessárias a uma política e um conceito que buscam antecipar aqui e agora as bases de uma escola contemporânea do futuro e comprometida com uma sociedade radicalmente democrática e socialmente justa (Pacheco, 2010, p. 12).
Nesse sentido, o Serviço Social, pode apresentar novos horizontes e possibilidades aos estudantes, que, muitas vezes, estão rompendo ciclos nas suas famílias, após terem tido acesso a uma formação gratuita e de qualidade, e auxiliá-los na reflexão concernente às suas escolhas pessoais e profissionais, além de atuar de forma conjunta com outros profissionais, em especial da área de saúde.
Conforme Farage (2024), o assistente social tem como objetivo viabilizar direitos e provocar a consciência crítica, por intermédio das dimensões ético-política, técnico-operativa e teórico-metodológica da profissão
. Neste sentido, “[...] o trabalho do/a assistente social na Política de Educação pressupõe a referência a uma concepção de educação emancipadora, que possibilite aos indivíduos sociais o desenvolvimento de suas potencialidades e capacidades como gênero humano” (CFESS, 2014, p. 33).

O trabalho profissional como assistente social no campus do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), mostrou como a pandemia do Coronavírus alterou significativamente a vida de todos e, em especial, a dos jovens. Os reflexos socioeconômicos, pedagógicos e emocionais na vida dos estudantes impactaram diretamente o contexto educacional. Nesse escopo, as intervenções da equipe multidisciplinar devem priorizar a permanência desse público no contexto escolar, propondo uma vivência saudável. 

Pesquisas apontam que os estudantes retornaram mais ansiosos e dispersos depois do isolamento, sendo necessário um olhar mais cuidadoso, atento e que transcenda o processo de ensino-aprendizagem. É preciso observar, de fato, as necessidades dos sujeitos e aprender a lidar com eles nas suas próprias condições. Para isso, a escola precisa ser um espaço de emancipação e de socialização. 
Um estudo a nível global com mais de 80 mil participantes na faixa etária entre quatro a 17 anos comprovou que os casos de depressão e ansiedade dobraram na pandemia. A saúde mental dos jovens já estava em declínio, porém, com a pandemia se acentuou. Vários fatores colaboraram para isso: fechamento das escolas, ensino remoto, falta de socialização, instabilidade, dificuldades financeiras, dentre outros. Os dados foram pesquisados entre janeiro de 2020 e fevereiro de 2021 e publicado pela revista médica Jama Pediatrics, tendo como autora a Drª Sheri Madigan, do Departamento de Psicologia da Universidade de Calgary, no Canadá (Jama Pediatrics, 2021). 

Nessa seara, o Brasil liderou os casos de depressão e de ansiedade na quarentena, segundo uma pesquisa da Universidade de São Paulo (USP), realizada com 11 países. O professor da Universidade de São Paulo (USP), Ricardo Uvinha, é um dos autores da pesquisa, que foi publicada em 7 de março de 2021, pelo periódico International Journal of Environmental Research and Public Health, no site da Molecular Diversity Preservation International (MDPI).

Desenvolvimento do projeto
 O Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG) é uma das instituições criadas pela Lei n.o 11.892, de 2008. O Campus Avançado de Conselheiro Lafaiete é uma das unidades do IFMG, foi implantado no ano de 2014 e teve sua aula inaugural em fevereiro de 2015. Além das aulas, os discentes participam de atividades de pesquisa e extensão sob a coordenação de servidores (técnicos administrativos e docentes) do campus, cumprindo um dos princípios básicos do IFMG, que é a indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão, buscando a formação integral do estudante.

O Projeto de Extensão “Enem Zen: equilíbrio para o sucesso” teve início em 2023, com a realização da orientação profissional. Teve como objetivo geral oportunizar momentos de lazer, favorecendo a preparação pré-Enem, inclusive no controle das emoções e desafios subjetivos. Além disso, ofereceu respostas para dúvidas sobre o Enem, assim como sobre a qualidade da alimentação, do sono, cuidados com o corpo, cronograma, documentação e itens a serem levados no dia do exame. Outras orientações também como técnicas de respiração e concentração; prática de momentos de lazer, leitura, entretenimento, diálogos, exercício da memória; e a orientação profissional, como forma de democratizar o acesso de estudantes de escolas públicas a esse atendimento, facilitando uma escolha mais coerente com seus próprios interesses. 

Idealizado pelo Serviço Social do IFMG - Campus Conselheiro Lafaiete, o Projeto EnemZen foi desenvolvido em parceria com a Área Pedagógica, Área de Educação Física, Clube de Leitores, Cine Clube IFMG e Núcleo de Estudos sobre Raça, Gênero e Diversidade (NUERGD), em outubro e novembro de 2023. Cada área foi composta por um servidor do campus e sua função era conduzir os estudantes durante a atividade proposta.
As atividades foram realizadas em horários livres das turmas de 3º ano, com 75 alunos regulamente matriculados, e os convites foram feitos presencialmente em sala de aula e por meio digital (site institucional, Instagram e grupos de WhatsApp). Para promover as ações para as quais não haviam profissionais especializados no quadro de servidores do campus, convidamos palestrantes externos e buscamos parcerias com outras Instituições do município e da região. 

Os estudantes do campus puderam convidar outros estudantes que também estivessem cursando o 3º ano, sendo reservadas vagas para o público externo. Foram ofertadas também vagas para os alunos treineiros do campus. As atividades realizadas durante as semanas foram: Lanche coletivo; Yoga; Clube de leitores com apresentação de teatro; Cine Clube IFMG; Entrega de kits; Projeto Escola no Cinema – Cine Hits Lafaiete; Roda de conversa: Como está sua saúde mental?; Show de talentos; e orientação profissional.

Foram distribuídos kits para os estudantes contendo caneta preta, biscoito e água, bem como informativos com dicas básicas para o Enem, que foram enviados nos grupos de WhatsApp. Oferecemos aos estudantes recursos financeiros para participação em eventos e cinema, sendo orientados por profissionais, para que os alunos tivessem mais autonomia e consciência sobre a escolha a ser feita neste processo de transição tão importante.
Além das atividades mencionadas, eles participaram do evento realizado por uma psicóloga externa, intitulado “Um olhar sobre o futuro”, que contou com dois encontros com duração de duas horas, com a seguinte programação: palestra com o tema “O que é Orientação Profissional?”, aplicação de testes, roda de conversa sobre o futuro profissional, entrega e discussões de resultados dos testes anteriores e direcionamentos por grupos de resultados.
O projeto teve continuidade em 2024 e algumas mudanças se tornaram necessárias para uma melhor otimização dos resultados. A orientação profissional teve início logo no começo do segundo semestre e rodas de conversa sobre a saúde mental dos estudantes foram realizadas por uma equipe de psicólogos e estudantes de uma Instituição parceira. Nas duas semanas que antecederam o Enem, foram realizadas as seguintes oficinas: Automassagem, Auriculoterapia, Yoga e Projeto Escola no Cinema – Cine Hits Lafaiete. Para as oficinas de automassagem e auriculoterapia fizemos uma parceria com a equipe E-multi do município, onde contamos com a colaboração de uma fisioterapeuta e uma terapeuta ocupacional, respectivamente, responsáveis pela condução da atividade. 
Para complementar o Projeto EnemZen, há, ainda como proposta oferecer aos estudantes, no decorrer do ano letivo, a participação em eventos referentes à escolha profissional, por entender ser um grande desafio para os adolescentes concluindo o ensino médio. Essa decisão acerca do caminho profissional envolve uma série de fatores que podem ser conflitantes e complexos, como a influência da família, dos amigos, dos professores, da mídia e da internet; as próprias condições socioeconômicas; as perspectivas de emprego; a ampla variedade de profissões, entre outros. 

O acesso ao trabalho de orientação profissional não é democrático, ficando muitas vezes restrito a grupos mais favorecidos. Por conseguinte, faz-se necessária sua ampliação para as redes da educação pública, com vistas a contribuir com os jovens estudantes na escolha de uma profissão ou até mesmo no progresso profissional. Esses desafios corroboram a importância do papel da escola de oferecer recursos nessa fase da formação, permitindo a esse público a tomada de decisões mais acertadas sobre seu futuro profissional. 
A integração dos saberes multiprofissionais proporciona uma visão mais ampla dos fenômenos sociais. Daí a importância do trabalho do assistente social com profissionais de outras especialidades, visando a interdisciplinaridade. Nesse escopo, [...] entram fatores biológicos, psicológicos e sociais, e já que não se acredita que apenas um ramo do conhecimento não de conta da problemática, somo interrogados quanto à relação entre as profissões e a questão da multidisciplinaridade e suas gradações (multi, pluri, inter, trans...) (Bisneto, 2009, p. 50).

Bravo (2006) afirma que, interdisciplinaridade prevê relações horizontais. Proporciona uma visão da totalidade e nos permite criar novas práticas, “isto é, atuar de forma nova e criativa” a partir do que processamos/ouvimos sobre o que o outro diz, pensa e conhece. Sendo assim, esse apoio da área da psicologia pode ser relevante para os estudantes, na transição da escola para o mundo do trabalho, especialmente no contexto da educação profissional e tecnológica, modalidade educacional que considera as dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia.

De acordo com o Histórico da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil (Ministério da Educação, 2021), a educação profissional, como responsabilidade do Estado, teve início no governo de Nilo Peçanha, em 1909, com as escolas de artes e ofícios, precursoras das escolas técnicas federais, que foram criadas em 1959. Mais recentemente, em 2004, o Decreto nº 5.154 vem estabelecer a educação profissional e tecnológica nos diferentes níveis com base em uma formação integrada, preconizando a “articulação da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia; a centralidade do trabalho como princípio educativo; e a indissociabilidade entre teoria e prática”.

Com bases nos estudos de Paulo Freire, Manfredi (2019) considera a educação profissional como um processo de formação humana, em que a formação técnica esteja atrelada aos “conhecimentos técnicos e científicos, em sua historicidade e com a sua função política e social [...] uma formação voltada para a construção de sujeitos humanos, críticos, social e politicamente ativos (p.172-173).
Assim, a orientação profissional pode ajudá-los a compreender as tendências do mercado de trabalho; colaborar na otimização das entrevistas de emprego, elaboração de currículos e comunicação profissional; favorecer orientações práticas sobre o desenvolvimento de habilidades específicas e desenvolvimento pessoal. Nesse cenário, “[...] a psicologia escolar se constitui numa área de produção de conhecimentos, pesquisa e intervenção nos processos de orientação e escolha da profissão, que, por sua vez, favorece [...] um melhor discernimento e esclarecimento sobre seu futuro profissional” (Faria, 2024, p. 3). Este trabalho favorece essa transição de forma mais suave (Silva, Lassance e Soares, 2004), preparando os estudantes não apenas com habilidades técnicas, mas também com as habilidades sociais e emocionais necessárias para suas carreiras, corroborando a ideia da formação integral proposta pelos Institutos Federais.

Ao final das atividades de extensão, foi realizada uma avaliação com os estudantes, por meio de instrumento próprio, que avaliaram o projeto e a qualidade das oficinas da seguinte forma: 59% consideraram que a qualidade das oficinas foi acima do esperado; 39%, consideraram que a qualidade das oficinas foi dentro do esperado; 86% consideraram que os facilitadores das oficinas foram dinâmicos. Quando questionados se o projeto atendeu às expectativas, 55% disseram que foi acima do esperado, enquanto 41% consideraram que foi dentro do esperado.

Para uma das alunas do 3° ano do curso de mecânica, a iniciativa foi muito boa, ajudou a descontrair e esquecer o Enem. Ela agradeceu a iniciativa e disse que os momentos foram muito divertidos. Outra aluna do 3ª ano de eletrotécnica disse que "o projeto foi bom não só para os objetivos com o Enem, mas também para fazer boas memórias do último ano no IF".

De acordo com a avaliação sobre a orientação profissional, os alunos consideraram uma boa iniciativa, apesar de sugerirem que a duração seja maior. Para um dos participantes, a iniciativa foi perfeita, pois “ajudou muito quem ainda está se descobrindo". Outro estudante completou da seguinte forma: “foi uma experiência muito bacana que me ajudou bastante a ter uma direção do que eu realmente quero fazer. É algo bem dinâmico, a psicóloga é bem atenciosa, é divertido e um momento coletivo muito bom".
A psicóloga responsável por coordenar o grupo reforçou que o trabalho de orientação profissional é extremamente importante nos últimos anos do ensino médio. Com ele, os jovens conseguem direcionar suas habilidades, competências e interesses de acordo com as possibilidades de estudos e mercado de trabalho. É muito importante que tenham essa chance de refletir sobre as oportunidades de carreira que estão disponíveis para eles a partir do ensino médio. O trabalho realizado com os jovens formandos do IFMG - CL foi enriquecedor, a participação e interação dos alunos fez total diferença nos resultados alcançados e nos direcionamentos recebidos.
Concluímos que neste momento da formação dos estudantes em que se dedicam aos estudos com o objetivo de ingressar na faculdade, também é preciso um tempo para o lazer e o acesso à cultura, que são direitos constitucionais.
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. [...]

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...] V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação (Brasil, 1988).

Segundo especialistas, a prática de atividades de lazer colabora para reduzir problemas de saúde mental e contribui para maior sensação de satisfação. Logo, o equilíbrio entre estudos, lazer e acesso à cultura é central para o sucesso nas provas e pode fazer a diferença no resultado final. À medida em que as datas das provas do Enem se aproximam, a ansiedade aumenta e advém um período de alta carga psicológica. Diante da elevada pressão social e psicológica, utilizar técnicas profissionais de saúde, associada à orientação profissional é estratégico para os candidatos, que podem, inclusive, compreender as suas emoções, como a ansiedade, os impulsos, o medo, o nervosismo, dentre outras. Isso pode fazer favorecer o resultado das avaliações do Enem e, consequentemente, a aprovação dos candidatos. 
Considerações finais
Este texto apresentou um projeto de extensão em um dos campus do IFMG, voltado para estudantes do 3° ano do Ensino Médio, por meio de orientação profissional e técnicas de saúde, como forma de preparação para o Exame Nacional do Ensino Médio. 

O lazer e o acesso à cultura, além de direitos sociais preconizados em lei, fazem parte da condição humana que possibilita ao sujeito vivenciar experiências significativas. Enquanto profissionais da saúde inseridos em espaços da educação, assistentes sociais podem ampliar o universo de possibilidades dos jovens estudantes e contribuir para a formulação de políticas públicas que ofereçam oportunidades e acesso aos direitos fundamentais.

O projeto EnenZen demonstrou a importância da sensibilização da comunidade escolar sobre a importância de se garantir a permanência dos estudantes na escola e a ampliação do seu horizonte de formação. Revelou que a Instituição escolar pode promover um ambiente mais saudável, acolhedor e emancipatório.
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� Antônio Bispo dos Santos (1959-2023), piauiense, professor, poeta, escritor e ativista político contracolonial do movimento social negro, quilombola e pelo direito à terra. Considerado um dos maiores intelectuais quilombolas do Brasil.


� Para um panorama sobre essa tendência ver ARAÚJO, R. S. de; JEZINE, E. A expansão da educação a distância no Brasil e as contradições entre capital e trabalho. Revista Internacional de Educação Superior, Campinas, SP, v. 7, p. 1-14, 2021. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/riesup/article/view/8659964. Acesso em: 26 ago. 2024.





� Informações de novembro/2024 retiradas do portal CPII em Números. Disponível em: �HYPERLINK "https://lookerstudio.google.com/reporting/cbcc79cb-5184-4176-a2d7-af1c94894f2f/page/p_gad77f0sod?s=pA7TNGydKmI"�https://lookerstudio.google.com/reporting/cbcc79cb-5184-4176-a2d7-af1c94894f2f/page/p_gad77f0sod?s=pA7TNGydKmI� Acesso em fev./2025.


� Gênero é compreendido como uma construção social e cultural do masculino e do feminino.


� Orientação sexual é como uma pessoa se relaciona afetiva e sexualmente com outra pessoa.





� Que dispõe sobre a introdução de assistente social no quadro de profissionais de educação em cada escola.





� Pandemia mundial causada devido a COVID-19 (através da contaminação do vírus SARS-CoV-2), ocorrido em 2020, que teve como uma das medidas sanitárias de contenção da transmissão do vírus o isolamento social que desencadeou no fechamento de escolas pelo mundo inteiro.


� A caracterização de determinantes sociais em saúde, se aplica a outras dimensões da realidade concreta. A instância estrutural demonstra como os fatores sociais, políticos e econômicos moldam um conjunto de posições socioeconômicas que segregam os grupos populacionais de acordo com sua renda, nível educacional, situação ocupacional, classificação de gênero, raça/etnia, entre outros fatores. Essas posições, por sua vez, determinam diferentes níveis de vulnerabilidade e de exposição a agravos em saúde (determinantes intermediários), refletindo a posição de cada indivíduo dentro das hierarquias sociais (Silva; Bicudo, 2022).


� Este fenômeno é o que se denomina judicialização da “questão social” e colabora para que demandas coletivas, passem para o plano individual, recebendo uma intervenção por parte do judiciário, para quem acessa e possui o conhecimento sobre os seus direitos. Infelizmente, a justiça não alcança a todos e ainda assim, a parcela da população que a acessa, não possui garantias de resolução.


� “Mitos, histórias” (Beniste, 2014, p. 403).


� “Orixá mensageiro; dono das encruzilhadas e guardião da porta de entrada da casa; sempre o primeiro a ser homenageado” (Prandi,2001, p. 565).


� Apontamentos/arremessos.


� Centradas na prática e na vivência, valorização da oralidade. Forma de defender territórios tradicionais, símbolos, significações e modos de vida.


� Disponível em: �HYPERLINK "https://youtu.be/ayLZYI2IL5U"�https://youtu.be/ayLZYI2IL5U�. Acesso em: 14 fev. 2025.


� A cidade recebeu o nome de São Sebastião em homenagem ao rei de Portugal da época: dom Sebastião. Rio pela questão hidrográfica e de Janeiro pelo fato de a invasão ter ocorrido em janeiro de 1502.


� Cidade (aglomeração humana).


� Aldeia em contexto urbano, localizada no bairro do Maracanã, na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Alvo de ataques por interesses mercadológicos, por situar-se em área valorizada pela exploração imobiliária. Grafia em referência ao maracá, instrumento de dezenas de etnias indígenas, de poder espiritual, utilizado, também, em situações de batalha de resistência anticolonial e a reivindicação por reparação histórica, pela segregação, expulsão, desterritorialização, opressão e extermínio no decorrer do processo de colonização ocidental-capitalista que perdura até o presente.


� Palavra que expressa o pensamento de resistência da retomada Aldeia Maraká’nà.


� Onça andarilha Tupinambá


� Palavra Guarani que se refere a escola e as práticas decorrentes dela. Numa possível tradução para o português, seria o processo de aprender e ensinar expresso em uma mesma palavra. Relacionando com Paulo Freire, quem aprende, sempre ensina e vice-versa. A educação acontece, portanto, em um espaço dialógico que vai sendo elaborado pelos educadores e educandos.   


� Informações encontradas junto às normas de envio de trabalhos ou na apresentação dos eventos nas páginas: ENPES 2016: �HYPERLINK "https://abepss.org.br/apresentacao-enpess/" \h��https://abepss.org.br/apresentacao-enpess/�, ENPESS 2022: �HYPERLINK "https://abepss.org.br/submissao-de-trabalhos-leia-atentamente-as-normas/" \h��https://abepss.org.br/submissao-de-trabalhos-leia-atentamente-as-normas/� e ENPESS 2024: �HYPERLINK "https://www.abepss.org.br/enpess-anais/paginas/normas" \h��https://www.abepss.org.br/enpess-anais/paginas/normas�. As informações sobre o ENPESS 2018 foram retiradas dos Anais do evento, por meio do endereço eletrônico: �HYPERLINK "https://www.abepss.org.br/enpess-anais/paginas/enpess-2018" \h��https://www.abepss.org.br/enpess-anais/paginas/enpess-2018�. Acesso em: 25 fev. 2025.


� Sabe-se que a educação profissional pode integrar a educação básica. Porém, a classificação aqui definida é apenas para distinguir os tipos de abordagens analíticas que apareceram durante a investigação qualitativa dos dados.


�  N.E: Destaca-se a recente defesa da Tese de Doutorado de Flávia de Brito Souza, em 06/12/2024, pelo PPGSS/UFSC, com o título: Escrevivências no Serviço Social: histórias e trajetórias sobre o protagonismo de assistentes sociais negras na análise da questão racial no Serviço Social. Certamente, incorrendo em análise mais elucidativa e imprescindível acerca deste protagonismo destacado. 


� Guerra (2024, p. 179), ressalta: “As relações patriarcais, classistas, racistas, sexistas, as teorias integracionistas, as tendências higienistas, a ideologia do favor e o populismo se expressam tanto nas formas históricas do Estado e suas organizações burguesas [...] quanto no cotidiano profissional”.


� Biênio 2017-2018 Gestão – “Quem é de luta resiste” (Presidência: Maria Helena Elpídio/UFES); Biênio 2019-2020 Gestão – “Resistir e avançar, na ousadia de lutar!” (Presidência: Esther Luiza de Souza Lemos / UNIOESTE Toledo); Biênio 2021-2022 Gestão – “Aqui se respira luta” (Presidência: Rodrigo José Teixeira 


/ UFF Rio das Ostras); Biênio 2023-2024 Gestão – “Em luta, seguimos, atentas e fortes! Luciana Cantalice, presente! (Presidência: Erlenia Sobral do Vale / UECE).


� Consultar o importante estudo de Sheila Dias Almeida (2023), na sua tese de doutorado.


� Destaco à realização do Seminário Latino-Americano e Caribenho: Serviço Social, Povos Indígenas e Direitos Humanos (2022), em organização conjunta entre CFESS, ABEPSS, contando com à a presença de representantes das comissões Indígena e de Direitos Humanos da Federação Internacional de Serviço Social (na sigla em espanhol FITS), da Associação Latino-americana de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (na sigla em espanhol Alaeits), além de representantes e lideranças indígenas. C.f: <�HYPERLINK "https://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1906" \h��CFESS - Conselho Federal de Serviço Social�>


� Considerando as estagiárias que participaram do projeto de extensão em tela, no período de 2022, 2023 e 2024 temos como perfil: 100% de mulheres (cis e trans), 93% são negras (pretas e pardas), 36% são mães, 64% estão acima dos 30 anos de idade e 83% tem atividade laborativa formal e/ou informal concomitante ao período de realização do estágio curricular obrigatório em Serviço Social.


� O debate da permanência simbólica se refere a discussão da noção de pertencimento por aquelas que historicamente foram excluídas fisicamente das universidades. Nesse sentido, pensar a permanência simbólica provoca questionar os referenciais teórico, metodológico, culturais, modelos de ensino-aprendizagem e a forma de ser da universidade, ainda extremamente eurocentrada e elitista. A academia não se modificou em consideração aos novos sujeitos que adentram à universidade, assim, ainda que ocupando o espaço físico, as estudantes negras e pobres, estagiárias do projeto em tela, ainda se sentem excluídas simbolicamente deste lugar, no qual não se sentem pertencentes.


� Conceito de Marx e Engels que, de forma sintetizada, se refere à tomada de consciência de classe, se opondo ao que os autores chamam de “classe em si”, quando a classe não se reconhece enquanto classe.


� Recomenda-se leitura do artigo: <https://revistacult.uol.com.br/home/o-fascismo-e-a-lingua/>. Acesso em: 2 nov. 2023.





� Entendendo, aqui, o “Outro” como um sujeito estereotipado pelo discurso dominante, que “não fala e, se falar, tem seu discurso reduzido, de antemão, à perspectiva de que é “inferior” porque não parte do mesmo conjunto de normas e codificações do “Mesmo” (Barossi, 2018, p. 132).


� É possível acessar os conteúdos publicados pelo Projeto, por meio do link: <https://web.facebook.com/delinhashistoriasememorias>. Acesso em: 23 fev. 2025.


� É preciso pontuar que toda a equipe do Projeto de Extensão parte da percepção de que, por se tratar de uma expressão artística, as narrativas literárias não possuem uma temática a priori, porém a escolha pela definição de temas se dá para que se fizesse possível fomentar provocações que levassem as participantes à reflexão e ao preenchimento das lacunas literárias usando as suas próprias palavras.


�  Aqui o uso do feminino se justifica, pois, em sua maioria – e muitas vezes na totalidade –, o público participante dos encontros eram mulheres.


� Os escritos finais do primeiro curso, reforçando as possibilidades da literatura, mostraram-se potentes e, de fato, urgentes, culminando na organização de um livro intitulado “Cartas ao Tempo: narrativas socio literárias em formação extensionista”, organizado pela equipe do Projeto.


� É “treineiro” aquele que, concomitantemente, é menor de 18 anos e concluirá o Ensino Médio após o ano letivo atual (Brasil, 2017).


� Palestra de Eblin Joseph Farage no curso realizado pela Rede de Estudos, Pesquisa, Extensão e Ensino. Aula Favelas e Educação Popular. Acesso em 28 de maio de 2024.
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